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ATA N.º12 /2015 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA CELEBRADA EM   QUINZE DE 

JUNHO DE DOIS MIL E QUINZE. 

 ________ Aos quinze dias do mês de junho do ano de dois mil e quinze, nesta Vila de 

Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da Câmara 

Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e dez minutos, estando 

presentes:  _____________________________________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira  ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques ________________________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - João Ramiro Raposo de Almeida _________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ 1 – Presente e-mail, datado de quinze do corrente e registado hoje 

mesmo, enviado pelo Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues eleito pelos ICA – 

Independentes pelo Concelho de Alcanena, ____________________________________  

 ________ Face ao pedido de acima mencionado, compareceu para tomar posse nas 

funções o Senhor JOÃO RAMIRO RAPOSO DE ALMEIDA, industrial, natural de 

Angola, portador do Cartão de Cidadão nº. 5565083, residente na vila de Minde, deste 

concelho, por os cidadãos imediatamente a seguir na ordem da respetiva lista, Senhor 

NUNO MIGUEL SILVÉRIO DUARTE MARQUES e a Senhora ISABEL VIEIRA 

LUÍS terem informado, via email, a sua impossibilidade para a substituição, por 

motivos profissionais. _____________________________________________________  

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade da 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-

se a respetiva ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada a ausência do 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. ____________________________________  
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  ________ 2 – Presente e-mail, enviado hoje mesmo, pela Vereadora, Senhora 

Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício eleita pela Coligação PPD/PSD – 

CDS-PP – Novo Rumo, comunicando que por motivos de ordem profissional, não pode 

comparecer à reunião do Órgão Executivo que terá lugar hoje mesmo, dia quinze de 

junho de dois mil  e quinze e solicitando a justificação da sua falta. _________________  

 ________ Face ao pedido acima mencionado compareceu para tomar posse como 

Vereador desta Câmara Municipal, o Senhor RUI FERNANDO ANASTÁCIO 

HENRIQUES, portador do Cartão de Cidadão nº 09541337, residente na Alfredo Keil, 

nº. 14, União das freguesias de Alcanena e Vila Moreira, concelho de Alcanena _______  

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade da 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-

se a respetiva ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada a ausência da 

Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício . ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento de 

que o Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, não estaria presente na reunião, em 

virtude de se encontrar a participar nas comemorações do aniversário do CBES – Centro 

de Bem Estar Social de Alcanena, em representação da Câmara Municipal de Alcanena. 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada a ausência do 

Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires. __________________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de doze de setembro.  ________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da reunião de 01.06.2015 (Para deliberação) __________________  

 ________ 1.2 – Reunião de Agosto de 2015. (Para deliberação) ___________________  

 ________ 1.3 – Relatório e Contas 2014 – Associação Centro Ciência Viva do Alviela. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  
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 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 26 de maio a 4 de junho de 2015, no uso de 

poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e 

treze. (Para conhecimento) _________________________________________________  

 ________ 2.b) Prestação de Contas Consolidadas – Ano 2014. (Para deliberação) ____  

 ________ 2.c) Revisão ao Orçamento n.º 3. (Para deliberação) ___________________  

 ________ 2.d) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Compromissos Plurianuais no Período de 28-03/2015 a 05-06-2015. Informação 

50/contab/2015. (Para conhecimento) ________________________________________  

 ________ 2.e) Proposta de Alteração ao Mapa de Pessoal 2015 –-1.ª Alteração ao 

Mapa de Pessoal - INFORMAÇÃO DDOGFP/RH N.º 25/2015 (Para deliberação) _____  

 ________ 2.f) Renovação extraordinária dos contratos de trabalho a termo resolutivo 

certo dos sapadores florestais (4). Informação DDOGFP/RH n.º 21/2015. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 2.g) Relatório de Avaliação dos Serviços – SIADAP 1. Informação 

DDOGFP/RH n.º 28//2015. (Para deliberação) _________________________________  

 ________ 2.h) Pedido de Parecer Prévio Vinculativo – Planos de Estratégias 

Integradas de Desenvolvimento do Município de Alcanena. (Para deliberação) ________  

 ________ 2.i) Pedido de Parecer Prévio Vinculativo – Serviços de reparação e 

manutenção dos filtros nas Piscinas Municipais de Alcanena. Informação Social n.º 

87/2015 (Para deliberação) _________________________________________________  

 ________ 2.j) Regularização de terrenos na Conservatória do Registo Predial, após 

cedências de parcelas de terreno para a execução da empreitada de “Remodelação da ex 

Estrada Nacional 365-4, troço entre Moita- Alcanena. Processos de cadastro – áreas 

sociais. Informação n.º 8/2015/DDOGFP/LS. (Para deliberação) ___________________  

 ________ 2.l) “Empreitada de Remodelação da ex Estrada Nacional 365-4 – Troço 

Moita – Alcanena” – Cedência de parcelas de terreno – Definição de responsabilidade 

pelas despesas referentes à regularização de áreas na Conservatória do Registo Predial e 

de documentos que acompanham o Modelo 1 de IMI. Informação n.º 9/DDOGFP/LS. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.m) Pedido de apartamento em forma de pagamento apresentado pelo Sr. 

Franclim Rodrigues Carreira. Informação DDOGFP/GJ n.º 33/2015. (Para deliberação) _  
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 ________ 2.n) Compra de parcela do artigo n.º 79, Lugar do Covão do Feto, Freguesia 

de Monsanto. Informação n.º DDOGFP/GJ n.º 34/2015. (Para deliberação) ___________  

 ________ 2.o) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura n.º 20150002836, emitida em 18 de maio de 2015, em nome de 

João Paulo Rodrigues Ribeiro. Informação DDOGFP/SITL n.º 48/2015. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 2.p) Pedido de redução de tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura n.º 201500029782, emitida em 26 de maio de 2015, em nome de 

Centro Recreativo e Desportivo Louriceirense. Informação DDOGFP/SITL n.º 51/2015. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.q ) Pedido de colocação de publicidade efetuado pelo Município de 

Redondo. Documento Ref.ª 5933 de 3 de junho. (Para deliberação) _________________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período de 23 de maio a 5 de junho de 2015, no uso dos poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e 

alterações a que a referida listagem diz respeito: ________________________________  

 ________ – Alteração nº. 23 ao Orçamento e n.º 20 às Grandes Opções do Plano;  ____  

 ________ - Alteração n.º 24 ao Orçamento e n.º 21 às Atividades Mais Relevantes; ___  

 ________ - Alteração n.º 25 ao Orçamento e n.º 22 às Grandes Opções do Plano; _____  

 ________ - Alteração n.º 26 ao orçamento e n.º 23 às Grandes Opções do Plano; (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 23 de maio a 5 de junho de 2015, no valor 

global de € 145.663,90. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de 23 de maio a 5 

de junho de 2015, no valor de € 128.071,47. (Para conhecimento) __________________  

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 23 de maio a 5 de junho de 2015; ___________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 855.970,41, correspondentes às 

autorizações números 2197 a 22526; _________________________________________  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 51.569,05 correspondentes às 

autorizações números 85 a 105. (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de 23 de maio a 5 de 

junho de 2015,  _  ________________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 793.282,71. ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 12.362,85. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). _  ________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1) Proposta de Protocolo entre o Município de Alcanena e o Centro de 

Bem Estar Social de Minde. Proposta n.º 30/P/2015. (Para deliberação) _____________  

 ________ 3.2) Proposta de Protocolo entre o Município de Alcanena e o Centro de 

Bem Estar Social de Serra de Santo António. Proposta n.º 31/P/2015. (Para deliberação)  

 ________ 3.3) Renovação de Protocolo das Atividades Socialmente Úteis – ASUS. 

Informação Social n.º 72/2015. (Para ratificação) _______________________________  

 ________ 3.4) Habitação Social – Bairro Timor Lorosae. Pedido de troca de fogo. 

Informação Social n.º 86/2015. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 3.5) Pedido de utilização de cadeira de rodas existente na Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social. (Para deliberação) __________________________  

 ________ 3.6) Abertura da Época Balnear 2015. Informação n.º 14/2015/DTL. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 3.7) 6.ª Etapa do Campeonato Nacional – Enduro Alcanena Capital da Pele 

2015. Informação n.º 15/2015/DTL. Proposta de apoio à associação Pedrinha Motor 

Clube. Proposta n.º 27/P/2015. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO _  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pela Sra. Presidente da Câmara, no período de 15/05/2015 a 05/06/2015. (Para 

conhecimento.) _  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.2 – Requerimento nº. 709/2014, de Rui Miguel Coelho Martins, para 

destaque de uma parcela de terreno, de um prédio situado na Avenida São Sebastião, 

148, em Minde. (Para apreciação – destaque de parcela de terreno.)_________________  
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 ________ 4.1.3 – Processo de Obras nº. 95/2011, de Jorge Ferreira Rodrigues, para 

regularização de um barracão, na Rua do Barreiro, Charneca – Gouxaria, Alcanena. 

(Para apreciação – caducidade da aprovação do projeto de arquitetura.) ______________  

 ________ 4.1.4 – Reconhecimento de Ação de Interesse Público de Construção em 

Reserva Agrícola Nacional. Base Logística de Alcanena do Grupo Os Mosqueteiros – 

Sociedade Lusitanense de Desenvolvimento de Participações – Participações Sociais 

S.A.. (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Reabilitação da Célula de Lamas não Estabilizadas – ETAR de 

Alcanena. Informação n.º 331/DPGOM/2015. (Para conhecimento)_________________  

 ________ 5.2 – Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena: Resumo de situação física e financeira. Informação n.º 

339/DPGOM/2015. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 5.3 – Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena: Planos de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Pública 

– Plano de Desvios em: Rua do Carvalho em Vila Moreira e Rua 24 de junho (zona sul) 

em Vila Moreira. Informação n.º 318/DPGOM/2015. (Para conhecimento) ___________  

 ________ 5.4 – Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena: Comunicação CSO/08-15 Alteração Plano de Segurança e 

Saúde em Obra – PESA 01 – Procedimento Específico de Segurança – Montagem e 

Desmontagem do Estaleiro – Revisão 02. Informação n.º 329/DPGOM/2015. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ 5.5 - Apoio à Reparação de Pavimento na Estrada do Casal Saramago – 

Freguesia de Bugalhos. Informação n.º 269/DPGOM/2015. (Para deliberação)  _______  

 ________ 5.6 - Empreitada “Muro de Contenção no Perímetro da Escolado 1.º Ciclo 

de Alcanena”. Prorrogação do Prazo. Informação n.º 326/DPGOM/2015. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 5.7 – Protocolo com o Município de Porto de Mós referente ao sistema de 

águas residuais de Minde e de Mira de Aire. Informação n.º 327/DPGOM/2015. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 5.8 – Pedido de Parecer Prévio Vinculativo Relativo à Contratação de 

Serviços. Ajuste Direto 05/2014/DPGOM Elaboração do Projeto de Reabilitação dos 
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Balneários do Estádio Municipal de Alcanena. Informação n.º 330/DPGOM/2015. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  ________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio à Comissão de Festas do Divino Espirito Santo – 

2015. Proposta n.º 26/P/2015. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 6.2 - Festival Materiais Diversos – Adenda ao Acordo Tripartido com a 

Direção-geral das Artes – Apoio à Associação Materiais Diversos. Proposta n.º 

28/P/2015. (Para deliberação)_______________________________________________  

 ________ 6.3 – Candidatura Pontual – Associação Clube de Karaté Amicale. 

Informação n.º MC40/2015. (Para deliberação) _________________________________  

 ________ 6.4 – Candidatura Pontual – Sociedade Musical Mindense. Informação n.º 

MC 41/2015. (Para deliberação) _____________________________________________  

 ________ 6.5 – Candidatura Pontual – Associação de Caça e Pesca da Freguesia de 

Malhou. Informação n.º MC 44/2015. (Para deliberação) _________________________  

 ________ 6.6 – Candidatura Pontual – Comissão de Festas 2014 – Atlético Clube 

Recreativo Espinheirense. Informação n.º MC 48/2015. (Para deliberação) ___________  

 ________ 6.7 – Contratos Programa Culturais. Informação n.º MC 53-2015. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 6.8 – Contratos Programa Desportivos. Informação. (Para deliberação) ____  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1) Kit de 1.ª Intervenção. Protocolo de Cedência. Informação SMPC n.º 

45/2015. (Para ratificação) _________________________________________________  

 ________ 7.2) Reembolso de água. Bombeiros Voluntários de Minde. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 7.3) Apoio à aquisição de viatura de incêndio – Bombeiros Voluntários de 

Minde – Proposta n.º 29/P/2015 (Para deliberação) ______________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e dez minutos, a Excelentíssima Senhora Presidente 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ 1 – Moção “Saúde no Médio Tejo”. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara apresentou a Moção 

“Saúde no Médio Tejo” a qual é do seguinte teor: _______________________________  

 ________ “Moção ______________________________________________________  

 ________ Saúde no Médio Tejo ___________________________________________  

 ________ Na Reunião realizada hoje na CIMT – Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo, a Câmara Municipal de Alcanena teve conhecimento que, o Governo se 

prepara para constituir o Grupo Hospitalar do Ribatejo, em articulação entre o Hospital 

de Santarém e o Centro Hospitalar do Médio Tejo, sem para o efeito envolver todos os 

Autarcas da região. _______________________________________________________  

 ________ Refere o Governo, a existência de “um estudo”, sem dele ter dado 

conhecimento e sem previamente ter possibilitado a consulta pública que um processo 

desta natureza deve proporcionar, quando está em causa o direito à saúde para todos, 

quer em fase de urgência ou de consultas e respetivas especialidades e a defesa do 

Sistema Nacional de Saúde. ________________________________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena exige ter total conhecimento do 

pretendido pelo Governo, para poder pronunciar-se de forma efetiva e esclarecida sobre 

esta (re)organização em curso e feita sem a devida transparência e consulta pública. ___  

 ________ Enviar para :  __________________________________________________  

 ________ Ministro da Saúde; ______________________________________________  

 ________ Secretário de Estado da Saúde; ____________________________________  

 ________ ARS – Administração Regional de Saúde ____________________________  

 ________ Dar conhecimento: Assembleia Municipal de Alcanena; ________________  

 ________ Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo” _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, referindo que apenas tomou conhecimento da intenção 
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do Governo constituir o Grupo Hospitalar do Ribatejo, em articulação entre o Hospital 

de Santarém e o Centro Hospitalar do Médio Tejo, numa reunião que decorreu durante a 

manhã, nas instalações da CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. 

Considera que este assunto carece de esclarecimento e de informação atempada, assim 

como do envolvimento de todos os autarcas da região. Por outro lado, também não lhe 

parece correto que se desenvolva um processo desta natureza a três ou quatro meses de 

um ato eleitoral.  ________________________________________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocou 

a Moção a votação.  ______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Moção “Saúde no Médio 

Tejo”. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberado remeter a presente moção ao Ministro da Saúde, ao Secretário de 

Estado da Saúde e à Administração Regional de Saúde. __________________________  

 ________ Deliberado, ainda, dar conhecimento da aprovação da Moção à Assembleia 

Municipal de Alcanena e à Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. _____________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques. _______  

 ________ 2 – Comunicado da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. ______   

 ________ Presente à reunião um comunicado da Comunidade Intermunicipal do 

Medio Tejo, através do qual informam que os Autarcas do Médio Tejo reuniram 

extraordinariamente, no dia quinze de junho, para analisar a intenção do Governo de 

constituir o Grupo Hospitalar do Ribatejo e no qual dão conta da tomada de posição da 

CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo relativamente a este assunto. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que este 

comunicado é referente ao assunto que motivou a Moção votada no ponto anterior, 

informando que o mesmo foi enviado para todos os membros presentes nesta reunião, 

via email.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou os membros 

presentes se tinham alguma questão a colocar, comentário ou sugestão a efetuar. ______  

 ________ 3 – Solicitando do uso da palavra, o Vereador, Senhor João Ramiro 

Raposo de Almeida começou por afirmar que se encontra presente nesta reunião por 

força das responsabilidades regulamentares. Referiu estar ali enquanto cidadão 

interessado, sendo essa postura que iria mover a sua intervenção. __________________  
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 ________ Tendo sido membro do Conselho Municipal de Segurança, preocupa-o o 

estado de três estradas do Concelho: _________________________________________  

 ________ a)- a Estrada da Zona Industrial de Vila Moreira, que está em muito mau 

estado há vários anos. Tratando-se de uma via que serve as empresas ali instaladas e que 

é frequentada por várias pessoas que visitam essas empresas, considera que a indústria 

do Concelho merecia um pavimento com melhores condições. _____________________  

 ________ b)- a outra via que o preocupa é a Rua das Pedreiras, em Minde. A sua 

preocupação prende-se com razões de segurança. _______________________________  

 ________ Há algum tempo, foi aberta uma vala para instalação de condutas, que foi 

tapada com toutvenant. Este está já muito desgastado pela chuva e a estrada tem valas 

profundas. Por outro lado, estacionam-se carros junto às casas, pelo que não há 

condições para os carros circularem, a não ser em contramão, quando se sobe a rua, uma 

vez que fica apenas uma faixa livre.  _________________________________________     

 ________ Enquanto cidadão, custa-lhe compreender como é que se abre uma vala e 

não se fecha a mesma. ____________________________________________________  

 ________ c)- Preocupa-o também a estrada localizada atrás do Pavilhão Ana Sonça, 

pelo facto de não estar pavimentada. _________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Ramiro Raposo de Almeida ressalvou que as 

observações que acabara de efetuar estavam desprovidas de qualquer sentido crítico, 

tendo sido proferidas na sua qualidade de cidadão e de utente. _____________________  

 ________ 4 – O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, referiu que 

o muro da habitação que fica situada em frente à Farmácia Correia Pinto, em Alcanena, 

está em risco de desabar. Questionou se a CMA – Câmara Municipal de Alcanena já 

tomou alguma providência relativamente a este assunto, dado considerar que se trata de 

uma situação que carece de uma iniciativa, ou da Autarquia ou do proprietário do 

imóvel. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Antes de responder às questões colocadas pelos Vereadores, a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara começou por felicitar o Vereador, 

Senhor João Ramiro Raposo de Almeida, dado ser a primeira vez que assume o papel 

de vereador, participando na reunião do Órgão Executivo, não obstante já ter sido 

Membro da Assembleia Municipal de Alcanena e de alguns Conselhos Municipais. 

Agradeceu o seu contributo para a melhoria das condições do Concelho._____________  



. Pg.12 

Reunião de 15.06.2015 

 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara felicitou também o 

Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques. ________________________  

 ________ Passando a responder às questões apresentadas, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara começou por afirmar que, no que respeita à Estrada Vinte e 

Quatro de Junho, em Vila Moreira, considerando que estão em curso as obras de 

Remodelação da Rede de Coletores, não seria sensato proceder a nenhuma intervenção 

nesta via antes da conclusão das referidas obras. Só após a conclusão destes trabalhos a 

Estrada será intervencionada, prevendo-se que as obras de requalificação da via 

decorram nos próximos meses de julho e/ou agosto. _____________________________  

 ________ Continuou a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, referindo 

que a requalificação da rede viária do Concelho é uma preocupação do executivo, no 

seu dia-a-dia. Exemplo disso é a obra efetuada na estrada que liga Moitas Venda à Serra 

de Santo António, estando ainda em aberto uma segunda fase de intervenção naquela 

via. _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Considera, contudo, que, primeiro, há que haver planeamento, de acordo 

com os fundos disponíveis, que não podem ser ultrapassados, sob pena de sanções 

financeiras e até criminais. _________________________________________________  

 ________ Relativamente à Rua das Pedreiras, em Minde, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara informou que está prevista uma intervenção, não só nesta rua, 

como noutras ruas da freguesia de Minde, nomeadamente na Rua da Sociedade Musical 

Mindense, na Rua do Mercado, na Rua Padre Mário Marques dos Anjos, na Avenida 

das Cabecinhas, todas em Minde, e também na Rua da Chavinha, em Covão do Coelho.  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prosseguiu, referindo 

que o atual executivo, para além de ter encontrado um grande buraco financeiro, quando 

iniciou funções, também encontrou muitos buracos no asfalto. A parte financeira está já 

regularizada. Agora, o executivo está preocupado em regularizar os buracos no asfalto, 

através da requalificação e manutenção das estradas do concelho. __________________  

 ________ As intervenções nas estradas que referiu, na freguesia de Minde, têm início 

previsto para setembro ou outubro deste ano. __________________________________  

 ________ Quanto ao muro referenciado pelo Vereador, Senhor Rui Fernando 

Anastácio Henriques, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que a 

Autarquia irá notificar o proprietário do imóvel, no sentido de garantir a estabilização 

do muro. _  ____  ________________________________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, afirmou que 

existem, no concelho, outros muros antigos, com o mesmo problema. _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que, à 

autarquia, cabe notificar os proprietários no sentido de os levar a regularizar as situações 

detetadas.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Ainda relativamente à Rua das Pedreiras, em Minde, o Vereador, Senhor 

Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires questionou se não seria possível, para já, 

proceder a alguma melhoria no pavimento. ____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

respetivo procedimento está em curso. Poderá ser equacionado o reforço da sinalética 

existente, dado que o início dos trabalhos está para breve. ________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e quarenta 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1 – Ata da reunião de um de junho de dois mil e quinze (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia um de junho, tendo a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a mesma à apreciação dos 

Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter sido 

distribuído, previamente, por todos os Membros do Executivo. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente colocou a presente ata a votação. __  

 ________ Deliberação, aprovada por maioria: - Aprovada a presente ata. _________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Ramiro Raposo de Almeida e 

Rui Fernando Anastácio Henriques por não terem estado presentes na reunião em causa.  

 ________ 1.2 – Reunião de Agosto de dois mil e quinze. (Para deliberação) ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs aos membros 

presentes que, tendo em conta o período de férias de verão que se aproxima, em agosto 

se realize apenas uma reunião ordinária do Órgão Executivo, a qual terá lugar no dia 

três de agosto próximo (segunda-feira), pelas quinze horas, no Salão Nobre do Edifício 

dos Paços do Município. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto e elaborar 

edital a publicitar esta deliberação.___________________________________________  

 ________ 1.3 – Relatório e Contas dois mil e catorze – Associação Centro Ciência 

Viva do Alviela. (Para conhecimento). ______________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório e Contas dois mil e catorze da Associação 

Centro Ciência Viva do Alviela._____________________________________________  

 ________ O referido documento e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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  ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e seis de maio a quarto de junho de dois 

mil e quinze, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento) ____________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais. ___________  

 ________ O aludido documento deixa-se aqui por reproduzido e fica arquivado no 

maço de documentos respeitante a esta ata. ____________________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.b) Prestação de Contas Consolidadas – Ano dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presentes à reunião os documentos relativos à consolidação de contas do 

ano dois mil e catorze, em conformidade com o artigo septuagésimo quinto, da Lei 

número setenta e três/dois mil e três, de três de setembro. _________________________  

 ________ O Município de Alcanena consolida com a Associação CCVA – Centro 

Ciência Viva do Alviela, pelo que foram presentes os seguintes documentos: _________  

 ________ - Consolidação de Contas – Relatório de Gestão dois mil e catorze; _______  

 ________ - Relatório e Contas da Direção da Associação CCVA – Centro Ciência 

Viva do Alviela e Parecer do Conselho Fiscal; _________________________________  

 ________ - Balanço e Demonstração de Resultados da Associação CCVA – Centro 

Ciência Viva do Alviela reportadas a trinta e um de dezembro de dois mil e catorze; ___  

 ________ - Mapa de Demonstração das Alterações nos Fundos Patrimoniais da 

Associação CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela; e __________________________  

 ________ - Anexos às Demonstrações Financeiras. ____________________________  

 ________ Ainda relativamente à Associação CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela, 

foi presente o documento relativo à certificação legal de contas e ata da Assembleia 

Geral, realizada a três de junho de dois mil e quinze. ____________________________  

 ________ Foi, igualmente, presente à reunião de Câmara: _______________________  

 ________ - Balanço consolidado a trinta e um de dezembro de dois mil e treze, o qual 

acusa o valor de ativo líquido de quarenta e seis milhões quatrocentos e quarenta e sete 
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mil trezentos e quarenta e um euros e dez cêntimos e um total de fundos próprios de 

vinte e cinco milhões quinhentos e noventa e cinco mil quatrocentos e vinte e quatro 

euros e quarenta e três cêntimos; ____________________________________________  

 ________ - Demonstração de resultados consolidada a trinta e um de dezembro de dois 

mil e catorze, a qual apresenta o resultado líquido do exercício de dois milhões trezentos 

e sessenta e oito mil quinhentos e cinquenta e seis euros e noventa e quatro cêntimos; __  

 ________ - Fluxos de caixa consolidados a trinta e um de dezembro de dois mil e 

catorze; __  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Anexos às Demonstrações Financeiros consolidadas. _________________  

 ________ Foi, ainda, presente à reunião, em versão DRAFT, a certificação legal das 

Contas Consolidadas e Relatório e parecer do Revisor Oficial de Contas do Município 

de Alcanena. ___  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre este assunto, referindo que os documentos apresentados 

obedecem às regras de consolidação do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das 

Autarquias Locais. _______________________________________________________  

 ________ Afirmou que o próprio Revisor Oficial de Contas do Município defende que 

existe poder de partilha entre a CMA – Câmara Municipal de Alcanena e a Associação 

CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela. No entanto, como não existe, por escrito, 

outra disposição sobre a matéria, emanada da DGAL – Direção Geral das Autarquias 

Locais, dá-se cumprimento ao estipulado na Lei número setenta e três/dois mil e treze, 

de três de setembro. ______________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, perguntou 

quem são os sócios da Associação CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela. _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu são a 

Câmara Municipal de Alcanena, o Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas, 

o Instituto Politécnico de Leiria e a Ciência Viva – Agência Nacional para a Cultura 

Científica e Tecnológica. __________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, questionou se a 

gestão da Associação CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela foi deficitária ou se as 

receitas fazem face às despesas. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que são a 

Câmara Municipal de Alcanena, o Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas, 
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o Instituo Politécnico de Leiria e a Ciência Viva – Agência Nacional para a Cultura 

Cientifica e Tecnológica. __________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, questionou se a 

gestão da Associação CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela foi deficitária ou se as 

receitas fazem face as despesas? ____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que as 

receitas não cobrem as despesas acrescentando que a CMA – Câmara Municipal de 

Alcanena é responsável pelas despesas de funcionamento, sendo as despesas de 

investimento partilhadas pela Autarquia e pela Ciência Viva – Agência Nacional para a 

Cultura Científica e Tecnológico. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, indagou se a 

EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, Sociedade Anónima, nunca foi 

contactada para integrar a Associação CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela. ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que não. No 

entanto, foram já estabelecidos contatos com o Museu da Água nesse sentido. Os 

contactos estabelecidos com a EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, 

Sociedade Anónima, têm sido no sentido de saber qual o destino a dar ao seu 

património, junto ao CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela, que se encontra 

completamente votado ao abandono. _________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, voltou a 

intervir, questionando se a EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, Sociedade 

Anónima, continua a captar água no Rio Alviela. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a 

captação de água no Rio Alviela foi completamente abandonada pela EPAL - Empresa 

Portuguesa das Águas Livres, Sociedade Anónima. A captação, na região, é feita 

exclusivamente em Castelo de Bode. Continuou a Senhora Presidente, referindo que, se 

a EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, Sociedade Anónima optasse pela 

cedência do seu património, o mesmo poderia ser requalificado pela autarquia. _______  

 ________ Relembrou, ainda, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara que 

no passado mês de março foi lançado, nas instalações do CCVA – Centro Ciência Viva 

do Alviela, o desdobrável. “Aquedutos de Portugal” da autarquia de Pedro Inácio, atual 

Diretor do Museu da Água. ________________________________________________  
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 ________ Solicitando do uso da palavra, o Vereador, Senhor João Ramiro Raposo 

de Almeida referiu que, na análise que efetuou aos documentos, persistem dúvidas, por 

parte do Revisor Oficial de Contas, em considerar as contas da Associação CCVA – 

Centro Ciência Viva do Alviela no perímetro das contas do Município. ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que já havia 

dado essa explicação aludindo ao estipulado na Lei número setenta e três/dois mil e 

treze, de três de setembro. _________________________________________________  

 ________ Na sua opinião, persistindo dúvidas quanto à inclusão, ou não, das contas da 

Associação CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela nas do Município, é preferível 

optar pela inclusão das mesmas nos documentos respeitantes à consolidação de contas 

do ano de dois mil e catorze do que não o fazer e poder a autarquia vir, posteriormente, 

a ser penalizada por isso. __________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques referiu que a 

Associação CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela faturou, em dois mil e catorze, 

cinquenta e cinco mil euros de vendas. Perguntou quanto é que a Autarquia transfere, 

em média, para a Associação. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que é feita 

uma transferência anual no valor de dez mil euros, em dinheiro, suportando também a 

autarquia os custos com pessoal, telefones e contratos de elevador, entre outras despesas 

correntes._  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, questionou 

quais são as responsabilidades da Associação CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela, 

em termos de despesa. ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que são da 

responsabilidade da Associação CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela as despesas 

com as atividades desenvolvidas, manutenções de pequena importância e urgentes, 

alguns gastos com pessoal, no que respeita a candidaturas do Centro de Emprego, em 

que a Componente que não é da responsabilidade do IEFP – Instituto do Emprego e 

Formação Profissional, Instituto Público, é suportada pela Associação. ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara acrescentou que a 

Associação CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela tem também contratos celebrados 

com duas funcionárias do CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela que a Associação 
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CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela: Maria João Silva e Mónica Ribeiro, que 

trabalham na CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela desde a sua abertura. _________  

 ________ O Vereador, Senhor João Ramiro Raposo de Almeida perguntou de 

quem foi a responsabilidade do investimento efetuado no projeto de Remodelação do 

CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

investimento efetuado na Remodelação do Edifício e dos conteúdos expositivos foi 

apoiado por uma candidatura do QREN - Quadro de Referência Estratégica Nacional, 

financiada a oitenta e cinco por cento. Esta candidatura teve dois executores. A CMA – 

Câmara Municipal de Alcanena e a Associação Centro Ciência Viva do Alviela, no que 

concerne aos conteúdos expositivos. _________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Ramiro Raposo de Almeida questionou como 

foi feita a distribuição dos quinze por cento do investimento que não foram alvo de 

comparticipação.  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que essa 

distribuição é efetuada de acordo com as responsabilidades de cada uma das entidades. 

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, referiu ter 

dificuldade em reunir material de divulgação do CCVA – Centro Ciência Viva do 

Alviela, em inglês, para distribuição na unidade hoteleira da qual é proprietário, e onde 

recomenda aos hóspedes uma visita ao CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela.______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que foi, 

recentemente, efetuado um investimento significativo em material de divulgação. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou também os 

membros presentes que, em breve, terão início obras de manutenção de estabilização 

das margens do Rio Alviela e de estabilização do talude rochoso, junto à ponte, pelo que 

poderão existir alguns constrangimentos na Praia Fluvial dos Olhos de Água. _________   

 ________ Informou, ainda, que, no que respeita à Hasta Pública para Concessão do 

Restaurante dos Olhos de Água, o primeiro concorrente acabou por desistir, estando, de 

momento, a efetuar-se contacto com o segundo concorrente. ______________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs à 

Câmara a aprovação dos documentos de Prestação de Contas Consolidadas – ano dois 

mil e catorze, de acordo com o estipulado no número dois, do artigo septuagésimo 

sexto, da Lei número setenta e seis/dois mil e treze, de três de setembro, que refere que 
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“Os documentos de prestação de contas consolidadas são elaborados e aprovados pelos 

Órgãos Executivos de modo a serem submetidos à apreciação dos Órgãos Deliberativos 

durante sessão ordinária do mês de junho do ano seguinte àquele a que respeitam”  ____  

 ________ Os documentos de prestação de contas consolidadas- ano dois mil e catorze 

e demais documentos anexos deixam-se aqui por reproduzidos e ficam arquivados no 

maço de documentos pertencente a esta ata. ___________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovados os documentos de 

prestação de contas consolidadas – ano dois mil e catorze. ________________________  

 ________ Deliberado, também, remeter os documentos de prestação de contas 

consolidadas – ano dois mil e catorze, à Assembleia Municipal, para apreciação- ______   

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor João Ramiro Raposo de Almeida. ________  

 ________ 2.c) Revisão ao Orçamento número três. (Para deliberação) __________  

 ________ Presente a proposta de revisão número três, aos Documentos Previsionais de 

dois mil e quinze: Orçamento e Grandes Opções do Plano – AMR-Atividades Mais 

Relevantes, a qual apresenta os seguintes valores: _______________________________    

 ________ - Orçamento de Despesa: - setenta e três mil quatrocentos e cinquenta e três 

euros ____  _____________________________________________________________  

 ________ - A proposta de revisão aos citados documentos, contendo as classificações 

que foram alvo de modificação e respetivos valores, deixa-se aqui por reproduzida para 

os efeitos legais e fica cópia arquivada no maço de documentos respeitante a esta ata. __  

 ________ Sobre o assunto a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou 

alguns esclarecimentos. ___________________________________________________             

__________ A Excelentíssima Senhora Presidente propôs que a Câmara aprove a 

presente proposta de revisão.   ______________________________________________       

 ________ Mais propôs que, nos termos da lei, este assunto seja submetido à 

Assembleia Municipal.  ___________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 2.d) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Compromissos Plurianuais no Período de vinte e oito de março de dois mil e 

quinze a cinco de junho de dois mil e quinze. Informação cinquenta/contab/dois 

mil e quinze. (Para conhecimento) _________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se anexa a 

posição dos compromissos assumidos para anos seguintes, nos períodos vinte e oito de 

março de dois mil e quinze a cinco de junho de dois mil e quinze. __________________  

 ________ A informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ Mais se propõe que a informação seja remetida à próxima Assembleia 

Municipal.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.e) Proposta de Alteração ao Mapa de Pessoal dois mil e quinze –- 

Primeira Alteração ao Mapa de Pessoal - INFORMAÇÃO DDOGFP/RH Número 

vinte e cinco/dois mil e quinze (Para deliberação). ____________________________  

 ________ Presente a informação mencionada em epígrafe, datada de três de junho de 

dois mil e quinze, subscrita pela Técnica Superior Sónia Silva, a qual é do seguinte teor:  

 ________ “Factos: ______________________________________________________  

 ________ Atualmente o Município de Alcanena, tem um efetivo de cento e cinquenta 

e cinco trabalhadores para desenvolvimento e desempenho de um conjunto de funções e 

atividades necessárias à satisfação do interesse público. __________________________  

 ________ Tem-se verificado algumas necessidades em algumas áreas operacionais, 

nomeadamente, na Unidade Orgânica – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, que têm vindo a condicionar a estabilidade de alguns serviços (anexa-se 

informações produzidas pelo Dirigente). ______________________________________  

 ________ Diagnosticadas as necessidades, impõe-se-nos fazer uma previsão do 

pessoal necessário à realização das funções próprias e permanentes de cada Unidade 

Orgânica, determinando a carreira, a descrição funcional, a área de formação e o 

número dos trabalhadores imprescindíveis à prossecução das atividades planeadas. ____  

 ________ Tal previsão, de acordo com os pressupostos legais em vigor (artigo 

vigésimo nono, da LGTFP, anexa à Lei número trinta e cinco/dois mil e catorze, de 

vinte de junho), obriga à elaboração anual de Mapa de Pessoal, que representam e 

incorporam a previsão de trabalhadores que se estima ser necessário num determinado 

ano para a prossecução das atribuições e atividades de cada serviço público. __________  

 ________ Sempre que se verifiquem necessidades, relatadas no caso em concreto, que 

impliquem um aumento dos postos de trabalho, o Mapa de Pessoal carece de alteração, 
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previamente autorizada pelo Membro do Governo do qual dependa o órgão, entenda-se 

Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal. _______________________  

 ________ Identificadas as necessidades, o Serviço de Recursos Humanos elencou-as 

por ordem de prioridade, definida pela Senhora Presidente em reunião mensal, datada de 

dezanove de maio de dois mil e quinze, numa minuta da primeira alteração ao Mapa de 

Pessoal dois mil e quinze, em anexo, para apreciação. ___________________________  

 ________ O respetivo cabimento orçamental, de acordo com o elencado no número 

cinco, do artigo vigésimo nono, da LGTFP está assegurado na classificação orçamental 

zero um ponto zero um ponto zero quatro ponto zero quatro - Recrutamento de Pessoal 

para novos postos de trabalho, pelo valor de cinquenta e seis mil cento e trinta euros.___  

 ________ Enquadramento legal:  _________________________________________  

 ________ Artigo vigésimo nono da LGTFP, anexa à Lei número trinta e cinco/dois mil 

e catorze, de vinte de junho. ________________________________________________  

 ________ Conclusão: ___________________________________________________  

 ________ Perante o exposto, propõem-se que sob Proposta da Senhora Presidente, seja 

proposto à Câmara Municipal que proponha à Assembleia Municipal a aprovação da 

primeira alteração a Mapa de Pessoal dois mil e quinze, em vigor.” _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que se têm 

vindo a verificar constrangimentos em alguns serviços, assegurados com recurso a 

contratos de empresa/inserção. De seguida enumerou os postos de trabalho a prover no 

mapa de pessoal: dois assistentes operacionais – limpeza de espaços públicos, um 

motorista de transportes coletivos, um condutor de máquinas e veículos especiais e um 

pedreiro. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A presente informação e demais documentos anexos ficam arquivados no 

maço de documentos pertencentes a esta ata. ___________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a primeira alteração 

ao Mapa de Pessoal dois mil e quinze, em vigor. ________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado remeter à Assembleia Municipal a Primeira Revisão ao 

Mapa de Pessoal dois mil e quinze, para aprovação. _____________________________  

 ________ 2.f) Renovação extraordinária dos contratos de trabalho a termo 

resolutivo certo dos sapadores florestais (quatro). Informação DDOGFP/RH 

número vinte e um/dois mil e quinze. (Para deliberação) _______________________  
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 ________ Presente à reunião a informação DDOGFP/RH número vinte e um/dois mil 

e quinze, datada de onze de maio de dois mil e quinze, subscrita pela Técnica Superior 

Sónia Silva, a qual é do seguinte teor: ________________________________________  

 ________ “Considerandos: ________________________________________________  

 ________ Em meados do ano de dois mil e dez, foi apresentada candidatura para 

constituição de uma equipa de sapadores florestais SF onze-dezasseis C, a candidatura 

foi aprovada tendo sido no seguimento da mesma, assinado um protocolo de 

colaboração entre o IFAP – Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, 

Instituto Público, o Município de Alcanena e a Autoridade Florestal Nacional, durante 

cinco anos.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Com base na aprovação da citada candidatura, foi constituída a Equipa de 

Sapadores Florestais do Município de Alcanena, financiada, constituída por uma equipa 

de cinco trabalhadores com formação especializada dada pela Autoridade Florestal e 

IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional, Instituto Público._____________  

 ________ Os contratos de trabalho constituídos com a equipa de sapadores florestais 

foram celebrados por um período anual, podendo ser objeto de renovação, até ao limite 

máximo previsto na lei (três anos). Todavia, a candidatura e respetivo financiamento da 

equipa teve a duração máxima cinco anos, sendo, que só será legível o financiamento se 

assegurarmos a constituição da equipa em causa. _______________________________  

 ________ Em dois mil e treze, nos termos da al. b), do número dois, do artigo 

nonagésimo sexto, do Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas (RCTFP), 

a autarquia recorreu a contratos sucessivos por necessidades urgentes e inadiáveis, no 

caso em concreto, poderá ser suscetível de fundamento o cumprimento da candidatura 

aprovada, deliberação tomada Câmara em reunião ocorrida em vinte e quatro de junho 

de dois mil e treze e em sessão de Assembleia Municipal. ________________________  

 ________ Os contratos celebrados ao abrigo do citado protocolo caducam 

automaticamente em um agosto de dois mil e quinze, não caducando, no entanto, a 

candidatura sendo legível por todo o ano civil de dois mil e quinze; _________________  

 ________ A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada pela Lei 

número trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte junho, no seu artigo sexagésimo 

refere: “1 - O contrato a termo certo dura pelo período acordado, não podendo exceder 

três anos, incluindo renovações, nem ser renovado mais de duas vezes, sem prejuízo do 

disposto em lei especial.” __________________________________________________  
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 ________ Por sua vez, o número dois, do artigo quinquagésimo sexto, da LGTFP, diz-

nos: “2 - Em tudo o que não seja regulado na presente lei, aplica-se subsidiariamente ao 

vínculo de emprego público a termo resolutivo o regime do Código do Trabalho, no que 

não seja incompatível com o disposto na presente lei.”´ __________________________  

 ________ Em sete de novembro de dois mil e treze, foi publicada a Lei número setenta 

e seis/dois mil e treze, lei especial, que veio regulamentar um regime de renovação 

extraordinária dos contratos de trabalho a termo certo e o regime de compensação a 

atribuir aos contratos objeto dessa renovação; __________________________________  

 ________ Nos termos do artigo segundo, da Lei número setenta e seis/dois mil e treze 

é permitido nos contratos a termo resolutivos certo que caducam no dois anos após a 

entrada em vigor da citada lei, duas renovações extraordinária nos seguintes termos: ___  

 ________ a.___ A duração total das renovações extraordinárias não pode exceder os 

doze meses; ____  ________________________________________________________   

 ________ b. __ A duração de cada renovação extraordinária não pode ser inferior a 

um sexto da duração máxima do contrato de trabalho a termo certo ou da sua duração 

efetiva, consoante a que for inferior; _________________________________________  

 ________ c.___  Sem prejuízo do disposto no número anterior, o limite de vigência do 

contrato de trabalho a termo certo objeto de renovação extraordinária é trinta e um de 

dezembro de dois mil e dezasseis. ___________________________________________    

 ________ O artigo segundo, da Lei número setenta e seis/dois mil e treze, conjugado 

com o número um, do artigo sexagésimo, da LGTFP, vem permitir uma renovação 

extraordinária dos contratos de trabalho celebrados em dois de agosto de dois mil e dez, 

com a equipa de sapadores florestais, viabilizando assim a manutenção da equipa e o 

fim a que a mesma se destina. ______________________________________________  

 ________ Nos termos do número dois, do artigo quinquagésimo quarto, da Lei OE – 

Orçamento de Estado dois mil e quinze (Lei número oitenta e dois-B/dois mil e catorze, 

de trinta e um dezembro), em situações excecionais, fundamentadas na existência de 

relevante interesse público, os membros do Governo responsáveis pelas áreas das 

finanças e da Administração Pública podem autorizar a renovação de contratos, fixando 

caso a caso, as condições e termos a observar para o efeito e desde que se verifiquem os 

seguintes requisitos: ______________________________________________________  

 ________ a) __ Existência de relevante interesse público na renovação, ponderando, 

designadamente, a eventual carência de recursos humanos no setor de atividade da 
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Administração Pública a que se destina o recrutamento, bem como a evolução global 

dos recursos humanos do ministério de que depende o serviço ou organismo; _________  

 ________ Existência de uma candidatura aprovada, que financia a equipa de sapadores 

florestais e da existência de um protocolo de colaboração entre o IFAP – Instituto de 

Financiamento da Agricultura e Pescas, Instituto Público, o Município de Alcanena e a 

Autoridade Florestal Nacional, durante cinco anos e por períodos anuais. ____________  

 ________ b) __ Impossibilidade de satisfação das necessidades de pessoal por recurso 

a pessoal colocado em situação de mobilidade especial ou a outros instrumentos de 

mobilidade (aplicável apenas em caso de se proceder à abertura de contratação) _______  

 ________ c) __ Demonstração de que os encargos com as renovações em causa estão 

previstos nos orçamentos dos serviços ou organismos a que respeitam;  _____________  

 ________ A despesa que resultaria da cessação dos contratos por via da caducidade – 

compensação por caducidade, compensa o acréscimo da despesa com esta equipa até ao 

final do ano, tendo as despesas com o pessoal, incluindo este, sido objeto de cabimento 

e compromisso no início do ano, de acordo com o Despacho número quatro/P/dois mil e 

quinze – Cabimento da Despesa de Pessoal. (Documentos contabilísticos 

demonstrativos em anexo); _________________________________________________  

 ________ d) __ Cumprimento, pontual e integral, dos deveres de informação previstos 

na Lei número cinquenta e sete/dois mil e onze, de vinte e oito de novembro 

(Informação detalhada no SIAAL - anexa). ____________________________________  

 ________ e) __ Parecer prévio favorável do membro do Governo de que depende o 

serviço ou organismo que pretende uma redução inferior à prevista no número um e ou 

realizar a renovação de contrato ou nomeação (a propor à Câmara e Assembleia 

Municipal)  ____  ________________________________________________________  

 ________ Legislação Aplicável: ___________________________________________  

 ________ LGTFP, aprovada pela Lei número trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte 

junho, artigo sexagésimo; __________________________________________________  

 ________ Lei número setenta e seis/dois mil e treze, artigo segundo; e  _____________  

 ________ Lei Orçamento Estado dois mil e quinze, artigo quinquagésimo quarto. ____  

 ________ Proposta: _____________________________________________________  

 ________ Efetuado o enquadramento legal e tendo por base os considerandos 

propõem-se: ___  ________________________________________________________  
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 ________ I. ___ Que a presente informação seja analisada juridicamente quanto aos 

pressupostos legais; ______________________________________________________  

 ________ II. __ Sendo legalmente viável (após parecer jurídico), propõem-se a Vossa 

Excelência que submeta sob proposta à Câmara a deliberação de renovação e proponha 

à Assembleia Municipal que autorize a renovação extraordinária dos contratos a termo 

resolutivo certo da equipa de sapadores florestais, pelo prazo máximo permitido nos 

números dois, três e quatro, do artigo segundo, da Lei número setenta e seis/dois mil e 

treze, conjugado com o artigo sexagésimo, da LGTFP, publicada pela Lei número trinta 

e cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho, ou seja, pelo prazo de doze meses, 

verificados, que estão, o cumprimento dos requisitos mencionados nas alíneas a) a e), 

do número dois, do artigo quinquagésimo quarto, da Lei OE – Orçamento de Estado 

dois mil e quinze. ________________________________________________________  

 ________ III.A renovação extraordinária é aplicável aos contratos a termo resolutivo 

certo dos trabalhadores que constituem a equipa de sapadores florestais da Câmara 

Municipal de Alcanena, de nomes:___________________________________________  

 ________ Victor Manuel Oliveira Lopes _____________________________________  

 ________ Márcio António Rodrigues _______________________________________  

 ________ Joaquim Ferreira Louro __________________________________________  

 ________ Fernando José dos Santos Correia __________________________________  

 ________ IV. _ Após aprovação, se elaborem as renovações contratuais, que para 

todos os efeitos legais devem ser objeto de publicação em Diário da República, Segunda 

série sob extrato”. ________________________________________________________   

 ________ Anexam-se fichas de cabimento números doze mil novecentos e sessenta e 

cinco, doze mil novecentos e sessenta e nove, doze mil novecentos e setenta e um e 

doze mil novecentos e oitenta e seis e fichas de compromisso números catorze mil 

seiscentos e sessenta e dois, catorze mil seiscentos e sessenta e cinco, catorze mil 

seiscentos e sessenta e sete e catorze mil seiscentos e setenta e cinco. _______________  

 ________ A presente informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

transcritos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a renovação 

extraordinária dos contratos a termo resolutivo certo da equipa de sapadores florestais, 

pelo prazo máximo permitido nos números dois, três e quatro do artigo segundo, da Lei 

número setenta e seis/dois mil e treze, conjugado com o artigo sexagésimo da LGTFP – 
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Lei Geral dos Trabalhadores da Função Pública, publicada pela Lei número trinta e 

cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho, ou seja, pelo prazo de doze meses, 

verificado que está o cumprimento dos requisitos mencionados nas alíneas a) a e), do 

número dois, do artigo quinquagésimo quarto, da Lei do Orçamento de Estado dois mil 

e quinze. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A renovação extraordinária é aplicável aos contratos a termo resolutivo 

certo dos trabalhadores que constituem a equipa de sapadores florestais da Câmara 

Municipal de Alcanena, nomeadamente: ______________________________________  

 ________ - Vitor Manuel Oliveira Lopes; ____________________________________  

 ________ - Márcio António Rodrigues; ______________________________________  

 ________ - Joaquim Ferreira Louro; ________________________________________  

 ________ - Fernando José dos Santos Correia. ________________________________  

 ________ Deliberado, também, remeter à Assembleia Municipal para que autorize a 

renovação extraordinária dos contratos a termo resolutivo certo da equipa de sapadores 

florestais, pelo prazo de doze meses, de acordo com a legislação suprarreferida. _______  

 ________ Mais, foi deliberado que, após a respetiva aprovação, se elaborem as 

renovações contratuais, as quais deverão ser objeto de publicação em Diário da 

República, Segunda Série. _________________________________________________  

 ________ 2.g) Relatório de Avaliação dos Serviços – SIADAP 1. Informação 

DDOGFP/RH número vinte e oito/dois mil e quinze. (Para deliberação) __________  

 ________ Presente a informação mencionada em epígrafe, datada de oito de junho de 

dois mil e quinze, subscrita pela Técnica Superior Sónia Silva, à qual se anexa Relatório 

de Avaliação dos Serviços – SIADAP 1 relativo ao ano de dois mil e treze, elaborado 

em sede de reunião de CCA – Conselho Coordenador de Avaliação, ocorrido no 

passado dia oito de abril de dois mil e quinze. __________________________________  

 ________ A presente informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

transcritos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ________  

 ________ O Vereador, Senhor João Ramiro Raposo de Almeida questionou por 

que motivo o relatório, referente ao não de dois mil e treze, só agora veio a reunião de 

Câmara. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se trata 

de um processo moroso, daí só agora ser presente à reunião do executivo, para 

aprovação.  ____  ________________________________________________________  
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 ________ Acrescentou que, quando o atual executivo iniciou função, o SIADAP – 

Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública 

ainda não estava implementado na autarquia, não existindo cultura organizacional. 

Neste momento, o processo está perfeitamente implementado, sendo, inclusive, um 

exemplo de referência para outras autarquias. __________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires 

questionou se se trata de uma avaliação externa ou interna. _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se trata 

de uma avaliação feita pela própria autarquia, em articulação com o executivo, os 

dirigentes e a equipa de avaliadores. _________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovado o Relatório de Avaliação 

dos Serviços – SIADAP 1, nos termos do disposto no número quatro, do artigo 

vigésimo quarto, da Lei número sessenta e seis-B/dois mil e sete, de vinte e oito de 

dezembro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberado, também, proceder à publicação do supra referido relatório na 

página eletrónica do Município e em Diário da República, dando cumprimento ao 

estipulado no número um, dos artigos vigésimo quinto e vigésimo sexto do Decreto 

Regulamentar número dezoito/dois mil e nove, de quatro de setembro, conjugados com 

a alínea i) do artigo quinto, da Lei número sessenta e seis-B/dois mil e sete, de vinte e 

oito de dezembro. ________________________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Ramiro Raposo de Almeida e 

Rui Fernando Anastácio Henriques. __________________________________________  

 ________ 2.h) Pedido de Parecer Prévio Vinculativo – Planos de Estratégias 

Integradas de Desenvolvimento do Município de Alcanena. (Para deliberação) ____  

 ________ Presente à reunião o Pedido de Parecer Prévio Vinculativo relativo à 

contratação de serviços em dois mil e quinze para elaboração do Plano de Estratégia 

Integrada de Desenvolvimento Concelhia para o Município de Alcanena. ____________  

 ________ A instrução do Pedido de Parecer Prévio Vinculativo foi elaborada de 

acordo com o definido pela Portaria número cento e quarenta e nove/dois mil e quinze, 

de vinte e seis de maio, conforme definido no número cinco, do artigo septuagésimo 

quinto, da Lei número oitenta e dois-b/dois mil e catorze, de trinta e um de dezembro 

(OE – Orçamento de Estado dois mil e quinze). ________________________________  
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 ________ O contrato de prestação de serviços destina-se à construção do Plano de 

Estratégia Integrada de Desenvolvimento Concelhio para O Município de Alcanena, 

incluindo a candidatura do Município ao Aviso sobre Regeneração Urbana, bem como a 

Assistência Técnica sobre candidaturas a que o Município se possa candidatar, por um 

período de doze meses no decorrer do ano de dois mil e dezasseis. _________________  

 ________ O contrato a celebrar terá a duração até final de dois mil e dezasseis, sendo 

o Plano a elaborar até final de dois mil e quinze e a Assistência Técnica a desenvolver 

durante o ano de dois mil e dezasseis. ________________________________________  

 ________ O serviço que se pretende contratar, não consagra a figura de trabalho 

subordinado, considerando que a entidade desenvolverá o trabalho que se pretende, com 

total autonomia, sem subordinação hierárquica e com recursos a meios humanos e 

materiais da sua responsabilidade. ___________________________________________  

 ________ Julga-se inconveniência do recurso a modalidade de relação jurídica de 

emprego público constituída ou a constituir, porquanto o trabalho que se pretende 

apenas é possível realizar por empresa com conhecimentos adequados ao mesmo. _____  

 ________ Para efeitos de cabimento orçamental, prevê-se um custo de trinta e seis mil 

euros, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa normal em vigor. 

 ________ Pretende-se contratar a entidade Augusto Mateus & Associados – Sociedade 

de Consultores, Limitada, com o Número de Identificação Fiscal quinhentos e quatro 

milhões duzentos e quarenta e cinco mil novecentos e dez, com sede na rua Mouzinho 

da Silveira, número vinte e sete – segundo – mil duzentos e cinquenta-cento e sessenta e 

seis Lisboa, e que não existe qualquer relação anterior de prestação de serviços ao 

Município de Alcanena.  ___________________________________________________  

 ________ A entidade que se pretende contratar demostrou ter a sua situação 

contributiva e tributária regularizada, conforme certidão emitida pelo respetivo serviço 

de finanças, válida até dezanove de junho de dois mil e quinze e certidão emitida pelo 

Instituto de Segurança Social, válida até três de outubro de dois mil e quinze. _________  

 ________ Motivos pelo que não se verifica qualquer impedimento à contratação 

pretendida.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Quanto à demonstração de cumprimento e aplicação da redução 

remuneratória, os valores apresentados na alínea b), não são sujeitos a redução 

remuneratória, considerando que não existe semelhança a qualquer outro serviço 
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efetuado pelo Município de Alcanena, assim como também não foi efetuada qualquer 

prestação de serviços com a entidade que se pretende contratar. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, referindo que se trata de um compromisso plurianual, 

uma vez que se prolongará até dois mil e dezasseis. _____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, questionou se 

houve concurso público ou se se trata de uma adjudicação direta. __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que não 

decorreu nenhum concurso público. __________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, perguntou o 

que leva a CMA – Câmara Municipal de Alcanena a recorrer a estes serviços. ________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que teve 

início um novo quadro comunitário de apoio, pelo que faz todo o sentido que o 

município reflita e defina novas estratégias, em consonância com a estratégia regional e 

com as orientações nacionais, no que ao novo quadro comunitário de apoio diz respeito.  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, retorquiu que o 

Município possui documentos de suporte e “massa cinzenta” mais do que suficientes 

para preparar um documento desta natureza e pensa que essa seria a opção mais viável, 

até porque se envolveriam os recursos humanos da autarquia e se poupariam trinta e seis 

mil euros. Considera que o Executivo tem que “sair da caixa” e deixar de ser “Maria-

vai-com-as-outras”. Não é por ter sido a empresa Augusto Mateus & Associados – 

Sociedade de Consultores, Limitada, a elaborar os Planos Estratégicos Regionais e ter 

sido a entidade escolhida por algumas autarquias da região, que o Município de 

Alcanena deve optar pela mesma via. ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara reagiu, afirmando que, 

se há coisa de que não a podem acusar, é de ser “Maria-vai-com-as-outras” ou de viver 

fechada dentro de uma caixa. A empresa em questão é uma empresa conceituada, com 

conhecimento da realidade regional. _________________________________________  

 ________ No seu entendimento, trata-se de reconhecer a competência da referida 

empresa e a qualidade dos serviços prestados. O documento em causa terá uma estrutura 

bem delineada, com componente histórica, diagnóstico, prioridades estratégicas e 

projetos estruturantes. _____________________________________________________  
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 ________ Acrescentou, ainda, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara que 

está prevista a realização de quatro reuniões, duas com técnicos da Autarquia e duas 

com as forças vivas/atores do nosso concelho. Aliás, nunca lhe passaria pela cabeça que 

o processo decorresse de outra forma. ________________________________________  

 ________ Reiterou a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara que se trata de 

uma empresa com créditos firmados. A prestação de serviços em questão, para além da 

entrega do Plano de Estratégia Integrada de Desenvolvimento Concelhio para o 

Município de Alcanena, prevê doze meses de assistência técnica, até final de dois mil e 

dezasseis, no âmbito das candidaturas a apresentar pelo município, neste período. _____  

 ________ O processo foi conduzido devidamente e a decisão tomada de uma forma 

bastante refletida. ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques defendeu o seu 

ponto de vista, argumentando que se trata de uma questão de princípios. Na sua opinião, 

uma equipa pluridisciplinar, a trabalhar neste plano, durante uma semana, faria muito 

bem o trabalho. _  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou não partilhar 

dessa opinião.  _  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques continuou, 

afirmando que se poderia, inclusivamente, convidar algumas entidades do concelho para 

trabalhar no documento, dado que as pessoas do concelho conhecem-no, certamente, 

muito melhor do que quem é de fora, sem qualquer desmérito para a Empresa de 

Augusto Mateus.  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que, para além 

das quatro reuniões já mencionadas (duas com técnicos da Autarquias e duas com atores 

do Concelho) decorrerá também uma sessão de apresentação pública do documento. ___  

 ________ O Vereador, Senhor João Ramiro Raposo de Almeida, solicitando do 

uso da palavra, afirmou compreender o objetivo do executivo de definir as áreas para as 

quais deve canalizar as candidaturas a apresentar. No entanto, desconfia sempre da 

fórmula em que se juntam meia dúzia de pessoas para definir estratégias. Por outro lado, 

admira-se que só agora, após seis anos de mandato do atual executivo, se tenha decidido 

levar a cabo este trabalho. Continuou, afirmando ter conhecimento de que já existem 

levantamentos e de que já foram efetuados estudos sobre o assunto em questão. Referiu, 
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ainda, ter dúvidas quanto ao facto de, com duas reuniões, se conseguir ficar com a 

verdadeira perceção das reais necessidades do concelho a nível estratégico. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara voltou a frisar que teve 

início um novo quadro comunitário de apoio. __________________________________  

 ________ Relativamente à informação relevante da qual o município dispõe, a mesma 

será fornecida para a elaboração deste trabalho. ________________________________  

 ________ Continuou a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, afirmando 

que todos os membros ali presentes são atores políticos e o facto de se apresentarem a 

eleições exige o conhecimento da realidade do Concelho. Trata-se de algo refletido no 

dia-a-dia por todos e por si, ainda mais.  ______________________________________  

 ________ O que está em causa é a formalização de um documento atualizado, e 

estrategicamente elaborado, sendo que todos serão chamados a intervir e a dar o seu 

contributo.  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Ramiro Raposo de Almeida considerou que 

todos os contributos são positivos. Contudo, quando se faz um investimento, há que 

analisar a relação custo/benefício. O documento que se pretende elaborar será pago com 

os impostos dos contribuintes, pelo que a sua preocupação consiste em saber se, com 

aquele caderno de encargos e com as reuniões previstas, conseguirão, efetivamente, 

definir as reais necessidades estratégicas do Concelho. ___________________________  

 ________ Solicitando do uso da palavra, o Vereador, Senhor Hugo André Silva 

Ferreira Santarém começou por referir que há que perceber que não existem duas 

oportunidades para uma última oportunidade. Ora, o novo quadro comunitário de apoio 

poderá ser, efetivamente, a última oportunidade para a resolução de alguns problemas 

estruturais do concelho de Alcanena. Referiu, por isso, sentir-se confortado por saber 

que o Plano de Estratégias Integradas de Desenvolvimento do Município de Alcanena 

será desenvolvido por uma entidade credenciada, como é a empresa em questão. ______  

 ________ Continuou o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

afirmando que um plano estratégico tem que, como o próprio nome indica, apontar 

estratégias. Este plano tem uma referência temporal de cinco anos, até dois mil e vinte. 

Por outro lado, o trabalho será desenvolvido por um grupo profundamente conhecedor 

da realidade regional, podendo, inclusivamente, o município de Alcanena beneficiar 

bastante do facto de o trabalho ser efetuado por um grupo interdisciplinar. ___________  
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 ________ Quanto aos recursos humanos da Autarquia, considera que, neste momento, 

não são suficientes para desenvolver este trabalho, dado que os técnicos da Autarquia 

estão absorvidos pelo processo de Revisão do PDM – Plano Diretor Municipal. 

Considera que, noutras circunstâncias, talvez fosse viável recorrer à “prata da casa”, 

mas entende não ser possível, neste momento. _________________________________  

 ________ Para além disso, na sua opinião, o preço de execução do trabalho é bastante 

acessível. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Ramiro Raposo de Almeida indagou se o 

plano estratégico apenas respeita à intervenção pública ou se também contempla uma 

linha orientadora para as empresas e para a economia privada do Concelho. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

documento contempla apenas a estratégia pública para o concelho. _________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Ramiro Raposo de Almeida referiu que, na sua 

opinião, a economia privada também deveria estar integrada na estratégia pública de 

intervenção.____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que isso já se 

verifica, atualmente, dando como exemplos a marca “Alcanena, Capital de Pele”, a 

realização da EXPOPELE e o envolvimento com as empresas do Concelho, entre outras 

iniciativas. No que concerne à indústria têxtil, tem, de facto, existido alguma 

dificuldade. Considera, no entanto, que não está em causa, de forma alguma, a 

importância do setor privado na criação de emprego no concelho. Na sua opinião, está-

se apenas a criar ruído. ____________________________________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocou 

o assunto a votação. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Deliberado prestar parecer prévio 

vinculativo favorável à contratação da entidade Augusto Mateus & Associados – 

Sociedade de Consultores, Limitada, com o Número de Identificação Fiscal quinhentos 

e quatro milhões duzentos e quarenta e cinco mil novecentos e dez, com sede Rua 

Mouzinho da Silveira, número vinte e sete – segundo, mil duzentos e cinquenta-cento e 

sessenta e seis Lisboa, nos termos do número cinco, do artigo septuagésimo quinto, da 

Lei número oitenta e dois-B/dois mil e catorze, de trinta e um de dezembro, para 

construção do Plano de Estratégia Integrada de Desenvolvimento Concelhio para o 

Município de Alcanena, incluindo a candidatura do Município ao Aviso sobre 
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Regeneração Urbana, bem como a Assistência Técnica sobre candidaturas a que o 

Município se possa candidatar, por um período de doze meses, no decorrer do ano de 

dois mil e dezasseis. ______________________________________________________  

 ________ O contrato a celebrar terá duração até final de dois mil e dezasseis, sendo o 

Plano a elaborar até final de dois mil e quinze e a Assistência Técnica a desenvolver 

durante o ano de dois mil e dezasseis. ________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Hugo André Silva 

Ferreira Santarém, Maria João Martins Antunes Gomez, Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires e a Senhora Presidente. ________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor João Ramiro Raposo de Almeida. ________  

  ________ Votou contra o Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques. _____  

  ________ 2.i) Pedido de Parecer Prévio Vinculativo – Serviços de reparação e 

manutenção dos filtros nas Piscinas Municipais de Alcanena. Informação Social 

número oitenta e sete/dois mil e quinze (Para deliberação) _____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs que a Câmara 

dê parecer prévio vinculativo favorável à celebração do contrato de prestação de 

serviços com a entidade TERMOINSTAL, Instalações Especiais, Limitada relativo à 

reparação e manutenção de filtros nas Piscinas Municipais de Alcanena, já que estão 

reunidas as condições legais para o efeito: Cabimento efetuado, trabalho não 

subordinado e aplicáveis, no caso concreto, o número cinco do artigo septuagésimo 

quinto, da Lei número oitenta e dois-B/dois mil e catorze, de trinta e um de dezembro. _  

 ________ Anexa-se ficha de cabimento número catorze mil e setenta e oito. _________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Prestar parecer prévio 

vinculativo favorável, nos termos do número cinco, do artigo septuagésimo quinto, da 

Lei número oitenta e dois-B/dois mil e catorze, de trinta e um de dezembro, 

considerando que estão reunidas as condições referidas no número cinco do mesmo 

artigo, ratificando-se todo o processado. ______________________________________    

 ________ 2.j) Regularização de terrenos na Conservatória do Registo Predial, 

após cedências de parcelas de terreno para a execução da empreitada de 

“Remodelação da ex Estrada Nacional trezentos e sessenta e cinco-quatro, troço 

entre Moita- Alcanena. Processos de cadastro – áreas sociais. Informação número 

oito/dois mil e quinze/DDOGFP/LS. (Para deliberação) _______________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, através da qual se 

informa que a CMA – Câmara Municipal de Alcanena “em várias reuniões deliberou 

aceitar a cedência de várias parcelas de terreno, necessárias para a execução da 

empreitada de “Remodelação da ex Estrada Nacional trezentos e sessenta e cinco-

quatro, troço Moita-Alcanena”, algumas de forma gratuita, outras com as condições 

referidas pelos proprietários, conforme consta nas deliberações respetivas.” __________  

 ________ Refere-se também, na supracitada informação, que a CMA – Câmara 

Municipal de Alcanena “deliberou também suportar as despesas de regularização das 

áreas dos terrenos, quer no cadastro, quer na Conservatória do Registo Predial.” ______  

 ________ Informa-se que já foi feita a regularização no cadastro e foram já emitidas as 

cadernetas prediais rústicas, pelo que “importa agora efetuar a regularização na 

Conservatória do Registo Predial.” __________________________________________  

 ________ Propõe-se, na referida informação, que a Câmara delibere expressamente: __  

 ________ “- Aceitar expressamente as áreas cedidas para execução da referida 

empreitada, (embora existam já deliberações em tal sentido), considerando, agora, as 

ligeiras correções efetuadas pela Direção Geral do Território – Delegação Regional de 

Lisboa e Vale do Tejo, e bem assim as áreas que já haviam sido integradas na estrada ali 

existente, antes considerada estrada nacional, e cuja correção não foi, em devida altura, 

efetuada pela Junta Autónoma de Estradas e seus subsequentes, hoje EP – Estradas de 

Portugal, E.P.E., tudo nos termos da alínea j) do número um do artigo trigésimo terceiro 

da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. (A deliberação 

deve individualizar cada prédio); ____________________________________________  

 ________ - Submeter o assunto à Assembleia Municipal para que aquele Órgão 

delibere aceitar expressamente as áreas cedidas para execução da referida empreitada, 

(embora existam já deliberações em tal sentido), considerando agora as ligeiras 

correções efetuadas Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, e bem assim as áreas 

que já haviam sido integradas na estrada ali existente, antes considerada estrada 

nacional, e cuja correção não foi, em devida altura, efetuada pela Junta Autónoma de 

Estradas e seus subsequentes, hoje EP – Estradas de Portugal, E.P.E.; tudo nos termos 

da alínea q) do número um do artigo vigésimo quinto da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro (A deliberação deve individualizar cada 

prédio)”; _  ____  ________________________________________________________  
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 ________ A presente informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aceitar expressamente as áreas 

cedidas para execução da empreitada de “Remodelação da ex Estrada Nacional 

trezentos e sessenta e cinco-quatro, traço entre Moita-Alcanena”, considerando as 

correções efetuadas pela Direção-Geral do Território-Delegação Regional de Lisboa e 

Vale do Tejo, e bem assim as áreas sociais que já existiam antes da execução da referida 

empreitada e cuja correção não foi efetuada em devida altura, pela Junta Autónoma de 

Estradas e seus subsequentes, hoje Estradas de Portugal, EPE, tudo nos termos da alínea 

j) do número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro, nomeadamente: ___________________________________  

 ________ - Parcela com quatrocentos e oitenta metros quadrados, desanexada do 

prédio descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número oitocentos e quarenta 

e oito, Malhou, hoje, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, com 

os números de matriz atuais duzentos e um-Um E e duzentos e dois- Um E, 

provenientes da matriz cento e sessenta e nove – Um E, da União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, que, por sua vez, provém da matriz cento e sessenta e 

nove-E da extinta Freguesia de Malhou. ______________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, mandar certificar que a descontinuidade das partes 

sobrantes, motivadas por atravessamento da ex Estrada Nacional trezentos e sessenta e 

cinco-quatro, deu origem a dois prédios, com os números de matriz já referidos e com 

as seguintes áreas: ________________________________________________________  

 ________ - Matriz duzentos e um-E, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro: mil trezentos e cinquenta metros quadrados; _________________________  

 ________ - Matriz duzentos e dois-E, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira 

e Espinheiro: oitocentos e vinte metros quadrados; ______________________________  

 ________ - Parcela com mil quatrocentos e trinta metros quadrados, desanexada do 

prédio descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número cinquenta e três, 

Malhou, hoje, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, com o 

número de matriz atual duzentos e três – Um E, proveniente da matriz cento e oitenta e 

um E, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, que, por sua vez, 

provém da matriz cento e oitenta e um-E da extinta Freguesia de Malhou; ___________  
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 ________ - Parcela com noventa metros quadrados, desanexada do prédio descrito na 

Conservatória do Registo Predial sob o número seiscentos e vinte e três, Malhou, hoje, 

da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, com o número de matriz 

atual duzentos e cinco-Um E, proveniente da matriz cento e noventa e um-Um E, da 

União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, que, por sua vez, provém da 

matriz cento e noventa e um-E da extinta Freguesia de Malhou; ____________________  

 ________ - Parcela com cento e oitenta metros quadrados, desanexada do prédio com 

o número de matriz atual duzentos e quatro-Um E, Malhou, hoje, da União das 

Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, proveniente da matriz cento e oitenta e 

dois-Um E, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, que, por sua 

vez, provém da matriz cento e oitenta e dois-E da extinta Freguesia de Malhou; _______  

 ________ - Parcela com duzentos e oitenta metros quadrados, desanexada do prédio 

descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número cento e sessenta e seis, 

Malhou, hoje, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, com o 

número de matriz atual duzentos- Um E, proveniente da matriz cinco-Um E, da União 

das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, que, por sua vez, provém da matriz 

cinco-E da extinta Freguesia de Malhou. ______________________________________  

 ________ - Parcela com oitenta metros quadrados, desanexada do prédio descrito na 

Conservatória do Registo Predial sob o número mil e nove, Malhou, hoje, da União das 

Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, com o número de matriz atual setenta e 

oito-Um D, proveniente da matriz trinta e cinco-Um D, da União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, que, por sua vez, provém da matriz trinta e cinco-D da 

extinta Freguesia de Malhou; _______________________________________________    

 ________ - Parcela com oitenta metros quadrados, desanexada do prédio descrito na 

Conservatória do Registo Predial sob o número mil quatrocentos e quarenta e seis, 

Malhou, hoje, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, com o 

número de matriz atual setenta e nove-Um D, proveniente da matriz setenta e cinco-Um 

D, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, que, por sua vez, 

provém da matriz setenta e cinco-D da extinta Freguesia de Malhou; ________________   

 ________ - Parcela com cem metros quadrados, desanexada do prédio com a matriz 

atual setenta e sete-Um D, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro 

proveniente da matriz cinquenta e um-Um D, da União das Freguesias de Malhou, 
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Louriceira e Espinheiro, que, por sua vez, provém da matriz cinquenta e um-D da 

extinta Freguesia de Malhou; _______________________________________________  

 ________ - Parcela com duzentos e oitenta metros quadrados, desanexada do prédio 

descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número mil duzentos e sessenta e 

nove, Malhou, hoje, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, com 

o número de matriz atual oitenta e um-Um D, proveniente da matriz trinta e três-Um D, 

da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, que, por sua vez, provém 

da matriz trinta e três-D da extinta Freguesia de Malhou; _________________________  

 ________ - Parcela com duzentos e setenta metros quadrados, desanexada do prédio 

descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número mil duzentos e quarenta e 

seis de Malhou, hoje, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, com 

o número de matriz atual oitenta-Um D, proveniente da matriz setenta e seis-Um D, da 

União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, que, por sua vez, provém da 

matriz setenta e seis-D da extinta Freguesia de Malhou; __________________________  

 ________ - Parcela com novecentos e oitenta metros quadrados, desanexada do prédio 

descrito na Conservatória sob o número setecentos e cinquenta e dois, de Malhou, hoje, 

da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, com o número de matriz 

atual oitenta e dois-Um D, proveniente da matriz dezasseis-Um D da União das 

Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, que, por sua vez, provém da matriz 

dezasseis-D da extinta Freguesia de Malhou;___________________________________  

 ________ - Parcela com duzentos e trinta metros quadrados, desanexada do prédio 

descrito na Conservatória do Registo Predial, sob o número mil quatrocentos e vinte e 

três, Malhou, hoje, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, com o 

número de matriz atual oitenta e três-Um D, proveniente da matriz dezassete-Um D, da 

União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, que, por sua vez, provém da 

matriz dezassete-D da extinta Freguesia de Malhou; _____________________________  

 ________ - Parcela com vinte metros quadrados desanexada do prédio com a matriz 

atual número noventa e seis-L da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, proveniente da matriz vinte e quatro-L da União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, que, por sua vez, provém da matriz vinte e quatro-L da extinta 

Freguesia de Louriceira; ___________________________________________________  

 ________ - Parcela com trinta e cinco metros quadrados, desanexada do prédio 

descrito na Conservatória do Registo Predial, sob o número cento e noventa e nove, de 
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Louriceira, hoje, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, com a 

matriz atual número noventa e cinco-L proveniente da matriz dezasseis-L, da União das 

Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, que por sua vez, provém da matriz 

dezasseis-L da extinta Freguesia de Louriceira; _________________________________  

 ________ - Parcela com cento e sessenta e cinco metros quadrados, desanexada do 

prédio descrito na Conservatória do Registo Predial, sob o número quinhentos e vinte e 

dois, de Louriceira, hoje, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, 

com a matriz atual número noventa e quatro-L proveniente da matriz treze-L, da União 

das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, que, por sua vez, provém da matriz 

treze-L da extinta Freguesia de Louriceira; ____________________________________  

 ________ - Parcela com mil seiscentos e cinquenta metros quadrados, desanexada do 

prédio descrito na Conservatória do Registo Predial, sob o número trezentos e cinquenta 

e três, da Freguesia de Monsanto, com o número de matriz atual vinte e quatro-S, 

proveniente da matriz dezoito-S da citada Freguesia de Monsanto; _________________  

 ________ - Parcela com quatrocentos e oitenta metros quadrados, desanexada do 

prédio descrito na Conservatória do Registo Predial, sob o número mil setecentos e 

quarenta e seis, Alcanena, hoje, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, 

com o número de matriz atual cento e noventa e três-G, proveniente da matriz noventa e 

nove-G, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, que, por sua vez, provém 

da matriz noventa e nove-G da extinta Freguesia de Alcanena;_____________________  

 ________ - Parcela com duzentos metros quadrados, desanexada do prédio com a 

matriz atual número cento e noventa e dois-G, da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, proveniente da matriz oitenta-G, da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, que, por sua vez, provém da matriz oitenta-G da extinta Freguesia de 

Alcanena;  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Parcela com quinze metros quadrados, desanexada do prédio descrito na 

Conservatória do Registo Predial, sob o número dois mil quatrocentos e setenta e um, 

Alcanena, hoje, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, com o número de 

matriz atual noventa e seis-H, proveniente da matriz quarenta e dois-H, da União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, que, por sua vez, provém da matriz quarenta e 

dois-H da extinta Freguesia de Alcanena; _____________________________________  

 ________ - Parcela com cinco metros quadrados, desanexada da parte rústica do 

prédio misto, descrito na Conservatória do Registo Predial, sob o número mil e cem de 



. Pg.40 

Reunião de 15.06.2015 

 

Alcanena, hoje, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, com o número de 

matriz atual noventa e oito-H, proveniente da matriz um-H, da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, que, por sua vez, provém da matriz um-H da extinta Freguesia 

de Alcanena, estando a parte urbana inscrita na matriz sob o artigo mil setecentos e 

vinte e dois da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo 

dois mil trezentos e quarenta e dois da extinta Freguesia de Alcanena;_______________  

 ________ - Parcela de terreno com noventa e seis metros quadrados, desanexada do 

prédio descrito na Conservatória do Registo Predial, sob os números setecentos e 

cinquenta e sete (Malhou), quinhentos e vinte e quatro (Louriceira), oitocentos e vinte e 

seis (Monsanto) e mil cento e setenta e seis (Alcanena), com os números de matrizes 

atuais noventa e sete-H, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, e cinco-

AA Um – A Dois A Três da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, 

ambos provenientes da matriz quatro – AA Um A Dois A Três da União das Freguesias 

de Malhou, Louriceira e Espinheiro, que, por sua vez, provém da matriz quatro – AA 

Um A Dois A Três da extinta Freguesia do Malhou; _____________________________  

 ________ Mais, foi deliberado mandar certificar que a descontinuidade das partes 

sobrantes, motivadas por atravessamento da ex Estrada Nacional trezentos e sessenta e 

cinco-quatro, deu origem a dois prédios com os números de matriz já referidos e com as 

seguintes áreas: _  ________________________________________________________  

 ________ - Matriz noventa e sete-H da União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira: cento e oitenta e quatro mil quinhentos e quarenta metros quadrados, 

proveniente da parte do rústico com matriz quatro – AA Um A Dois A Três da União 

das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, Freguesia de Malhou, que proveio 

do mesmo de hoje, da extinta Freguesia de Malhou; _____________________________  

 ________ - Matriz cinco – AA-Um A-Dois A-Três, da União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, matricial que, por sua vez, proveio do mesmo rústico 

da extinta Freguesia de Malhou; _____________________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, que os custos de atualização na Conservatória do Registo 

Predial das parcelas acima identificadas sejam suportados pela Autarquia. ___________  

 ________ Mais, foi deliberado remeter o assunto à Assembleia Municipal para que 

autorize, expressamente, a afetação ao domínio público municipal, das áreas totais 

cedidas, considerando as correções efetuadas pelo cadastro às áreas das parcelas cedidas 

para a empreitada acima mencionada, somadas com as áreas sociais que já estavam 
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inseridas na referida estrada e que não haviam sido regularizadas, pela então Junta 

Autónoma de Estradas, hoje Estradas de Portugal EPE, já que tal afetação é 

competência do Órgão Deliberativo, nos termos do disposto na alínea q) do número um 

do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberado, também, mandar certificar que as parcelas de terreno acima 

mencionadas já se encontram fisicamente integradas no domínio público municipal. ___  

 ________ 2.l) “Empreitada de Remodelação da ex Estrada Nacional trezentos e 

sessenta e cinco-quatro – Troço Moita – Alcanena” – Cedência de parcelas de 

terreno – Definição de responsabilidade pelas despesas referentes à regularização 

de áreas na Conservatória do Registo Predial e de documentos que acompanham o 

Modelo 1 de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis. Informação número 

nove/DDOGFP/LS. (Para deliberação)  _____________________________________  

 ________ Presente a informação mencionada em epígrafe, na qual se informa que é 

necessário a Câmara deliberar, relativamente aos custos de regularização, na 

Conservatória do Registo Predial, das áreas dos prédios rústicos e urbanos de onde 

foram desanexadas parcelas para execução da empreitada de “Remodelação da ex 

Estrada Nacional trezentos e sessenta e cinco-quatro-troço Moita-Alcanena”, 

nomeadamente: _  ________________________________________________________  

 ________  “Sobre os custos de regularização de prédios rústicos que a Câmara já 

havia assumido a responsabilidade em anteriores reuniões deverá agora confirmar a 

assunção desses custos, mas refentes à regularização de toda a área social, considerada 

pela Direção Geral do Território. Estes não serão alterados, considerando as 

observações feitas no referido quadro. ________________________________________  

 ________  Sobre os custos de regularização de que a Câmara ainda não assumiu a 

responsabilidade em anteriores reuniões deverá agora, deliberar expressamente, sobre a 

assunção ou não da responsabilidade por esses custos, também refentes à regularização 

de toda a área social, considerada pela Direção Geral do Território. No respetivo quadro 

constante desta informação, na coluna de observações estão assinalados com cor 

amarela os prédios que estão nessas situações e que são: _________________________  

 ________ - Artigo duzentos e três –um E, da União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, proveniente do anterior artigo cento e oitenta e um –um E, da 

mesma União de Freguesias, que por sua vez proveio do artigo cento e oitenta e um – E 
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da extinta Freguesia de Malhou, descrito na Conservatória do Registo Predial sob o 

número cinquenta e três, Malhou, com inscrição em nome de Maria de Lurdes Santos 

Pereira Teixeira;  ________________________________________________________   

 ________ - Artigo duzentos e quatro –um E, da União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, proveniente do anterior artigo cento e oitenta e dois –um E, da 

mesma União de Freguesias, que por sua vez proveio do artigo cento e oitenta e dois – 

E da extinta Freguesia de Malhou, omisso na Conservatória do Registo Predial. Na 

matriz encontra-se em nome de José Manuel Abreu Elias – Cabeça de Casal da Herança 

de; ______  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Artigo noventa e seis - L, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, proveniente do anterior artigo vinte e quatro - L, da mesma União de 

Freguesias, que por sua vez proveio do artigo vinte e quatro - L da extinta Freguesia de 

Louriceira, omisso na Conservatória do Registo Predial. Na matriz encontra-se em 

nome de Maria Guiomar Santana Frade; ______________________________________  

 ________ - Artigo noventa e sete -H da União de Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira e cinco - AA um A dois A três, da União de Freguesias de Malhou, Louriceira 

e Espinheiro, provenientes do anterior artigo quatro – AA um A dois A três da União 

das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, descrito na Conservatória do 

Registo Predial sob o número setecentos e cinquenta e sete Malhou; quinhentos e vinte 

e quatro Louriceira; oitocentos e vinte e seis Monsanto e mil cento e setenta e seis 

Alcanena com inscrição em nome de Alexandre José de Santos Lima; _______________  

 ________ - Artigo vinte e quatro- S, da Freguesia de Monsanto, proveniente do 

anterior artigo dezoito-S, da mesma Freguesia, descrito na Conservatória do Registo 

Predial sob o número trezentos e cinquenta e três, Malhou, com inscrição em nome de 

Marouço Sociedade Anónima; ______________________________________________  

 ________ - Artigo noventa e seis-H da União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, proveniente do artigo quarenta e dois-H da mesma União de Freguesias, o qual 

proveio do artigo quarenta e dois – H da extinta Freguesia de Alcanena, descrito na 

Conservatória do Registo Predial sob o número dois mil quatrocentos e setenta e um - 

Alcanena com inscrição em nome de António Maria Galinha Pereira e outros herdeiros 

de júlia de jesus Carvalho e marido José Manuel Patrocínio Pereira. ________________  

 ________ - Sobre os custos de regularização de prédios urbanos é necessário a 

Câmara deliberar, relativamente aos custos de regularização, na Conservatória do 
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Registo Predial, e bem assim dos custos dos documentos que devem acompanhar o 

modelo Um de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, relativamente às áreas dos 

prédios urbanos de onde foram destacadas parcelas para execução da empreitada de “ 

remodelação da Ex Estrada Nacional trezentos e sessenta e cinco-quatro – troço Moita-

Alcanena”:  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Sobre os custos de regularização de que a Câmara ainda não assumiu a 

responsabilidade em anteriores reuniões deverá agora, deliberar expressamente, sobre a 

assunção ou não da responsabilidade por esses custos. No aludido quadro, na coluna de 

observações estão assinalados com cor amarela os prédios que estão nessas situações e 

que são: __  ____  ________________________________________________________  

 ________  - Artigo mil setecentos e vinte e dois da União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, proveniente do anterior dois mil e treze da extinta freguesia de 

Malhou, omisso na Conservatória do Registo Predial. Na Caderneta Predial encontra-se 

em nome de Joaquim Calado Frazão- Cabeça de Casal da Herança de. A Câmara na 

reunião de vinte e dois de agosto de dois mil e onze, responsabilizou-se pelas despesas 

de regularização na Conservatória do Registo Predial e pelas despesas de atualização da 

área do prédio no cadastro, decorrente da cedência, sendo as despesas de registo do 

prédio e inscrição a favor dos proprietários da responsabilidade dos próprios. Neste caso 

é necessária decisão administrativa aclarando que quando se referiu “despesas de 

atualização da área do prédio no cadastro, decorrente da cedência” se pretendeu 

dizer “custos dos documentos que devem acompanhar o modelo Um de IMI - 

Imposto Municipal sobre Imóveis”, pois, dado tratar-se de prédio urbano, o processo 

não é enviado para a Direção Geral do Território, mas é apresentado o modelo Um do 

IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis. ______________________________________  

 ________ - Artigo mil novecentos e sessenta da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, proveniente do anterior dois mil seiscentos e cinquenta e cinco da extinta 

freguesia de Alcanena, descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número mil 

quinhentos e catorze - Alcanena, com inscrição em nome de João Paulo Correia Oliveira 

e Maria Irene Alves Adriano, casados no regime de comunhão de adquiridos._________  

 ________ - Artigo dois mil cento e trinta e um da União de Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, proveniente do urbano dois mil oitocentos e quarenta e quatro – 

Alcanena, que proveio do rústico quarenta e nove H – Alcanena, descrito na 

Conservatória do Registo Predial sob o número mil quinhentos e oitenta e nove - 
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Alcanena, com inscrição em nome de Vítor Carlos Feliciano e mulher Cândida Maria 

Pereira Silvestre Feliciano”. ________________________________________________  

 ________ Junta-se ficha de cabimento número dez mil seiscentos e oitenta e três e 

ficha de compromisso número doze mil trezentos e dezanove. _____________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deliberado atribuir à CMA – 

Câmara Municipal de Alcanena a responsabilidade dos custos de regularização do ponto 

dois ponto dois na Conservatória do Registo Predial, referente a todos os prédios, da 

informação número nove/dois mil e quinze/DDOGFP/LS, custos esses apenas 

respeitantes às regularizações a efetuar, decorrentes da desanexação das respetivas áreas 

sociais, totais, as quais a seguir se identificam: _________________________________    

 ________ - Parcela de terreno com quarenta e cinco vírgula oitenta e dois metros 

quadrados, desanexada do prédio urbano inscrito na matriz predial, sob o artigo mil 

setecentos e vinte e dois da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, 

proveniente do artigo urbano mil e treze, da extinta Freguesia de Malhou (as despesas 

de inscrição e descrição do prédio na Conservatória do Registo Predial serão da 

responsabilidade do proprietário a quem compete tal inscrição e descrição, fazendo-se 

esta salvaguarda, já que não foi encontrada descrição); ___________________________  

 ________ - Parcela de terreno com a área de trinta e seis vírgula setenta e oito metros 

quadrados, a desanexar do prédio urbano inscrito na Conservatório do Registo Predial 

sob o número mil quinhentos e catorze, de Alcanena, da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo urbano dois mil seiscentos e cinquenta e 

cinco, da extinta Freguesia de Alcanena; ______________________________________  

 ________ - Parcela de terreno com a área de oitenta e oito vírgula oitenta e nove 

metros quadrados, a desanexar do prédio urbano descrito na Conservatória do Registo 

Predial sob o número mil quinhentos e oitenta e nove, Alcanena, União das Freguesias 

de Alcanena e Vila Moreira, inscrito na matriz predial urbana sob o artigo dois mil 

cento e trinta e um, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente 

do prédio urbano com a matriz dois mil oitocentos e quarenta e quatro, de Alcanena, 

que, por sua vez, proveio do rústico quarenta e nove seção H, da extinta Freguesia de 

Alcanena.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberado, também, que a CMA – Câmara Municipal de Alcanena suporte 

os custos com as certidões camarárias que devem acompanhar o modelo Um de IMI - 
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Imposto Municipal sobre Imóveis, no que, respeita aos mencionados prédios urbanos, já 

que as plantas podem ser obtidas gratuitamente, via internet, pelos interessados._______  

 ________ Relativamente às áreas que constam do cadastro mas que não interferem 

com a obra executada, foi deliberado não proceder às respetivas atualizações, conforme 

sugerido pela DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais e de 

acordo com o teor das informações da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais presentes às reuniões de Câmara de onze de abril de dois mil e onze e 

de nove de abril de dois mil e doze respetivamente. _____________________________  

 ________ Deliberado, ainda, mandar certificar que as referidas parcelas de terreno já 

se encontram integradas no domínio público. __________________________________  

 ________ 2.m) Pedido de apartamento em forma de pagamento apresentado pelo 

Senhor Franclim Rodrigues Carreira. Informação DDOGFP/GJ número trinta e 

três/dois mil e quinze. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “Em novembro de dois mil e catorze veio o Senhor Franclim Rodrigues 

Carreira solicitar a entrega de um apartamento na sequência de um negócio jurídico que 

teria sido celebrado entre o seu pai, Senhor Domingos Branco Carreira e a Câmara 

Municipal de Alcanena no ano de mil novecentos e noventa. ______________________  

 ________ Após pesquisa alargada e exaustiva conseguiram-se reunir os elementos 

necessários relacionados com o negócio jurídico referido que terá sido celebrado nos 

seguintes termos, conforme se encontra descrito de forma mais detalhada na informação 

número cento e sete/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico datada de onze de 

dezembro de dois mil e catorze (referentes ao Complexo Social José Policarpo Lopes da 

Silva, em Vila Moreira): ___________________________________________________  

 ________ No ano de mil novecentos e noventa foi elaborado um acordo entre a 

Câmara Municipal de Alcanena e o Senhor Domingos Branco Carreira, onde ficou 

estipulado este ceder um terreno do qual é proprietário, sito, em Vale Calado, com uma 

área aproximada de quatro mil cento e dezasseis metros quadrados, à autarquia, 

recebendo em troca três fogos, conforme se pode confirmar: ______________________  

 ________ - No ponto quatro da ata da Reunião de Câmara de três de Setembro de mil 

novecentos e noventa (bem como por Certidão emitida pela secretaria desta Câmara 

em onze de outubro de mil novecentos e noventa); e   ____________________________  
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 ________ - No ponto cinco ponto seis da ata da reunião de dezasseis de novembro de 

mil novecentos e noventa e dois, onde se acrescenta que a entrega dos três fogos em 

questão se processe da seguinte forma: _______________________________________  

 ________ - Um no bloco número dois, o fogo T Dois do primeiro andar (no momento 

entregue) _  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Um no bloco quatro, o fogo T Dois do primeiro andar (ainda não foi 

entregue); e ____  ________________________________________________________  

 ________ - Um no bloco cinco, o fogo T Dois, também no primeiro andar (no 

momento entregue). ______________________________________________________  

 ________ Pela análise dos documentos foi confirmada a legitimidade do Senhor 

Franclim Rodrigues Carreira no pedido apresentado, bem como da necessidade desta 

Câmara Municipal cumprir com um acordo celebrado no ano de mil novecentos e 

noventa e que até aos dias de hoje não foi dado como concluído por fala de 

cumprimento no pagamento do mesmo. _______________________________________  

 ________ Na mesma informação, perante os fatos, foi sugerido que o presente 

processo seguisse os seguintes trâmites: ______________________________________  

 ________ - À Comissão de Avaliação do Património que sugira um valor de avaliação 

do T Dois que se situaria no Primeiro andar do bloco quatro não edificado; _________  

 ________ - Que após a avaliação referida no ponto anterior esta seja apresentada em 

Reunião de Câmara, bem como do valor que resulta da diferença entre os dois imóveis 

em apreciação, para aprovação; ____________________________________________  

 ________ - Que o valor a pagar pelo T três de Vila Moreira seja dado a conhecer ao 

Senhor Franclim Carreira; ________________________________________________  

 ________ - No prazo de trinta dias após o requerente ter sido notificado do valor a 

pagar se concretize a escritura de dação e cumprimento (que só se poderá realizar 

após o devido pagamento). _________________________________________________  

 ________ Em dezanove de dezembro de dois mil e catorze a Senhora Presidente 

elaborou o seguinte despacho: À Comissão de Avaliação do património para que, à 

presente data possa atualizar o valor do T dois atribuído em dois mil e oito à Senhora 

Arlinda. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Em seis de fevereiro de dois mil e quinze a Comissão de Avaliação do 

Património entregou avaliação solicitada (Avaliação um/dois mil e quinze) que teve, 
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nesse mesmo dia, o seguinte despacho da Senhora Presidente: Ao Jurídico para análise 

e informação sobre a decisão a tomar. _______________________________________  

 ________ Nesta medida, Senhora Franclim Rodrigues Carreira foi informado em 

reunião que:  ___  ________________________________________________________  

 ________ a)- O apartamento T-três que referiu ter preferência em receber 

(correspondente à fração “M” localizado no Complexo Social José Policarpo, em Vila 

Moreira) se encontra avaliado no valor de cinquenta e nove mil duzentos e oitenta 

euros; ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ b)-Que o apartamento T-dois que lhe estaria atribuído foi avaliado no valor 

de quarenta e quatro mil setecentos e trinta e cinco euros e oitenta e cinco cêntimos; ___  

 ________ c)-Que pelos valores apresentados terá de pagar à Câmara Municipal de 

Alcanena, na data da escritura, o valor de catorze mil quinhentos e quarenta e quatro 

euros e quinze cêntimos;___________________________________________________  

 ________ d)-Que é da sua responsabilidade assumir o pagamento da escritura e demais 

impostos associados à mesma; ______________________________________________  

 ________ Perante o exposto foi solicitado pelo Senhor Franclim Rodrigues Carreira 

algum tempo para reunir o valor que terá de pagar na sequência do exposto. __________  

 ________ Em contato telefónico com o Senhor Franclim Rodrigues correia em três de 

junho de dois mil e quinze este manifestou vontade de concluir os procedimentos em 

falta uma vez que atualmente se encontra preparado financeiramente para o fazer. _____  

 ________ Pelo exposto sugere-se que:  _____________________________________  

 ________ “Em reunião de Câmara seja deliberado pela aceitação da proposta efetuada 

pelo Senhor Franclim Rodrigues Carreira e este receba um T-três pelo T-dois que 

deveria receber, mediante o pagamento do valor da diferença dos mesmos (catorze 

milhões quinhentos e quarenta e quatro euros e quinze cêntimos) – ambos no Complexo 

Social José Policarpo Lopes da Silva, em Vila Moreira; __________________________  

 ________ - Sejam facultados os elementos necessários à marcação da escritura (cópia 

do certificado energético, identificação do imóvel e certidão da deliberação da Reunião 

de Câmara;  ____  ________________________________________________________  

 ________ - A escritura em causa seja marcada num prazo máximo de trinta dias após a 

notificação escrita desta deliberação; _________________________________________  
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 ________ - O Senhor Franclim Rodrigues Carreira seja igualmente informado que é da 

sua responsabilidade assumir o pagamento da escritura e demais impostos associados à 

mesma; __  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Que no clausulado da escritura fique o registo desta deliberação bem como 

a referência a que nessa data, o Senhor Franclim Rodrigues Carreira se dá por satisfeito 

no que se refere ao pagamento do terreno entregue pelo seu pai, Domingos Branco 

Carreira, na localidade de Vila Moreira, no ano de mil novecentos e noventa, nada mais 

tendo a receber ou reclamar (pelo que nada mais terá o Município de ceder no âmbito do 

identificado acordo); ______________________________________________________  

 ________ - Seja atualizado o registo interno de imóveis da Câmara Municipal de 

Alcanena.”  ____  ________________________________________________________  

 ________ A presente informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

transcritos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, questionou por 

que motivo só agora se está a proceder à regularização desta situação. _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

Senhor Franclim Rodrigues Carreira tem vindo a perseguir a regularização da situação 

em causa desde mil novecentos e noventa, ano em que foi celebrado um acordo entre a 

CMA – Câmara Municipal de Alcanena e seu pai, Senhor Domingos Branco Carreira. 

No entanto, só agora foi possível proceder à dita regularização. ____________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deliberado aceitar a proposta 

efetuada pelo Senhor Franclim Rodrigues Carreira e que este receba um T-três pelo T-

dois que deveria receber, mediante o pagamento do valor da diferença dos mesmos 

(catorze mil quinhentos e quarenta e quatro euros e quinze cêntimos) – ambos no 

Complexo Social José Policarpo Lopes da Silva, em Vila Moreira. _________________  

 ________ Deliberado, também, que sejam facultados ao Senhor Franclim Rodrigues 

Carreira os elementos necessários à marcação da escritura (cópia do certificado 

energético, identificação do imóvel e certidão da deliberação da reunião de Câmara) e 

que a escritura seja marcada num prazo máximo de trinta dias após a notificação escrita 

desta deliberação. ________________________________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, que o Senhor Franclim Rodrigues Carreira seja 

informado que é da sua responsabilidade assumir o pagamento da escritura e demais 

impostos associados à mesma. ______________________________________________  
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 ________ Deliberado, igualmente, que, no clausulado da escritura fique o registo desta 

deliberação, bem como a referência a que, nessa data, o Senhor Franclim Rodrigues 

Carreira se dá por satisfeito no que se refere ao pagamento do terreno entregue pelo seu 

pai, Domingos Branco Carreira, na localidade de Vila Moreira, no ano de mil 

novecentos e noventa, nada mais tendo a receber ou a reclamar (pelo que nada mais terá 

o Município de ceder no âmbito do identificado acordo). _________________________  

 ________ Mais, foi deliberado que se proceda à atualização do registo interno de 

imóveis da CMA – Câmara Municipal de Alcanena. _____________________________  

 ________ 2.n) Compra de parcela do artigo número setenta e nove, Lugar do 

Covão do Feto, Freguesia de Monsanto. Informação número DDOGFP/GJ número 

trinta e quatro/dois mil e quinze. (Para deliberação) __________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “Em oito de julho de dois mil e treze foi aprovado em reunião Câmara, a 

cedência de uma parcela de terreno na localidade de Covão de Feto por parte da 

Senhora América Gonçalves Assunção Branco, que solicitou como contrapartida a 

reconstrução do muro que iria ser afetado pela cedência e a reconstrução de um outro 

muro na localidade de Minde, do qual também é proprietária, conforme documentos do 

processo que se juntam. ___________________________________________________  

 ________  A parcela de terreno então cedida teria como finalidade alargar a via 

pública, em concreto iria integrar uma beneficiação do cruzamento na rua Capela com a 

Travessa do Outão, em Covão de Feto. _______________________________________   

 ________ Após o início das obras a construção que se encontra no mesmo prédio 

cedeu em parte. _  ________________________________________________________  

 ________ Nessa altura veio o Senhor João Pedro Assunção Branco informar que: ____  

 ________ - À semelhança da sua mãe, Senhora América Gonçalves Assunção Branco, 

também ele era proprietário do prédio em causa, sendo que nunca autorizou, 

formalmente, a cedência da parcela a favor da Câmara municipal de Alcanena; _______  

 ________ - Considerava que os prejuízos causados na construção aí existente seriam 

da responsabilidade da Câmara Municipal de Alcanena pelo que exigia o pagamento das 

obras necessárias à reabilitação do imóvel; ____________________________________  

 ________ De referir que o imóvel em causa já estava referenciado pela Comissão de 

vistorias da Câmara Municipal, desde o ano de dois mil e dez, onde já se encontrava a 
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referência ao imóvel como em perigo de “derrocada iminente em terreno privado e 

médio para a via pública”. _________________________________________________  

 ________ Em dezoito de outubro de dois mil e treze foi entregue a Informação/Parecer 

número trinta/dois mil e treze, da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, onde se conclui “que não foram os trabalhos realizados pelo município os 

responsáveis pela derrocada da cobertura do prédio devoluto”. ___________________  

 ________ Na Consulta Jurídica elaborada (despachada pela Senhora Presidente em 

vinte e dois de novembro de dois mil e treze), que teve por base a apreciação técnica da 

DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais já identificada, 

concluiu-se: ____  ________________________________________________________  

 ________ “Na reclamação que apresentou o reclamante apenas faz prova do facto e 

do dano, sendo da apreciação técnica supra referida se extrai que inexiste qualquer 

atuação ilícita e igualmente inexiste qualquer nexo causal entre o fato e o dano. ______  

 ________ Ora, exindo o instituto da responsabilidade civil (neste caso 

extracontratual) a concorrência cumulativa destes requisitos, não se verificando a 

plenitude destes e até refutados do ponto de vista técnico, somos do parecer que a 

reclamação do Senhor João Pedro Assunção Branco não pode ser acolhida, devendo 

ser indeferida e esse indeferimento comunicado ao reclamante”. ___________________  

 ________ Fato que foi comunicado ao reclamante em dezoito de dezembro de dois mil 

e treze através do nosso ofício número cinco mil e oitenta e dois. __________________  

 ________ Em dois de janeiro de dois mil e catorze veio a Senhora América Gonçalves 

Assunção Branco relembrar esta Câmara que a cedência do terreno para melhoria da 

estrada teria de ter a concordância de todos os proprietários, fato que não ocorreu e 

propor que as obras no imóvel fossem elaboradas em parceria entre os proprietários e a 

Câmara Municipal.  ______________________________________________________  

 ________ Considerando as informações elaboradas voltamos a informar da 

impossibilidade da Câmara em assumir despesas que não são da sua responsabilidade. _  

 ________ O mesmo pedido foi reforçado pelo advogado da Senhora América 

Gonçalves Assunção Branco em quinze de abril de dois mil e catorze. ______________  

 ________ Em treze de maio de dois mil e catorze, através do ofício número dois mil 

setecentos e oitenta foi proposto, tendo por base o interesse da Câmara Municipal em 

melhorar os acessos e passagem de veículos na via pública no lugar de Covão de Feto, 

avaliar o equilíbrio entre a parcela a ceder e o pedido realizado pelos requerentes. _____  
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 ________ Em trinta de maio de dois mil e catorze foi registada comunicação por parte 

do Doutor Jorge Ascenso (advogado da família da Senhora América Gonçalves 

Assunção Branco) em que dava a indicação de um valor de seis mil oitocentos e oitenta 

euros, sendo que à Câmara municipal caberia metade deste valor, isto é, três mil 

quatrocentos e quarenta euros. ______________________________________________  

 ________ Na impossibilidade de pagar obras alheias e na intenção de comprar a 

parcela necessária à beneficiação da estrada foi solicitado, por despacho da Senhora 

Presidente em vinte e oito de maio de dois mil e catorze, parecer à Comissão de 

Avaliação do Património, sobre o valor a atribuir à referida parcela. ________________  

 ________ Em dez de julho de dois mil e catorze a Comissão de Avaliação do 

Património onde atribuiu à parcela com área de quarenta e três euros e quatro cêntimos 

o valor de novecentos e trinta e quatro euros e trinta e um cêntimos. ________________  

 ________ Inicialmente o valor foi recusado e foi feita uma contraproposta no valor de 

dois mil e quinhentos euros. ________________________________________________  

 ________ Considerando a avaliação da Comissão e o interesse público foi proposto 

chegarmos a um entendimento que, aparentemente, parecia ter chegado na reunião de 17 

de abril de dois mil e quinze, cuja ata se encontra no processo. ____________________  

 ________ No entanto, foram apresentadas várias alterações ao entendimento alcançado 

que não nos permitiu apresentar antecipadamente uma solução definitiva. ____________  

 ________ Após várias tentativas acreditamos agora ter conseguido alcançar um acordo 

pelo que se propõe a compra da já identificada parcela. __________________________  

 ________ Assim, propõe-se que seja deliberado aprovar a compra de parcela de 

terreno com uma área total de quarenta e três vírgula zero quatro, a desanexar do prédio 

inscrito na Matriz Predial urbana sob o artigo setenta e nove, Lugar de Covão de Feto, 

Freguesia de Monsanto, para obras de beneficiação do Cruzamento na Rua da Capela 

com a Travessa do outão, em Covão de Feto, com se seguintes condições: ___________  

 ________ 1 – Valor a pagar: novecentos e trinta e quatro euros e trinta e um cêntimos;  

 ________ 2 – Construção de dois muros: um no prédio de onde se irá desanexar a 

parcela e outro na Avenida das Cabecinhas, em Minde, propriedade dos vendedores da 

parcela em causa (o primeiro com as mesmas características do existente e o segundo 

em tijolo, com cerca de um metro e vinte de altura ou o que o Regulamento aplicável o 

permitir. Rebocado e pintado de branco; ______________________________________  
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 ________ 3 – Compromisso da Câmara Municipal em iniciar e finalizar as obras dos 

muros até ao final do ano de dois mil e quinze. _________________________________  

 ________ 4 – Despesa da escritura e registo por conta da Câmara Municipal num valor 

estimado de trezentos e noventa euros; _______________________________________  

 ________ 5 – Registo de Desanexação do artigo matricial número setenta e nove, no 

valor de duzentos e cinquenta euros; _________________________________________  

 ________ Junta-se declaração de proposta entregue e assinada por todos os 

proprietários do artigo número setenta e nove, Lugar de Covão de Feto, Freguesia de 

Monsanto, que vem confirmar a intenção de todos das condições agora colocadas a 

deliberação.” ___  ________________________________________________________  

 ________ Anexam-se fichas de cabimento numeradas de catorze mil e noventa e dois 

a catorze mil e noventa e quatro e fichas de compromisso numeradas de quinze mil 

oitocentos e vinte e oito a quinze mil oitocentos e trinta.__________________________  

 ________ A presente informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. O 

respetivo processo foi entregue no Gabinete Jurídico da Autarquia. _________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a compra de parcela 

de terreno com área total de quarenta e três vírgula zero quatro metros quadrados, a 

desanexar do prédio inscrito na matriz predial urbana sob o artigo setenta e nove, lugar 

de Covão do Feto, freguesia de Monsanto, para obras de beneficiação do Cruzamento na 

Rua da Capela com a Travessa do Outão, em Covão do Feto, com as seguintes 

condições:  ____  ________________________________________________________  

 ________ 1 – Valor a pagar: - novecentos e trinta e quatro euros e trinta e um 

cêntimos; _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2 – Construção de dois muros: um no prédio de onde se irá desanexar a 

parcela e outro na Avenida das Cabecinhas, em Minde, propriedade dos vendedores da 

parcela em causa (o primeiro com as mesmas características do existente e o segundo 

em tijolo, com cerca de um metro e vinte de altura ou o que o Regulamento aplicável o 

permitir, rebocado e pintado de branco); ______________________________________  

 ________ 3 - Compromisso da Câmara Municipal em iniciar e finalizar as obras dos 

muros até ao final do ano de dois mil e quinze; _________________________________  

 ________ 4 – Despesa da escritura e registo por conta da CMA – Câmara Municipal 

de Alcanena, num valor estimado de trezentos e noventa euros; ____________________  



. Pg.53 

Reunião de 15.06.2015 

 

 ________ 5 – Registo de desanexação do artigo matricial número setenta e nove, no 

valor de duzentos e cinquenta euros. _________________________________________  

 ________ 2.o) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura número dois zero um cinco zero zero zero dois oito três seis, 

emitida em dezoito de maio de dois mil e quinze, em nome de João Paulo 

Rodrigues Ribeiro. Informação DDOGFP/SITL número quarenta e oito/dois mil e 

quinze. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ Presente um requerimento datado de vinte e oito de maio de dois mil e 

quinze, registado nesta Autarquia sob o número zero zero cinco mil novecentos e 

quinze, no qual o Senhor João Paulo Rodrigues Ribeiro, solicita a redução das Tarifas 

de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos 

referentes à fatura número dois zero um cinco zero zero zero dois oito três seis, emitida 

em dezoito de maio de dois mil e quinze, pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, referente ao período de faturação de onze de abril de dois mil e 

quinze a onze de maio de dois mil e quinze, por ter ocorrido uma rotura no local de 

consumo. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, informou, 

através de carta datada de vinte e nove de maio do corrente ano, que os seus serviços se 

deslocaram ao local, comprovaram o consumo efetivo de oitenta e dois metros cúbicos 

resultante de uma rotura ocorrida na residência da cliente, verificada pelos serviços 

técnicos. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Sobre o assunto foi elaborado pelo Setor de Impostos, Taxas e Licenças, 

informação número quarenta e oito/dois mil e quinze, datada de três de junho de dois 

mil e quinze, na qual se refere que, se encontram cumpridos todos os requisitos exigidos 

pela Câmara, através de Edital de vinte e sete de novembro de dois mil e treze, e em 

conformidade com o artigo ducentésimo nonagésimo nono do Decreto-Regulamentar 

número vinte e três/dois mil e cinco, de vinte e três de agosto, ou seja, o pedido deu 

entrada no prazo de trinta dias após a emissão da fatura, o pedido vem acompanhado da 

confirmação da firma Luságua e o pedido vem acompanhado do histórico do consumo. _    

 ________ Conclui-se na informação que o processo se encontra devidamente 

instruído, cumprindo os requisitos necessários para: _____________________________    

 ________ “1 – Ser presente a Reunião de Câmara para ser deliberada a competente 

decisão administrativa, que no caso concreto, reúne condições para deferimento; ______   



. Pg.54 

Reunião de 15.06.2015 

 

 ________ 2 –Ser informado o requerente  e a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, respetivamente da decisão administrativa .” __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 

ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________    

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize o Senhor João Paulo Rodrigues Ribeiro a efetuar o 

pagamento das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de 

Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas à fatura número dois zero um cinco zero zero 

zero dois oito zero três seis, emitida em dezoito de maio de dois mil e quinze, pela 

Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de 

faturação de onze de abril a onze de maio de dois mil e quinze, de acordo com os 

critérios referidos no artigo ducentésimo nonagésimo nono do Regulamento aprovado 

pelo Decreto Regulamentar número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de 

agosto. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto __________  
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 ________ 2.p) Pedido de redução de tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes da fatura número dois zero um cinco zero zero zero dois nove sete oito 

dois, emitida em vinte e seis de maio de dois mil e quinze, em nome de Centro 

Recreativo e Desportivo Louriceirense. Informação DDOGFP/SITL número 

cinquenta e um/dois mil e quinze. (Para deliberação) __________________________  

 ________ Presente um requerimento datado de vinte e sete de maio de dois mil e 

quinze, registado nesta Autarquia sob o número zero zero cinco mil oitocentos e vinte e 

quatro, no qual o Presidente da Direção do Centro Recreativo e Desportivo 

Louriceirense, solicita a redução das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e 

Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos referentes à fatura número dois zero um cinco 

zero zero zero dois nove sete oito dois, emitida em vinte e seis de maio de dois mil e 

quinze, pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao 

período de faturação de vinte de abril a vinte de maio de dois mil e quinze, por ter 

ocorrido uma rotura no local de consumo. _____________________________________    

 ________ A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, informou, 

através de carta datada de vinte e seis de maio do corrente ano, que os seus serviços se 

deslocaram ao local, comprovaram o consumo efetivo de cento e cinco metros cúbicos 

resultante de uma rotura ocorrida na residência da cliente, verificada pelos serviços 

técnicos. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Sobre o assunto foi elaborado pelo Sector de Impostos, Taxas e Licenças 

informação número cinquenta e um/dois mil e quinze, datada de nove de junho de dois 

mil e quinze, na qual se refere que, se encontram cumpridos todos os requisitos exigidos 

pela Câmara, através de Edital de vinte e sete de novembro de dois mil e treze, e em 

conformidade com o artigo ducentésimo nonagésimo nono do Decreto-Regulamentar 

número vinte e três/dois mil e cinco, de vinte e três de agosto, ou seja, o pedido deu 

entrada no prazo de trinta dias após a emissão da fatura, o pedido vem acompanhado da 

confirmação da firma Luságua e o pedido vem acompanhado do histórico do consumo. _  

 ________ Conclui-se na informação que o processo se encontra devidamente 

instruído, cumprindo os requisitos necessários para: _____________________________    

 ________ “1 – Ser presente a Reunião de Câmara para ser deliberada a competente 

decisão administrativa, que no caso concreto, reúne condições para deferimento; ______  

 ________ 2 –Ser informado o requerente  e a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, respetivamente da decisão administrativa .” __________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 

ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________  

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize o Centro Recreativo e Desportivo Louriceirense a efetuar 

o pagamento das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de 

Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas à fatura número dois zero um cinco zero zero 

zero dois nove sete oito dois, emitida em vinte e seis de maio de dois mil e quinze pela 

Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de 

faturação de vinte de abril a vinte de maio de dois mil e quinze, de acordo com os 

critérios referidos no artigo ducentésimo nonagésimo nono do Regulamento aprovado 

pelo Decreto Regulamentar número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de 

agosto. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  
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 ________ 2.q) Pedido de colocação de publicidade efetuado pelo Município de 

Redondo. Documento Referência cinco mil novecentos e trinta e três, de três de 

junho. (Para deliberação)_________________________________________________  

 ________ Presente à reunião um ofício remetido pelo Município de Redondo, datado 

de dois de junho de dois mil e quinze, registado nesta Autarquia sob o número zero zero 

cinco mil novecentos e trinta e três, com data de três de junho de dois mil e quinze, 

através do qual solicitam autorização para colocação de pendões publicitários alusivos 

ao evento “Ruas Floridas dois mil e quinze”, que o Município de Redondo promove de 

um a nove de agosto de dois mil e quinze. _____________________________________  

 ________ Mais, informam, no que respeita à colocação de pendões, de que cumprirão 

com a legislação em vigor “tendo em atenção e cuidado com aspetos de segurança de 

visibilidade e de respeito pelo património de cada localidade.”_____________________  

 ________ Informam, ainda, que a colocação será efetuada a partir do dia um de julho 

de dois mil e quinze e que a recolha dos mesmos terá início logo após o término da 

iniciativa, nove de agosto de dois mil e quinze, e no mais curto espaço de tempo. ______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizada a colocação de 

pendões publicitários alusivos ao evento “Ruas Floridas dois mil e quinze”, promovido 

pelo Município de Redondo, de um a nove de agosto de dois mil e quinze. ___________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e três de maio a cinco de junho de dois 

mil e quinze, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz 

respeito: _  ____  ________________________________________________________  

 ________ – Alteração número vinte e três ao Orçamento e número vinte às 

Grandes Opções do Plano;  _______________________________________________  

 ________ - Alteração número vinte e quatro ao Orçamento e número vinte e um 

às Atividades Mais Relevantes; ____________________________________________  

 ________ - Alteração número vinte e cinco ao Orçamento e número vinte e cinco 

às Grandes Opções do Plano; _____________________________________________  

 ________ - Alteração número vinte e seis ao orçamento e número vinte e três às 

Grandes Opções do Plano; (Para conhecimento) _____________________________  
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 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. _  

 ________ Presente, igualmente, a Alteração número vinte e três ao Orçamento e 

número vinte às Grandes Opções do Plano; a Alteração número vinte e quatro ao 

Orçamento e número vinte e um às Atividades Mais Relevantes; a Alteração número 

vinte e cinco ao Orçamento e número vinte e cinco às Grandes Opções do Plano; a 

Alteração número vinte e seis ao orçamento e número vinte e três às Grandes Opções do 

Plano a que a referida listagem diz respeito. ___________________________________  

 ________ A aludida informação fica arquivada no maço de documentos respeitante a 

esta ata. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de vinte e três de maio a cinco de 

junho de dois mil e quinze, no valor global de cento e quarenta e cinco mil 

seiscentos e sessenta e três euros e noventa cêntimos. (Para conhecimento)________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e três 

de maio a cinco de junho de dois mil e quinze, no valor de cento e vinte e oito mil e 

setenta e um euros e quarenta e sete cêntimos. (Para conhecimento) _____________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e três de maio a cinco de junho de dois mil e quinze; ____________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de oitocentos e cinquenta e 

cinco mil novecentos e setenta euros e quarenta e um cêntimos, correspondentes às 

autorizações números dois mil cento e noventa e sete a dois mil quinhentos e vinte e 

seis; _____  _____________________________________________________________  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de cinquenta e um mil 

quinhentos e sessenta e nove euros e cinco cêntimos correspondentes às 

autorizações números oitenta e cinco a cento e cinco. (Para conhecimento) _______   

 ________ Presente a relação dos pagamentos supramencionada. __________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e três de 

maio a cinco de junho de dois mil e quinze,  _________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de setecentos e noventa e três 

mil duzentos e oitenta e dois euros e setenta e um cêntimos. ____________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de doze mil trezentos e 

sessenta e dois euros e oitenta e cinco cêntimos. (Para conhecimento) ____________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.e) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da 

reunião.(Para conhecimento) ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu conhecimento de 

que o resumo Diário de Tesouraria do dia doze do corrente, acusa um saldo de um 

milhão duzentos e vinte e sete mil duzentos e noventa e um euros e onze cêntimos, 

sendo um milhão cento e catorze mil e trinta e sete euros e noventa e oito cêntimos de 

Operações Orçamentais e cento e treze mil duzentos e cinquenta e três euros e treze 

cêntimos, de Operações de Tesouraria. _______________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1) Proposta de Protocolo entre o Município de Alcanena e o Centro de 

Bem Estar Social de Minde. Proposta número trinta/P/dois mil e quinze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta número trinta/P/dois mil e quinze, a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “PROPOSTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE O 

MUNICIPIO DE ALCANENA E O CENTRO DE BEM-ESTAR SOCIAL DE 

MINDE _  ____  ________________________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos Municípios e de competências dos órgãos 

municipais, nomeadamente no que está consagrado nas alíneas o) e v) do artigo 

trigésimo terceiro, do anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro;   ____  ________________________________________________________  

 ________ Que, o Centro de Bem Estar Social de Minde é uma Instituição Particular de 

Solidariedade Social, que promove o seu trabalho com o objetivo de criar melhores 

condições de vida para a comunidade de Minde e arredores, desde a sua criação, que 

data de março de mil novecentos e setenta e sete; _______________________________  

 ________ Que, o Centro de Bem Estar Social de Minde é uma das Instituições de 

Solidariedade Social mais dinâmicas da região, dispondo de dois equipamentos: o Lar 

de Idosos e o Jardim de Infância; ____________________________________________  

 ________ Que tem atualmente a decorrer a construção de um segundo edifício para 

Lar do Idosos e valorização social do concelho, representando um investimento total da 

ordem dos três milhões de euros; ____________________________________________  

 ________ Que o projeto de construção do Lar de Idosos se encontra licenciado, tendo 

beneficiado de isenção de taxas Municipais no valor de treze mil e noventa euros e 

oitenta cêntimos de acordo com a alínea I) do número um, do artigo décimo do 

Regulamento de Taxas e Licenças do Município de Alcanena; _____________________  

 ________ Que, o equipamento social, pretende reforçar a resposta às várias 

necessidades sociais, através da disponibilização de mais camas e de novos serviços, 

respondendo assim às crescentes solicitações verificadas ao longo dos anos de atividade 

desta instituição;  ________________________________________________________  
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 ________ Que, o Centro de Bem Estar Social de Minde, trabalha de forma exemplar, 

sendo uma referência ao nível concelhio e regional;  _____________________________  

 ________ Que, o Centro de Bem Estar Social de Minde solicitou à Câmara Municipal, 

apoio para a concretização do projeto; ________________________________________  

 ________ Que, o Centro de Bem Estar de Minde não teve qualquer tipo de 

financiamento no âmbito dos programas nacionais e/ou comunitários, tendo realizado as 

obras com recurso a capitais próprios e donativos; ______________________________  

 ________ Que, dada a importância deste projeto para a Câmara Municipal de 

Alcanena, tendo em conta o fim a que se destina, entende-se assim, concretizar o apoio 

através da atribuição de um apoio pecuniário. __________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere aprovar a proposta 

de protocolo anexa à presente proposta, autorizando assim a comparticipação financeira 

do projeto de construção da obra do Centro de Bem Estar Social de Minde, no valor 

total de Trezentos mil euros, nas condições previstas no protocolo anexo à presente 

proposta.   ____  ________________________________________________________  

 ________ Caso a presente proposta, mereça provação pela Câmara Municipal de 

Alcanena, deverá a mesma ser presente á Assembleia Municipal para autorização do 

compromisso plurianual, nos termos da LCPA – Lei dos Compromissos e dos 

Pagamentos em Atraso. ___________________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze, de vinte e um de junho. _____________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da 

Autarquia.”  ____  ________________________________________________________  

 ________ Anexam-se ficha de cabimento número catorze mil cento e quatro e ficha de 

compromisso número quinze mil oitocentos e oitenta e oito. ______________________  

 ________ A presente proposta de protocolo e demais documentos anexos deixam-se 

aqui por transcritos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. _  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, referindo que, quer o CBES – Centro de Bem Estar 

Social de Minde, quer o CBES – Centro de Bem Estar Social da Serra de Santo António 

estão, atualmente, a construir equipamentos para instalação de lares da terceira idade. __  

 ________ O Vereador, Senhor João Ramiro Raposo de Almeida referiu que ambas 

as instituições são meritórias do apoio concedido pela autarquia. Questiona, no entanto, 

quais os critérios para atribuição do mesmo valor, dado que os projetos têm valores 

distintos. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara começou por referir 

que o Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo Local do Concelho de 

Alcanena aboliu as percentagens anteriormente definidas relativamente a este tipo de 

apoio, sendo que, atualmente, os apoios a atribuir são deliberados em reunião de 

Câmara. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Relativamente aos apoios em questão, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara afirmou que se tratam de duas IPSS - Instituições Particulares 

de Solidariedade Social do Concelho, cada uma no seu território, sendo o seu 

entendimento no sentido da não discriminação. _________________________________  

 ________ Por uma questão de equidade, entende que deve ser dada a mesma 

relevância a ambos os projetos, daí ter-se optado pela atribuição de apoios do mesmo 

valor. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ No que diz respeito ao CBES – Centro de Bem Estar Social de Minde, trata-

se de uma instituição com uma situação económico-financeira bastante estável, tendo, 

inclusivamente, prescindido de qualquer apoio comunitário para o projeto em questão. 

No entanto, faz todo o sentido que o mesmo seja apoiado pela Autarquia. ____________  

 ________ Quanto ao CBES – Centro de Bem Estar Social da Serra de Santo António, 

ainda que o seu investimento seja inferior ao do CBES – Centro de Bem Estar Social de 

Minde, há que ter em conta que se trata de uma instituição que ainda não está em 

funcionamento. Informou que o Programa PARES - Programa de Alargamento da Rede 

de Equipamentos Sociais atribuiu ao projeto do CBES – Centro de Bem Estar Social da 

Serra de Santo António uma comparticipação inferior a quarenta por cento, a qual 

considera muito baixa. ____________________________________________________  

 ________ A instituição precisa, por isso, do apoio da Autarquia, tendo, 

inclusivamente, recorrido a um empréstimo bancário, para além do apoio concedido 
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pela Segurança Social. Considera que o dinheiro fará mais falta ao CBES – Centro de 

Bem Estar Social da Serra de Santo António do que ao CBES – Centro de Bem Estar 

Social de Minde, visto que este último apresenta uma sustentabilidade económico-

financeiro exemplar. ______________________________________________________  

 ________ No entanto, por uma questão de equidade, optou-se pela atribuição de 

apoios com o mesmo valor. ________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques perguntou se o 

apoio atribuído pela Autarquia ao CBES – Centro de Bem Estar Social da Serra de 

Santo António vai permitir a conclusão da obra, indagando qual o valor total do 

investimento. __  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o valor 

do projeto de construção do CBES – Centro de Bem Estar Social da Serra de Santo 

António é de seiscentos mil euros. O apoio atribuído pela Autarquia irá apenas 

contribuir para o projeto, não permitindo a conclusão do mesmo. Informou, ainda, a 

Senhora Presidente que irá insistir junto da Segurança Social, no sentido de conseguir 

um reforço excecional ao apoio atribuído. _____________________________________  

 ________ Solicitando do uso da palavra, o Vereador, Senhor Alexandre Hilário 

Afonso Gameiro Pires afirmou que, não obstante todos conheceram os esforços 

envidados pelo CBES – Centro de Bem Estar Social da Serra de Santo António, a 

definição de uma percentagem do valor total dos projetos continua a ser a forma mais 

equitativa no que concerne à atribuição de apoios pela Autarquia. Pelo que julga saber, 

em tempos, foi esse o critério adotado pela Autarquia, cifrando-se na ordem dos quinze 

por cento. Na sua opinião, este sim, é um critério equitativo. ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara retorquiu, defendendo 

que, à data, se considerou como critério objetivo e equitativo a atribuição do mesmo 

valor a ambas as instituições. Contudo, nada impede que, no futuro, não possam vir a 

ser analisados outros apoios a atribuir, dado que se trata de processos evolutivos e tendo 

em conta que, no caso concreto em apreciação, o CBES – Centro de Bem Estar Social 

de Minde ainda não concluiu a obra. _________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, defendeu ser 

importante definir um prazo para finalização das obras que beneficiam de apoios 

atribuídos pela Autarquia, tendo em conta a morosidade usual nestes projetos. ________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara rematou, afirmando 

que os valores atribuídos, tanto ao CBES – Centro de Bem Estar Social de Minde, como 

ao CBES – Centro de Bem Estar Social da Serra de Santo António, vão de encontro às 

expectativas de ambas as instituições. ________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a proposta de 

Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena e o Centro de Bem Estar 

Social de Minde, autorizando a comparticipação financeira do projeto de construção da 

obra do CBES – Centro de Bem Estar Social de Minde, no valor total de trezentos mil 

euros, nas condições previstas no referido protocolo. ____________________________  

 ________ Deliberado, também, remeter a presente proposta à Assembleia Municipal 

de Alcanena, para autorização do compromisso plurianual, nos termos da LCPA – Lei 

dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso. _______________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze, de vinte e um de junho. _____________________________________________  

 ________ 3.2) Proposta de Protocolo entre o Município de Alcanena e o Centro de 

Bem Estar Social de Serra de Santo António. Proposta número trinta e um/P/dois 

mil e quinze. (Para deliberação) ___________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta número trinta e um/P/dois mil e quinze, a qual 

é do seguinte teor: ________________________________________________________  

 ________ “PROPOSTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE O 

MUNICIPIO DE ALCANENA E O CENTRO DE BEM-ESTAR SOCIAL DE 

SERRA DE SANTO ANTÓNIO ___________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos Municípios e de competências dos órgãos 

municipais, nomeadamente, no que está consagrado nas alíneas o) e v) do artigo 

trigésimo terceiro, do anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro;   ____  ________________________________________________________  

 ________ Que, o CBES – Centro de Bem Estar Social Serra Santo António  adquiriu o 

estatuto de IPSS - Instituições Particulares de Solidariedade Social aprovado e 

publicado na III série do Diário da República número duzentos e setenta e seis, de vinte 

e oito de novembro de dois mil e três; ________________________________________  
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 ________ Que, o Centro de Bem Estar Social de Serra de Santo António, é uma 

Instituição Particular de Solidariedade Social, que nasceu com o objetivo de criar 

melhores condições de vida para a comunidade através do apoio social para o qual está 

vocacionado; ___  ________________________________________________________  

 ________ Que, em janeiro de dois mil e cinco foi publicada a Declaração de Utilidade 

Pública e em março de dois mil e oito foi aprovada a candidatura ao programa PARES - 

Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais, para o financiamento da 

construção de equipamento social que permita o desenvolvimento da sua atividade; 

 ________ Que, o equipamento, pretende dar resposta às várias necessidades sociais, 

através das seguintes valências: Centro de Dia, com capacidade para vinte e cinco 

utentes, Lar de Idosos com capacidade para trinta utentes e SAD – Serviço de Apoio 

Domiciliário com capacidade para vinte utentes; ________________________________  

 ________ Que, este projeto contribui para colmatar as necessidades existentes na 

população, dando por um lado assistência através dos serviços prestados, e por outro, 

criando novos postos de trabalho; ___________________________________________  

 ________ Que, o Centro de Bem Estar Social de Serra de Santo António, tem 

trabalhado arduamente na mobilização da população em geral para a angariação de 

fundos, de modo a garantir o financiamento da obra de construção do Centro de Bem 

Estar Social; ___  ________________________________________________________  

 ________ Que, o Centro de Bem Estar Social de Serra de Santo António solicitou à 

Câmara Municipal, apoio para a conclusão do projeto; ___________________________  

 ________ Que, o projeto se encontra licenciado tendo beneficiado de isenção de taxas 

Municipais no valor de oito mil cento e cinquenta e sete euros e trinta cêntimos de 

acordo com a alínea I) do número um, do artigo décimo do Regulamento de Taxas e 

Licenças do Município de Alcanena; _________________________________________  

 ________ Que, o financiamento proveniente do programa PARES - Programa de 

Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais, cobre apenas trinta e oito vírgula 

quarenta por cento do valor total do projeto, que é de um milhão oitocentos e doze mil 

euros, sendo por isso necessário garantir o financiamento da restante percentagem, 

contribuindo assim para a valorização de todos os esforços levados a efeito por parte do 

CBES – Centro de Bem Estar Social Serra Santo António, ao longo dos vários anos, na 

angariação de fundos; _____________________________________________________  
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 ________ Que, dada a importância deste projeto para a Câmara Municipal de 

Alcanena, tendo em conta o fim a que se destina, entende-se assim, concretizar o apoio 

através da atribuição de um apoio pecuniário. __________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere aprovar a proposta 

de protocolo anexa à presente proposta, autorizando assim a comparticipação financeira 

do projeto de construção da obra do Centro de Bem Estar Social de Serra de Santo 

António, no valor total de Trezentos mil euros, nas condições previstas no protocolo 

anexo à presente proposta.  _________________________________________________  

 ________ Caso a presente proposta, mereça provação pela Câmara Municipal de 

Alcanena, deverá a mesma ser presente á Assembleia Municipal para autorização do 

compromisso plurianual, nos termos da LCPA – Lei dos Compromissos e dos 

Pagamentos em Atraso. ___________________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze de vinte e um de junho. ______________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da 

Autarquia.”  

 ________ Anexam-se ficha de cabimento número catorze mil cento e cinco e ficha de 

compromisso número quinze mil oitocentos e oitenta e nove. ______________________  

 ________ A presente proposta de protocolo e demais documentos anexos deixam-se 

aqui por reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta 

ata. _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a proposta de 

Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena e o CBES – Centro de Bem 

Estar Social de Serra de Santo António, autorizando a comparticipação financeira do 

projeto de construção da obra do CBES – Centro de Bem Estar Social de Serra de Santo 

António, no valor total de trezentos mil euros, nas condições previstas no referido 

protocolo.  ____  ________________________________________________________  
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 ________ Deliberado, também, remeter a presente proposta à Assembleia Municipal 

de Alcanena, para autorização do compromisso plurianual, nos termos da LCPA – Lei 

dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso. _______________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze, de vinte e um de junho. _____________________________________________  

 ________ 3.3) Renovação de Protocolo das Atividades Socialmente Úteis – ASUS. 

Informação Social número setenta e dois/dois mil e quinze. (Para ratificação) _____  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “ASSUNTO: RENOVAÇÃO DE PROCOLOCO DAS ATIVIDADES 

SOCIALMENTE ÚTEIS – (ASUS). ________________________________________  

 ________ Enquadramento _______________________________________________  

 ________ As Atividades Socialmente Úteis (ASU) no âmbito do RSI – Rendimento 

Social de Inserção, embora juridicamente enquadradas pela Lei número treze/dois mil e 

três, de vinte e um de Maio, foram objeto de regulamentação em dois mil e doze 

(Decreto-Lei número duzentos e vinte e um/dois mil e doze, de doze de outubro). As 

ASU - Atividades Socialmente Úteis, são desenvolvidas a favor de entidades sem fins 

lucrativos ou do setor da economia social. _____________________________________  

 ________ Desenvolvimento ______________________________________________  

 ________ Assim, e face à disponibilização do Centro Distrital de Solidariedade Social 

em celebrar a adenda ao protocolo, na sequência da assinatura do anterior no dia trinta e 

um de Outubro de dois mil e treze, torna-se necessário proceder à renovação do 

protocolo a fim de desenvolver o projeto por beneficiários do Rendimento Social de 

Inserção (RSI), num total de (onze) e, de acordo com a avaliação específica da situação 

familiar dos mesmos, eventualmente, membros dos seus agregados familiares, com um 

limite máximo de quinze horas, distribuídas no máximo por três dias úteis, sem 

ultrapassar as seis horas diárias. _____________________________________________   

 ________ Após assinatura deverá o presente protocolo ser remetido à entidade 

Segurança Social para ser assinado.” _________________________________________  

 ________ Na referida informação, exarou a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, a vinte e oito de maio de dois mil e quinze, o seguinte despacho: ___________  

 ________ “À reunião de Câmara para Ratificação”. ____________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto.  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires 

questionou se há muitas pessoas envolvidas neste projeto. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que são em 

número cada vez menor. ___________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Ramiro Raposo de Almeida perguntou se 

existem pessoas a trabalhar na Autarquia, ao abrigo deste protocolo. ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu 

afirmativamente, referindo que se trata de pessoas provenientes de contextos social e 

economicamente carenciados. Prestando serviço ao abrigo deste protocolo, adquirem 

hábitos de trabalho e de cumprimento de horários. ______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Ramiro Raposo de Almeida considerou que a 

comunidade deve ser solidária, ressalvando que os beneficiários dessa solidariedade 

também devem dar o seu contributo. _________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ratificados os procedimentos 

adotados. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 3.4) Habitação Social – Bairro Timor Lorosae. Pedido de troca de fogo. 

Informação Social número oitenta e seis/dois mil e quinze. (Para deliberação) _____  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “Assunto: Habitação Social - Troca de fogos no Bairro Timor Lorosae. 

 ________ Maria de Fátima Emídio Alves Jorge, _____________________________  

 ________ Maria Zilda Gonçalves, _________________________________________  

 ________ Catarina Seguro Henriques. _____________________________________  

 ________ Enquadramento: ______________________________________________  

 ________ Na sequência do requerimento apresentado pela inquilina de habitação 

social Maria de Fátima Emídio de Jesus Alves Jorge, solicitando uma troca de 

habitação, do T-Dois que habita no Beco António Augusto Louro, bloco três, rés-do-

chão, direito, número doze, para um T-Um, atendendo a alteração no seu agregado 

familiar, vimos por este meio propor a sua aprovação. ___________________________  

 ________ Desenvolvimento: ______________________________________________  
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 ________ Neste momento, existe um fogo de tipologia T-Um vago no Bairro de Timor 

Lorosae, Bloco Um, Primeiro Direito, número cento e vinte e dois, na Rua António 

Augusto Louro, e que poderá ser ocupado com a troca solicitada. __________________  

 ________ A mudança proposta, para além de proceder à ocupação adequada do fogo 

em função do agregado familiar, permitiria solucionar outra situação premente, relativa 

ao agregado da Dona Maria Zilda Gonçalves, que ocupa um T-três na Rua Bernardo 

Santareno, bloco dez, rés-do-chão, Esquerdo, número sessenta e um, e cujo agregado se 

adequa a um T-dois (no máximo), visto que vivem apenas a própria e uma filha. ______  

 ________ Atendendo à situação social deste agregado, seria uma ótima oportunidade 

para efetuar a mudança, libertando um T-três para uma troca, conforme previsto na 

Informação número setenta e três DDHS/dois mil e quinze, aprovada em reunião de 

Câmara de um de junho de dois mil e quinze, nomeadamente para o agregado de 

Catarina Seguro, que ocupa um T-dois na Rua António Augusto Louro, bloco dois, rés-

do-chão, direito, número cento e quatro, e tem três filhos, dois rapazes e uma rapariga, 

pelo que se adequa a um fogo de tipologia maior.” ______________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________   

 ________ 3.5) Pedido de utilização de cadeira de rodas existente na Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social. (Para deliberação) ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que este 

assunto não carece de apreciação, dado que já não há necessidade, por parte do 

interessado, em recorrer à utilização da cadeira de rodas do serviço de Ação Social da 

Autarquia.  ____  ________________________________________________________  

 ________ 3.6) Abertura da Época Balnear dois mil e quinze. Informação número 

catorze/dois mil e quinze/DTL. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação número catorze/dois mil e quinze/DTL, 

datada de oito de junho de dois mil e quinze, subscrita pelo Técnico Superior Marco 

André Seco dos Santos, na qual se propõe, para as Piscinas Municipais de Alcanena, 

que o período balnear dois mil e quinze decorra entre os dias um de julho e treze de 

setembro de dois mil e quinze. ______________________________________________  

 ________ Mais se informa que estão em curso os procedimentos para salvaguarda das 

condições e requisitos necessários para a abertura e funcionamento destas instalações no 

referido período.  ________________________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o período balnear 

dois mil e quinze, das Piscinas Municipais de Alcanena, entre os dias um de julho e 

treze de setembro de dois mil e quinze. _______________________________________  

 ________ 3.7)- Sexta Etapa do Campeonato Nacional – Enduro Alcanena Capital 

da Pele dois mil e quinze. Informação número quinze/dois mil e quinze/DTL. 

Proposta de apoio à Associação Pedrinha Motor Clube. Proposta número vinte e 

sete/P/dois mil e quinze. (Para deliberação) __________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação número quinze/dois mil e quinze/DTL, 

datada de oito de junho, subscrita pela Técnica Superior Rute Bento, a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “O Pedrinha Motor Clube, em conjunto com a Câmara Municipal e a 

Federação de Motociclismo de Portugal, estão organizar uma prova, a Sexta Etapa do 

Campeonato Nacional, o Enduro Alcanena Capital da Pele dois mil e quinze, a 

realizar nos dias quatro e cinco de Julho de dois mil e quinze.  _____________________  

 ________ No dia oito de Junho de dois mil e quinze, foi apresentado o pedido de 

licenciamento da prova na Câmara Municipal. Ao abrigo do Decreto-Regulamentar 

número dois-A/dois mil e cinco de vinte e quatro de Março e segundo o código da 

Estrada, o pedido de licenciamento da prova deve ser apresentado à Câmara Municipal, 

com a antecedência mínima de sessenta dias. Apesar do prazo não ter sido cumprido, a  

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, possui competências para não indeferir 

liminarmente o pedido, o que foi o caso, dado tratar-se de uma prova desportiva que 

visa impulsionar e promover o desporto no concelho. Neste sentido, informa-se que o 

referido licenciamento obedece a determinados critérios, conforme o número três, do 

Decreto-Regulamentar, anteriormente referido: _________________________________  

 ________ Requerimento contendo a identidade organizadora da prova, com indicação 

da data, hora e local em que pretende que a prova tenha lugar, bem como a indicação do 

número previsto de participantes; ____________________________________________  

 ________ Traçado do percurso da prova, sobre mapa ou esboço da rede viária, em 

escala adequada que permita uma correta análise do percurso, indicando de forma clara 

as vias abrangidas, as localidades e os horários de passagens nas mesmas, bem como o 

sentido de marcha dos veículos; _____________________________________________  

 ________ Regulamento da prova – verifica-se que a referida associação apresentou o 

regulamento da prova; ____________________________________________________  
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 ________ Parecer das forças de segurança competentes. ________________________  

 ________ As forças de segurança deram o seu parecer (ofício número mil setecentos e 

oitenta e três/DT do Destacamento Territorial de Torres Novas da Guarda Nacional 

Republicana), todavia existem alguns condicionalismos que devem ser tidos em conta, 

nomeadamente: _  ________________________________________________________  

 ________ - o itinerário está em condições de ser aprovado, desde que o percurso seja 

efetuado em estradas ou caminhos pré-existentes e transitáveis, não saindo destes a 

qualquer titulo e devidamente autorizado pelas entidades administrativas abaixo 

mencionadas: Caso o mesmo passe em Rede Natura dois mil, em Instituto de 

Conservação da Natureza e Biodiversidade, em Rede Ecológica Nacional, deverá ser 

solicitado autorização à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 

Lisboa e Vale do Tejo. Caso o percurso passe no Domínio Hídrico, deverá ser solicitado 

à Administração Regional Hidrográfica do Tejo;________________________________  

 ________ - Conveniente policiamento nas localidades de passagem, particularmente 

nos locais de partida e de chegada, e, ainda, nos que mais frequentemente são 

procurados pelo público, devendo ser requisitadas as forças de segurança, necessárias, 

aos Comandos de Torres Novas e Alcanena; ___________________________________  

 ________ - Não devem ser pintados quaisquer símbolos ou marcas nas estradas, 

ficando a cargo da entidade organizadora o pagamento de eventuais prejuízos causados; 

 ________ - As informações colocadas na via, relacionadas com a realização da 

prova/manifestação desportiva, devem ser retiradas, imediatamente, após a passagem do 

último participante; _______________________________________________________  

 ________ Pelo acima exposto, é parecer desta entidade de que não há inconveniente 

para a realização da referida prova/manifestação desportiva, desde que sejam cumpridos 

todos os requisitos anteriormente mencionados. ________________________________  

 ________ Foi igualmente, apresentado o parecer do Instituto de Conservação da 

Natureza e das Florestas, de acordo com a Resolução de Conselho de Ministros número 

cinquenta e sete/dois mil e dez, de doze de Agosto (Regulamento do Plano de 

Ordenamento do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros), que refere que o 

percurso tem viabilidade nas seguintes condições: ______________________________  

 ________ - o troço que recai dentro da área do Parque Natural da Serra de Aire e 

Candeeiros (assinalado a magenta), deverá estar sinalizado e identificado por duas 
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placas com a indicação de velocidade limitada a vinte quilómetros/hora, de forma 

inequívoca e explícita, na localização indicada com setas vermelhas;________________  

 ________ - os participantes não poderão sair do trilho que deverá estar devidamente 

sinalizado;  ____  ________________________________________________________  

 ________ - toda a sinalética utilizada para o troço em questão deverá ser retirada 

impreterivelmente no final do evento; ________________________________________  

 ________ - as placas deverão incluir a seguinte informação: “limite de velocidade: 

vinte quilómetros/hora.” ___________________________________________________  

 ________ Solicita-se que esta prova possa ser licenciada, tendo em conta as anteriores 

considerações, conforme cartaz em anexo, devendo o requerente ser notificado das 

condicionantes impostas pelas entidades que prestaram os pareceres, acima referidos, e 

bem como, dos que vierem a ser eventualmente impostos pela Câmara Municipal de 

Torres Novas e Federação de Motociclismo de Portugal. _________________________  

 ________  Foi solicitado apoio logístico e financeiro para realização do evento, 

conforme email enviado, em anexo, pela referida associação, como também o 

condicionamento de trânsito junto ao pavilhão Municipal Carlos Caldo, conforme 

planta, que se anexa.  _____________________________________________________  

 ________ Foi apresentado um requerimento a solicitar isenção de taxas e licenças, e 

segundo o regulamento Municipal de taxas e licenças no que concerne à isenção no 

artigo décimo, número um alínea i), estão isentos do pagamento das taxas associações 

desportivas, desde que legalmente constituídas, relativamente as atos e factos que se 

destinem à direta e imediata realização dos seus fins estatuários e desde que lhes tenha 

sido concedida isenção do respetivo IRC – Imposto sobre o Rendimento de Pessoas 

Coletivas pelo Ministério das Finanças, ao abrigo do código do IRC – Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Coletivas. Apesar da Associação ser uma associação desportiva, 

não efetuou prova de isenção de IRC – Imposto sobre o Rendimento de Pessoas 

Coletivas. Contudo, de acordo com o mesmo artigo décimo, número um alínea m) do 

regulamento em questão, encontra-se prevista a isenção de taxas a “pessoas coletivas ou 

singulares quando esteja em causa o desenvolvimento económico ou social do 

Município e seja reconhecido o interesse público ou social da construção pretendida.” __  

 ________ A Câmara Municipal na reunião realizada em vinte de dezembro de dois mil 

e dez, exercício da competência que lhe é conferida, pelo artigo segundo da Tabela de 

Taxas e Licenças do Município de Alcanena – resolver dúvidas e omissões deliberou 
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clarificar esta norma constante da alínea m) do número um do artigo décimo do 

regulamento de Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena, no sentido de 

que aquelas isenções são atribuídas às pessoas coletivas ou singulares, quando esteja em 

causa o desenvolvimento económico-social do Município e seja reconhecido o interesse 

público da construção ou ação pretendida, permitindo, pois, isentar aquelas entidades 

que executem trabalhos e ou prestem trabalho de reconhecido interesse público para o 

concelho de Alcanena, não restringindo a norma apenas às situações de construção, até 

porque estamos em sede de isenções onde cabem muitos fins e não a penas a 

construção.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Considera-se que a Associação deverá estar isenta de taxas, dado que estes 

condicionamentos de trânsito são necessários para a receção dos participantes e para a 

realização da prova, e ainda, porque tem interesse publico, que visa valorizar a atividade 

desportiva e o associativismo, promover e valorizar o concelho e, adicionalmente, com 

a maior afluência de pessoas para participar e assistir à prova, prevê-se também uma 

maior dinamização económica e social do concelho. _____________________________  

 ________ Deste modo, solicita-se que possam ser considerado os apoios logísticos, 

humanos e financeiros, necessários para a realização desta prova, bem como, a 

autorização para a interrupção e condicionantes de transito pretendidos, devendo 

indicar-se alternativas para o escoamento de trânsito, caso seja necessário, solicita-se 

também o enquadramento referido, no que respeita a isenção de taxas. ______________  

 ________ Após a deliberação de Câmara deverá publicitar-se a mesma através de 

edital, nos lugares do costume, sítio da internet, Juntas e Uniões de Freguesia e às 

entidades que prestarem parecer.” ___________________________________________  

 ________ Presente, igualmente, proposta número vinte e sete/P/dois mil e quinze, a 

qual e do seguinte teor: ____________________________________________________  

 ________ “APOIO À ASSOCIAÇÃO PEDRINHA MOTOR CLUBE 

REALIZAÇÃO DA PROVA DE ENDURO ALCANENA - CAPITAL DA PELE 

DOIS MIL E QUINZE (SEXTA PROVA DO CAMPEONATO NACIONAL) _____  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; __________________________________  
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 ________ Que, o Pedrinha Motor Clube tenciona promover a Prova de Enduro 

Alcanena Capital da Pele dois mil e quinze, sendo a Sexta Etapa do Campeonato 

Nacional, a realizar nos próximos dias quatro e cinco de julho de dois mil e quinze, em 

Alcanena;   ____  ________________________________________________________  

 ________ Que, a associação, através do ofício com a Referência cinco mil trezentos e 

oitenta e três, datado de dezoito de maio de dois mil e quinze, solicita logístico e 

financeiro à Câmara Municipal de Alcanena para a realização desta iniciativa; ________  

 ________ Que, com a realização desta prova, se dá continuidade a uma iniciativa de 

referência na área do desporto motorizado e que foi retomada por esta associação no ano 

dois mil e quinze;  ________________________________________________________  

 ________ A realização desta atividade reveste-se de grande importância para o 

panorama desportivo motorizado, não só para o município de Alcanena, mas também a 

nível nacional. __  ________________________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de Cinco mil euros, à Associação Pedrinha Motor 

Clube, para comparticipação das despesas associadas à organização do evento acima 

mencionado. ___  ________________________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze, de vinte e um de junho. _____________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ____________________________  

 ________ Anexa-se ficha de cabimento número catorze mil e oitenta e três e ficha de 

compromisso número quinze mil oitocentos e vinte e três. ________________________  

 ________ A informação número quinze/dois mil e quinze/DTL, assim como a 

Proposta número vinte e sete/P/dois mil e quinze, e os demais documentos anexos 

deixam-se aqui por transcritos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a 

esta ata. __  ____  ________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que a 

Associação Pedrinha Motor Clube solicitou à Câmara apoios logísticos e humanos para 

realização de prova Enduro Capital da Pele dois mil e quinze, assim como um apoio 

financeiro no valor de cinco mil euros. _______________________________________  

 ________ Na sequência da sua anterior intervenção, o Vereador, Senhor João 

Ramiro Raposo de Almeida, referiu não entender os critérios de atribuição dos apoios 

por parte da Autarquia. Gostaria de ter visto o orçamento, um conjunto de despesas para 

poder analisar e concluir do que se justificaria em termos de apoio. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que o 

orçamento da prova consta do processo, pelo que, provavelmente, o Vereador, Senhor 

João Ramiro Raposo de Almeida não teria consultado todos os documentos que 

acompanham a informação presente à reunião de Câmara. ________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Ramiro Raposo de Almeida respondeu que 

imprimiu a referida informação e que não viu qualquer orçamento. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que iria confirmar 

com os serviços se os documentos foram, efetivamente, disponibilizados. ____________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, questionou 

qual o valor da despesa. ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a 

mesma se cifra nos dezasseis mil euros, sendo que a Associação Pedrinha Motor Clube 

também beneficia de outros apoios par além do atribuído pela CMA – Câmara 

Municipal de Alcanena, no valor de cinco mil euros, nomeadamente sete mil e 

quinhentos euros atribuídos pelos parceiros da Associação na organização da prova e de 

cinco mil euros provenientes das inscrições. ___________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Ramiro Raposo de Almeida constatou que, 

havendo um orçamento de dezasseis mil euros e uma receita de dezassete mil e 

quinhentos euros, há um excedente de mil e quinhentos euros. _____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que os 

valores indicados refletem apenas uma previsão. Na sua opinião, as associações não 

promovem a realização de atividades com o objetivo de ter lucro. __________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, afirmou que o 

Enduro Capital da Pele dois mil e quinze se trata de um evento de projeção nacional, 

pelo que cabe à Autarquia estar ao lado da Associação Pedrinha Motor Clube, ainda que 
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considere que deva existir um critério previamente definido no que concerne à 

atribuição de apoios financeiros pelo Município. ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que se está a 

trabalhar com base num orçamento. Defendeu que existem atividades de carater regular 

nas associações concelhias, as quais não podem ser comparadas com uma atividade com 

a logística da prova em questão. _____________________________________________   

 ________ A Associação Pedrinha Motor Clube trouxe de volte a Alcanena, após dez 

anos, uma prova de Campeonato Nacional de Enduro. ___________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez acrescentou 

que a aludida associação colabora em atividades desportivas promovidas pela CMA – 

Câmara Municipal de Alcanena, nomeadamente no Raid de Cicloturismo Lisboa-

Alcanena, onde participaram de forma gratuita, assegurando um serviço que, 

anteriormente, era pago a outra associação. ____________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, afirmou 

que, no seu entender, certas iniciativas deveriam ser, inclusivamente, majoradas pelo 

Município. É o caso da atividade em questão, dado que a mesma promove, a nível 

nacional, o nome do Concelho de Alcanena. Há que ter também em conta o retorno que 

a prova trará, ao nível da hotelaria e da restauração. Considerou, no entanto, que estas 

iniciativas deveriam ser ponderadas individualmente. ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara defendeu ser necessário 

analisar a componente logística que, na realização desta prova, é muito pesada. _______  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, voltou a frisar 

que se trata de uma iniciativa de âmbito nacional e que, como tal, merece um apoio 

excecional da Autarquia. Sugeriu, no entanto, que, após a sua realização deveria ser 

apresentada um relatório de contas. __________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o licenciamento da 

prova Enduro Capital da Pele dois mil e quinze, de acordo com as condicionantes 

constantes da informação número quinze/dois mil e quinze/DTL, e de acordo com o 

estipulado no número três do Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de 

vinte e quatro de março, nomeadamente: ______________________________________  

 ________ a)-Requerimento, contendo a identificação da entidade organizadora da 

prova, com indicação da data, hora e local em que pretende que a prova tenha lugar, 

bem como a indicação do número previsto de participantes. _______________________  
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 ________ b) – Traçado do percurso da prova, sobre mapa ou esboço da rede viária, em 

escala adequada que permita uma correta análise do percurso, indicando, de forma clara, 

as vias abrangidas, as localidades e os horários de passagem nas mesmas, bem como o 

sentido de marcha dos veículos; _____________________________________________  

 ________ c) – Regulamento da prova; _______________________________________  

 ________ d) – Parecer das forças de segurança competentes; _____________________  

 ________ e) – Parecer do Instituto de Conservação Natureza e das Florestas, de acordo 

com a Resolução de Conselho de Ministros número cinquenta e sete/dois mil e dez, de 

doze de agosto (Regulamento do Plano de Ordenamento do PNSAC – Parque Natural 

das Serras de Aire e Candeeiros). ____________________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente das condicionantes impostas pelas 

entidades que prestaram parecer, assim como das que vieram, eventualmente, a ser 

impostas pela Câmara Municipal de Torres Novas e pela Federação de Motociclismo de 

Portugal. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberado, também, isentar a entidade organizadora do pagamento de 

taxas, por se tratar de uma associação concelhia, de acordo com o estipulado na alínea i) 

do número um, do artigo décimo, do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do 

Município de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado aprovar a atribuição de um apoio pecuniário de cinco 

mil euros à Associação Pedrinha Motor Clube para comparticipação das despesas 

associadas à organização da prova de Enduro Alcanena Capital da Pele dois mil e 

quinze – Sexta Etapa do Campeonato Nacional. ________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro, e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois 

mil e doze, de vinte e um de junho. __________________________________________   
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 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de quinze de maio a cinco de junho de dois mil e 

quinze, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e quatro de outubro de dois 

mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de 

documentos pertencentes a esta ata. __________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  

 ________ 4.1.2 – Presente o requerimento número setecentos e nove/dois mil e 

catorze, de Rui Miguel Coelho Martins, com referência ao pedido de destaque de 

uma parcela de terreno com a área de dois mil e trinta e oito metros quadrados, a 

destacar do prédio misto situado em Ralho Chavinhas, Felgar – Avenida São Sebastião, 

número cento e quarenta e oito, Minde, da freguesia de Minde, inscrito na matriz sob os 

artigos três mil duzentos e dezassete-P (urbano) e duzentos e oitenta, Secção Q 

(rústico), e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número 

duzentos e sessenta e cinco, composto de casa de rés-do-chão e primeiro andar 

destinados a habitação e logradouro e terra de cultura arvense. _____________________   

 ________ O referido pedido vem acompanhado da informação técnica emitida em 

vinte e um de maio de dois mil e quinze, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável 

e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ______________________________________  

 ________ “O requerente vem dar cumprimento ao determinado no nosso ofício 

número seis mil cento e setenta e nove de oito de outubro de dois mil e catorze, cuja 

informação técnica que apreciou o pedido e pronunciou-se desfavoravelmente por 

desconformidade entre área descrita na Conservatória do Registo Predial e a área 

indicada. _   ___  ________________________________________________________  

 ________ O requerente vem agora apresentar o aditamento à memória descritiva, 

levantamento topográfico e planta síntese. _____________________________________   

 ________ Trata-se do pedido de destaque de parcela com área de dois mil e trinta e 

oito metros quadrados, ao abrigo no número quatro do artigo sexto do Decreto-Lei 
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quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de abril, referente a um prédio com área 

total de dois mil quinhentos e dez metros quadrados. ____________________________  

 ________ As duas parcelas resultantes do destaque confrontam com arruamento 

público, em área situada dentro do perímetro urbano de Minde. ____________________  

 ________ O local recai em área classificada de Espaço urbano/centro histórico 

conforme referenciado na planta de ordenamento e área de servidão e restrição de 

utilidade pública.  ________________________________________________________  

 ________ Julga-se pois, não haver inconveniente em certificar o pedido de destaque de 

parcela, nos termos do disposto no número quatro do artigo sexto do Decreto-Lei 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove com as alterações introduzidas do 

Decreto-Lei cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove setembro, com o 

condicionamento do número sete do artigo sexto.” ______________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Certificar que não se vê 

inconveniente no destaque da parcela requerida, de acordo com o número quatro do 

artigo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei número cento e 

trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro._____________________________    

 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 

nove do artigo sexto do diploma referido, o ónus do não fracionamento, notificando o 

requerente de que deverá proceder à respetiva inscrição no registo predial, nos termos 

do número sete do artigo sexto do decreto-lei supra referido. ______________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que, conforme consta do pedido, a parcela a 

destacar ficará a confrontar do Norte com o próprio, do Sul com Manuel Pires e outros, 

do Nascente com Avenida José António de Carvalho e do Poente com Herdeiros de 

Francisco Mendes Fonseca. ________________________________________________  

 ________ 4.1.3 – Presente o Processo de Obras número noventa e cinco/dois mil e 

onze, de Jorge Ferreira Rodrigues, com referência à obra de regularização de um 

barracão, no prédio urbano situado em Charneca – Rua do Barreiro, em Gouxaria, da 

anterior freguesia de Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo mil oitocentos e sessenta 

e oito, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil 

seiscentos e oitenta e nove, para o qual foi, por despacho de quinze de março de dois 

mil e doze, aprovado o projeto de arquitetura, tendo o requerente sido notificado, 
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através do ofício número mil trezentos e doze, de vinte e um de março de dois mil e 

doze, para, no prazo de seis meses, apresentar os projetos das especialidades, findo o 

qual implicava a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do 

número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. ________________________  

 ________ Em vinte e oito de maio de dois mil e quinze, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica que a seguir se transcreve: ______  

 ________ “A fiscalização municipal informa que as obras executadas estão em 

desacordo com o projeto de arquitetura aprovado. _______________________________   

 ________ Reitera-se que a fiscalização municipal efetuou o levantamento do Auto de 

Notícia número treze/dois mil e doze, em vinte e três de março de dois mil e doze, por 

realização de obras sem controlo prévio, ao abrigo da alínea a) número um do artigo 

nonagésimo oitavo do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação. _____________  

 ________ Contudo, o prazo de entrega dos projetos das especialidades foi largamente 

ultrapassado, pelo que estão reunidas as condições para declarar caducidade da 

aprovação do projeto de arquitetura. _________________________________________  

 ________ Mais se informa que com a decisão de caducidade do processo implica a 

adoção das medidas de tutela da legalidade urbanística que, poderá ser a legalização das 

obras ou, a demolição das obras ilícitas.” ______________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião, a fim de ser declarada a respetiva 

caducidade e o seu arquivamento. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar o requerente de que é 

intenção desta Câmara declarar a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, 

nos termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento. _____________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, em sede de 

audiência prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data da receção da 

notificação, exposição acerca da presente decisão. ______________________________   

 ________ 4.1.4 – Reconhecimento de Ação de Interesse Público de Construção em 
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Reserva Agrícola Nacional. Base Logística de Alcanena do Grupo Os Mosqueteiros 

– Sociedade Lusitanense de Desenvolvimento de Participações – Participações 

Sociais Sociedade Anónima (Para deliberação) _______________________________  

 ________ Presente à reunião a informação técnica mencionada em epígrafe, a qual é 

do seguinte teor:  ________________________________________________________  

 ________ “PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE INTERESSE PÚBLICO 

REFERENTE À AMPLIAÇÃO E REGULARIZAÇÃO PARCIAL DA BASE 

LOGÍSTICA DE ALCANENA DO GRUPO “ OS MOSQUETEIROS”, SITO NO 

MARRUJO, FREGUESIA DE BUGALHOS, LOCALIZADAS SOBRE RESERVA 

AGRÍCOLA NACIONAL. _________________________________________________   

 ________ Acusa-se o ofício com o registo número quatrocentos e quarenta e um, de 

nove de junho de dois mil e quinze, em nome da “Sociedade Lusitanense de 

Desenvolvimento de Participações – Participações Sociais Sociedade Anónima”, a 

solicitar a declaração de reconhecimento de interesse público, a emitir pela 

Assembleia Municipal de Alcanena, quanto a “regularização parcial” de instalações 

existentes do entreposto logístico acima identificado, em epígrafe, e à pretensão de 

ampliação do mesmo, no local de Marrujo, freguesia de Bugalhos (VER Documento 

seis, Planta de Pormenor – Implantação um/dez mil). ____________________________  

 ________ O pedido enquadra-se no número um do artigo vigésimo quinto do Decreto-

Lei número setenta e três/dois mil e nove, de trinta e um de março, visto a construção e 

a ampliação em causa se localizarem em solo abrangido por Reserva Agrícola Nacional, 

RAN (VER Documento seis, Planta de Pormenor – Implantação um/dez mil sobreposta 

à RAN – Reserva Agrícola Nacional), sendo que o articulado acima descrito prevê: 

“Nas áreas de RAN – Reserva Agrícola Nacional poderão ser realizadas ações e 

relevante interesse público que sejam reconhecidas como tal por despacho conjunto do 

membro do Governo competente pela área de desenvolvimento rural e do membro do 

Governo competente em razão de matéria, desde que não se possam realizar de forma 

adequada em áreas não integradas na RAN – Reserva Agrícola Nacional”. ___________  

 ________ De acordo com o requerente, foram emanadas orientações por parte da 

Direção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Regional, DGADR, para que, ao 

procedimento ao abrigo do número um do artigo vigésimo quinto do Decreto-Lei 

número setenta e três/dois mil e nove, de trinta e um de março, o interessado obtivesse, 

junto da Câmara Municipal, o devido parecer técnico dos serviços competentes, para, 
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perante deliberação desta, fosse proposta à Assembleia Municipal, a emissão da 

declaração de interesse municipal. ___________________________________________  

 ________ Importa esclarecer:  _____________________________________________  

 ________ A referência no presente pedido de “regularização” da edificação existente 

não se enquadra no regime aplicável às edificações, Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na sua atual redação, como 

será evidenciado, de seguida, com a descrição do histórico referente aos vários 

processos de obras, mas antes, à sua localização em Reserva Agrícola Nacional, visto 

esta se manter, mesmo com a permissão, por entidade competente, de utilização não 

agrícola do solo em causa (justificando assim o pedido do requerente, no âmbito do no 

número um, do artigo vigésimo quinto do Decreto-Lei número setenta e três/dois mil e 

nove, de trinta e um de março, conforme acima referenciado). _____________________  

 ________ Assim, aos serviços compete informar: ______________________________  

 ________ Tal como já foi referido por estes serviços, na informação técnica de oito de 

fevereiro de dois mil e treze, importa identificar os antecedentes edificatórios referente à 

base logística, de modo a evidenciar a importância quanto à localização da construção 

existente e da pretensão de ampliação, em solos abrangidos por RAN – Reserva 

Agrícola Nacional, nomeadamente no que se considera, desde a elaboração da 

retificação ao Plano Diretor Municipal, os seus direitos adquiridos, ao abrigo do regime 

do licenciamento de obras particulares, a saber: ________________________________  

 ________ É requerido, a treze de janeiro de mil novecentos e noventa e três, pedido de 

Informação Prévia com o número quarenta e três/noventa e três, que propõe a 

construção de um edifício para armazém de mercadorias, a executar em três fases 

edificatórias, com área total final de trinta mil trezentos e trinta e sete vírgula dois 

metros quadrados. A intervenção inclui também parqueamento para duzentos e 

quarenta lugares, reservatório de água para combate a incêndios, depósito de 

combustível e área de lavagem automática; ____________________________________  

 ________ É concedida viabilização ao pedido de informação prévia em Reunião de 

Câmara, de trinta de março de mil novecentos e noventa e três, nos termos legais 

aplicáveis;  ____  ________________________________________________________  

 ________ O processo de obras número setenta e cinco/noventa e três, referente à 

primeira fase da edificação, é aprovado em vinte de setembro de mil novecentos e 

noventa e três e emitido o alvará de licenciamento de construção número quarenta, 
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a vinte e três de fevereiro de mil novecentos e noventa e quatro, com licença de 

utilização número sessenta/noventa e quatro; ________________________________  

 ________ Entra em vigor a Portaria número setecentos e oitenta e sete/noventa e 

quatro, de trinta e um de agosto, que aprova a Carta da RAN – Reserva Agrícola 

Nacional concelhia, sendo a mesma acolhida aquando da publicação e vigência do 

Plano Diretor Municipal de Alcanena, a seis de outubro de mil novecentos e noventa e 

quatro, na sua Carta de Servidões e Restrições de Utilidade Pública; ________________  

 ________ Posteriormente à entrada em vigor do Plano Diretor Municipal de Alcanena, 

é entregue o processo de obras número vinte e seis/noventa e cinco a requerer o 

licenciamento das ampliações da base logística – o pedido, à data, foi indeferido por 

entendimento da existência de incompatibilidade com o plano, no que concerne à 

classificação do uso do solo (“Espaço Agrícola”); _______________________________  

 ________ Em oito de fevereiro de dois mil e oito, é publicada, em Diário da 

República, a Declaração número cinquenta e cinco/dois mil e oito referente à retificação 

do Plano Diretor Municipal de Alcanena, na zona de intervenção da base logística, 

permitindo o seu enquadramento legal com a classificação do uso do solo em vigor: 

“Espaço Industrial Proposto”, regulamentado pelo artigo vigésimo oitavo e vigésimo 

nono do atual Plano Diretor Municipal; _______________________________________  

 ________ Para efeitos de regularização das obras de alteração e ampliação do 

entreposto em causa, a dez de dezembro de dois mil e oito, dá entrada o processo de 

obras número cento e dez/dois mil e oito; _____________________________________  

 ________ A vinte e dois de setembro de dois mil e nove, a Assembleia Municipal de 

Alcanena deliberou declarar de interesse público municipal, a pretensão de ampliação 

da base logística do Grupo, “Os Mosqueteiros”, nos termos semelhantes aos agora 

requeridos para área de ampliação de oito mil oito mil cento e setenta metros quadrados 

– figura oito, folha catorze da memória descritiva entregue; _______________________  

 ________ A vinte e três de fevereiro de dois mil e dez, a Entidade Regional da 

Reserva Agrícola Nacional emite parecer favorável (processo número cento e sessenta e 

um/CRRALVT/zero nove) referente à utilização não exclusivamente agrícola do solo, 

com uma área de doze mil e oitocentos metros quadrados, permitindo o enquadramento 

de zona parcial do entreposto (lateral nascente) em área de restrição de utilidade 

pública; __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Face ao parecer vinculativo da Entidade acima mencionada e ao abrigo do 
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artigo vigésimo do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, o projeto de 

arquitetura do processo de licenciamento foi aprovado e os projetos das especialidades 

devidamente entregues e visados, tendo sido o mesmo deferido por despacho da 

Senhora Presidente, a trinta de março de dois mil e dez; __________________________  

 ________ Nos pressupostos legais acima expressos, a vinte de julho de dois mil e 

doze, é emitida a autorização de utilização número vinte e três referente ao processo de 

obra número cento e dez/dois mil e oito; ______________________________________  

 ________ A vinte de agosto de dois mil e dez, dá entrada nova pretensão, através de 

pedido de comunicação prévia, que prevê, entre outras alterações/reorganizações, a 

ampliação, a norte, da nave principal existente (e regularizada pelo processo de obras 

número cento e dez/dois mil e oito) – o pedido estava acompanhado pelo parecer 

favorável do processo número cento e sessenta e um/CRRALVT/zero nove, referente à 

utilização não exclusivamente agrícola do solo, com área de doze mil e oitocentos 

metros quadrados, tendo-se considerado mesmo abrangido pelo que, face às evidências, 

a tramitação do processo avançou, com deferimento a vinte e seis de dezembro de dois 

mil e catorze.___  ________________________________________________________  

 ________ Importa reforçar o esclarecimento: _________________________________  

 ________ No âmbito do regime jurídico da urbanização e da edificação, aplicável a 

obras particulares de edificação, os procedimentos encontram-se tramitados e 

enquadrados nos termos legais aplicáveis, pelo que a referência do pedido a 

“regularização” refere-se, salvo melhor opinião, à questão do regime jurídico da RAN – 

Reserva Agrícola Nacional, face à sua localização em restrição de utilidade pública – ou 

seja, mesmo com a emissão de parecer favorável, da entidade competente, referente à 

utilização não exclusivamente agrícola do solo, o mesmo mantém a sua classificação em 

solos abrangidos por RAN – Reserva Agrícola Nacional, tornando-se necessário, ao 

requerente o pedido nos termos agora solicitados, ao abrigo do número um, do artigo 

vigésimo quinto, do Decreto-Lei número setenta e três/dois mil e nove, de três e um de 

março (regime jurídico da RAN – Reserva Agrícola Nacional). ____________________  

 ________ Assim, quanto à situação de direitos adquiridos da edificação inicial, 

considera-se o seguinte, tal como fundamentado nos termos de referência do 

procedimento de retificação do Plano Diretor Municipal de Alcanena, em vigor, ao 

abrigo do regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial:  ___________________  

 ________ A totalidade do terreno em causa, relativo às três fases, é pertença do Grupo 
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“Os Mosqueteiros” (Sociedade Lusitanense de Desenvolvimento e Participações – 

Participações Sociais, Sociedade Anónima) desde seis de janeiro de mil novecentos e 

noventa e quatro.  ________________________________________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena ao viabilizar a construção das três fases 

do empreendimento em 30/03/1993, portanto, em data anterior à entrada em vigor da 

Carta da RAN – Reserva Agrícola Nacional, Portaria número setecentos e oitenta e 

sete/noventa e quatro, de trinta e um de agosto, e do Plano Diretor Municipal de 

Alcanena, RCM número noventa e oito/noventa e quatro, de seis de outubro, conferiu 

direitos e vinculou-se perante o pedido de licenciamento da primeira fase, tendo sido 

licenciada a primeira fase da infraestrutura, em vinte e três de fevereiro de mil 

novecentos e noventa e quatro, no pressuposto do direito de construção da totalidade do 

empreendimento.  ________________________________________________________  

 ________ Nestes termos, dados os antecedentes edificatórios em causa, acima 

descritos, acresce-se ainda as seguintes considerações: ___________________________  

 ________ A Câmara Municipal tem vindo a integrar, na sua estratégia do ordenamento 

do território municipal, a questão da edificação do entreposto logístico, de modo a 

solucionar não só o existente como a assegurar o seu futuro: no âmbito do Plano Diretor 

Municipal, executou uma retificação à carta de Ordenamento e prevê, na revisão do 

plano municipal, privilegiar e assumir no local, as condições adequadas à sua correta e 

sustentável manutenção e ampliação - dado que o Plano Diretor Municipal se encontra 

em processo de revisão, com a proposta de Ordenamento já delineada e apresentada em 

sede de reunião de Comissão de Acompanhamento, nos termos legais previstos, à área 

de intervenção da Base Logística do Grupo “Os Mosqueteiros”, corresponde a estratégia 

municipal do Eixo 3 – Reforço da competitividade económica, assente nos objetivos de 

“Diversificar e reforçar o tecido empresarial” e “Fomentar o espírito estratégico e a 

cooperação económica e institucional com o exterior”, tendo o uso de solo proposto 

abrangido não só as atuais instalações e zonas de acesso existentes como futuras áreas 

de ampliação e a execução de uma nova via de comunicação, no sistema viário principal 

do concelho; ___  ________________________________________________________  

 ________ O Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo – 

PROT-OVT, publicado pela Resolução de Conselho de Ministros número sessenta e 

quatro-A/dois mil e nove, de seis de agosto, tem no seu programa a necessidade do 

reforço da competitividade económica pela reestruturação e otimização de 
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infraestruturas existentes, coesas e de elevada qualidade, situação enquadrável e 

acautelada na atual revisão do Plano Diretor Municipal para a base logística, em causa; 

 ________ Às características dos solos em causa, abrangidos por RAN – Reserva 

Agrícola Nacional, face à sua configuração diminuta e localizados sobre a infraestrutura 

da Autoestrada do Norte, A-Um, questiona-se a própria definição da restrição de 

utilidade pública, no diploma aplicável, nomeadamente quanto à sua verdadeira aptidão 

agrícola; _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Dado tratar-se de entreposto logístico, que requer modernização da referida 

estrutura e continuidade edificatória para o layout de funcionamento, não se afiguram 

alternativas de localização ou de deslocalização; ________________________________  

 ________ O entreposto logístico reveste-se de importância regional, no âmbito 

socioeconómico, face ao investimento em causa (dez vírgula cinco Milhões de euros) e 

ao número de postos de trabalho que alberga: cerca de quatrocentos e cinquenta postos 

diretos, com previsão de criação de novos cem postos de trabalho; _________________  

 ________ Em suma, _____________________________________________________  

 ________  Por se considerar existir procedimento válido, no âmbito do regime de 

licenciamento de obras particulares, que permitiu os direitos adquiridos quanto à 

edificação inicial, anterior à vigência do Plano Diretor Municipal de Alcanena e ao 

regime aplicável da Reserva Agrícola Nacional concelhia; ________________________  

 ________ Por a ampliação do entreposto logístico e sua envolvente estarem presentes 

na estratégia da atual revisão do Plano Diretor Municipal, e, tendo em conta anteriores 

pedidos de igual âmbito; ___________________________________________________  

 ________ Julga-se estarem reunidas as condições para a emissão da declaração de 

reconhecimento de interesse público, enquadrável no número um, do artigo vigésimo 

quinto, do Decreto-Lei número setenta e três/dois mil e nove, de trinta e um de março, 

no que se refere à regularização parcial da edificação existente e na pretensão de 

ampliação da base logística do Grupo “Os Mosqueteiros”, em solos abrangidos por 

Reserva Agrícola Nacional, pelo que se propõe, à Câmara Municipal, que delibere levar 

o presente pedido à Assembleia Municipal, para aprovação.” ______________________  

 ________ Da presente informação e demais documentos anexos fica cópia arquivada 

no maço de documentos pertencente a esta ata. _________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Remeter à Assembleia 

Municipal para que esta reconheça o interesse público, enquadrável no número um do 
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artigo vigésimo quinto, do Decreto-Lei número setenta e três/dois mil e nove, de trinta e 

um de março, no que se refere à regularização parcial da edificação existente e na 

pretensão de ampliação da base logística do Grupo “Os Mosqueteiros”, em solos 

abrangidos por reserva Agrícola Nacional, e proceda à Emissão da respetiva certidão de 

reconhecimento de interesse público municipal. ________________________________  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Reabilitação da Célula de Lamas não Estabilizadas – ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. Informação número 

trezentos e trinta e um/DPGOM/dois mil e quinze. (Para conhecimento) _________  

 ________ Presente a informação mencionada em epígrafe, através da qual se informa 

que a empreitada de Reabilitação da Célula de Lamas não Estabilizadas da ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena se encontra a decorrer, estando 

já removidas cerca de sete oitavos do passivo aí existente em termos de lamas não 

estabilizadas, ficando apenas a faltar, de acordo com o previsto no projeto inicial e após 

a total remoção das lamas, o enchimento da infraestrutura com terras. _______________  

 ________ Presente, também, o Relatório de Acompanhamento número vinte, 

elaborado pelo Técnico Miguel Guerreiro, datado de quinze de junho de dois mil e 

quinze, que contempla a evolução dos trabalhos até à data.________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, perguntou para 

onde foram levadas as lamas e o que está previsto fazer-se em relação ao buraco 

resultante da remoção das mesmas. __________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que as lamas 

foram transportadas para o aterro da Chamusca, acrescentando que o buraco será tapado 

com terras, de acordo com o previsto no projeto da obra. _________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, questionou se 

não foi equacionado usar a referida cavidade para depósito de lamas azuis. ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que o trabalho 

que a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena tem vindo a fazer, de acordo com a orientação estratégica da 

própria autarquia, consiste em avaliar a redução da produção de lamas. Há, por isso, que 

pensar em alternativas para reduzir e reaproveitar as lamas. _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que ainda não 

foram fornecidos os dados relativos à monitorização da qualidade do ar, não obstante já 

terem sido solicitados à APA - Agência Portuguesa do Ambiente, Instituto Público. 

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ Deliberado, também, remeter à Assembleia Municipal, para conhecimento. _   

 ________ 5.2 – Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 
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Saneamento de Alcanena: Resumo de situação física e financeira. Informação 

número trezentos e trinta e nove/DPGOM/dois mil e quinze. (Para conhecimento) _   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “Na sequência do solicitado pelo Senho Engenheiro Samuel Dinis chefe da 

DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais para efetuar breve 

ponto de situação quanto ao desenvolvimento técnico/financeiro da empreitada, de 

acordo com a informação disponível, nomeadamente a prestada pela fiscalização da 

obra informa-se:  ________________________________________________________  

 ________ - A empreitada de REMODELAÇÃO DA REDE DE COLETORES DO 

SISTEMA DE SANEAMENTO DE ALCANENA foi adjudicada ao consórcio 

ECOEDIFICA Ambiente e Construções S.A e SECAL-Engenharia e Construções 

Sociedade Anónima por contrato número vinte e dois/dois mil e catorze, de dezanove de 

dezembro de dois mil e catorze, no valor de cinco milhões oitocentos e oitenta e quatro 

mil trezentos e cinquenta e um euros e setenta e dois cêntimos acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado;  ________________________________________  

 ________ - Datas relevantes constantes do Plano de Trabalhos: ___________________  

 ________ Assinatura do contrato de empreitada: nove de dezembro de dois mil e 

catorze; __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Auto de Consignação: vinte e nove de janeiro de dois mil e quinze; _______  

 ________ Aprovação de Plano de Segurança e Saúde ao consórcio: dezoito de 

fevereiro de dois mil e quinze; ______________________________________________  

 ________ Prazo da obra: trezentos dias  _____________________________________  

 ________ Conclusão Obra: catorze de dezembro de dois mil e quinze ______________  

 ________ - À data de trinta e um de maio de dois mil e quinze considerando o último 

auto de medição (número quatro) de trabalhos realizado, encontra-se executado um 

valor acumulado de seiscentos e setenta e sete mil seiscentos e treze euros e vinte e oito 

cêntimos, correspondendo a onze vírgula cinquenta e dois por cento de execução, no 

total da obra, de acordo com a faturação; ______________________________________  

 ________ - Considerando o desdobramento em termos de plano de trabalhos, de 

acordo com os grandes capítulos previstos, a execução (planta de trinta e um de maio de 

dois mil e quinze em anexo) corresponde a:____________________________________  

 ________ Sistema de Drenagem de Monsanto- dezasseis por cento de execução em 
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termos de faturação; ______________________________________________________  

 ________ - Emissários de efluente Industrial pré - tratado: executado dois vírgula nove 

quilómetros de um total  de oito vírgula oito quilómetros, correspondendo a vinte e três 

por cento de execução física; _______________________________________________  

 ________ - Coletor do efluente doméstico: executado zero vírgula quatro quilómetros 

de um total de cinco vírgula um quilómetros, correspondendo a sete por cento de 

execução física;_  ________________________________________________________  

 ________ Sistema de Drenagem de Vila Moreira- catorze por cento de execução em 

termos de faturação; ______________________________________________________  

 ________ - Emissários de efluente Industrial pré - tratado: executado zero vírgula sete 

quilómetros de um total de cinco vírgula quatro quilómetros de coletor, correspondendo 

a doze por cento de execução física; _________________________________________  

 ________ - Coletor do efluente doméstico: executado zero vírgula cinco quilómetros 

Km de um total de três vírgula cinco quilómetros, correspondendo a quinze por cento de 

execução física;_  ________________________________________________________  

 ________ Sistema de Drenagem de Gouxaria- onze por cento de execução em termos 

de faturação; ___  ________________________________________________________  

 ________ - Emissários de efluente Industrial pré - tratado: executado dois vírgula sete 

quilómetros de um total  de onze vírgula cinco quilómetros, correspondendo a vinte e 

três por cento de execução física; ____________________________________________  

 ________ - Coletor do efluente doméstico: executado um vírgula dois quilómetros de 

um total de sete vírgula dois quilómetros, correspondendo a dezassete por cento de 

execução física;_  ________________________________________________________  

 ________ Execução de sistema elevatório de águas residuais domésticas à entrada da 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, sistema de monitorização, entre 

outros trabalhos- zero por cento de execução física; _____________________________  

 ________ Extensão Total de Emissários de efluente Industrial pré – tratado, prevista: 

vinte e cinco vírgula sete quilómetros . _______________________________________  

 ________ Extensão Total de Emissários de efluente Industrial pré – tratado, executada 

até trinta e um de maio de dois mil e quinze: seis vírgula seis quilómetros 

correspondendo a vinte e quatro vírgula cinco por cento de execução física; __________  

 ________ Extensão Total de Coletores de efluente Doméstico prevista: quinze vírgula 

oito quilómetros.  ________________________________________________________  
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 ________ Extensão Total de Coletores de efluente Doméstico executada até trinta e 

um de maio de dois mil e quinze: dois vírgula um quilómetros correspondendo a treze 

vírgula três por cento de execução física; ______________________________________  

 ________ Conclusões ___________________________________________________  

 ________ 2.1- De acordo com os elementos disponibilizados pela fiscalização 

constata-se a existência de um atraso de oitenta e sete dias, relativamente ao 

planeamento previsto, que aquela entidade considera ser  recuperável, situação que no 

entanto se encontra presentemente a ser objeto de uma análise mais aprofundada, 

atendendo nomeadamente às dificuldades que se têm feito sentir em termos de 

fornecimento de tubagem PEAD para a obra. __________________________________  

 ________ Propostas ____________________________________________________  

 ________ Levar ao conhecimento de Vossa Excelência para o que entender 

conveniente”. __  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que a 

empreitada se encontra a decorrer sem problemas, havendo apenas a registar alguma 

dificuldade em termos de fornecimento de tubagem para a obra, junto das refinarias. ___  

 ________ No entanto, acrescentou que foram já efetuados contactos com outros 

fornecedores para que a obra possa decorrer dentro do prazo previsto. _______________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ Deliberado, também, remeter à Assembleia Municipal, para conhecimento. _  

 ________ 5.3 – Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena: Planos de Sinalização e Ocupação Temporária da Via 

Pública – Plano de Desvios em: Rua do Carvalho em Vila Moreira e Rua vinte e 

quatro de junho (zona sul) em Vila Moreira. Informação número trezentos e 

dezoito/DPGOM/dois mil e quinze. (Para conhecimento) ______________________  

 ________ Presente à reunião a informação número trezentos e dezoito/DPGOM/dois 

mil e quinze, datada de dois de junho de dois mil e quinze, subscrita pela Técnica 

Superior Maria de Lurdes Silva de Sousa, na qual se informa que a firma Prospetiva, 

Projetos, Serviços, Estudos, Sociedade Anónima, na qualidade de Fiscalização e 

Coordenadora de Segurança em obra, solicita a aprovação dos Planos de Sinalização e 

Ocupação Temporária da Via Pública – Plano de Desvios nos troços de vias: _________    

 ________ Rua do Carvalho, em Vila Moreira; ________________________________  

 ________ Rua vinte e quatro de junho (zona sul), em Vila Moreira. _______________  
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 ________ Propõe à Senhora Presidente da Câmara que, no âmbito das competências 

que lhe foram delegadas pela Câmara Municipal em seis de abril de dois mil e quinze, 

decida: ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ “- Que o Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Pública – 

Plano de Desvios da Rua vinte e quatro de junho (zona sul), em Vila Moreira, 

apresentado para aprovação, fique “pendente” até entrega de versão corrigida por parte 

do consórcio; __  ________________________________________________________  

 ________ - A aprovação do Plano de Sinalização e Ocupação Temporária da Via 

Pública – Plano de Desvios da Rua do Carvalho em Vila Moreira; __________________  

 ________ - A comunicação da aprovação e envio de elementos relevantes, à entidades 

competentes (Proteção Civil, Bombeiros, GNR – Guarda Nacional Republicana, Juntas 

de Freguesia e outros), após a indicação, por parte do consórcio, com o mínimo de uma 

semana de antecedência, da data de início dos trabalhos; _________________________  

 ________ - Comunicar ao consórcio adjudicatário e à Fiscalização e Coordenação de 

Segurança em Obra ESO, a decisão tomada; ___________________________________  

 ________ - Enviar o processo de decisão à próxima reunião do Executivo Municipal 

para conhecimento.” ______________________________________________________  

 ________ Na referida informação, exarou o Chefe da DPGOM – Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, Engenheiro Samuel Valeriano Dinis a 

quatro de junho de dois mil e quinze, o seguinte parecer: “Concordo com a proposta, 

nomeadamente: _  ________________________________________________________  

 ________ 1) –Não aprovação do plano para a Rua vinte e quatro de junho (zona sul) e 

solicitar à entidade executante correção do mesmo; _____________________________  

 ________ 2) –Aprovar o Plano para a Rua do Carvalho, em Vila Moreira.” _________  

 ________ Na mesma informação, exarou a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, a quatro de junho de dois mil e quinze, o seguinte despacho: “Concordo. 

Proceder em conformidade com o proposto no parecer.” _________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 5.4 – Empreitada de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de 

Saneamento de Alcanena: Comunicação CSO/zero oito-quinze Alteração Plano de 

Segurança e Saúde em Obra – PESA ZERO UM – Procedimento Específico de 

Segurança – Montagem e Desmontagem do Estaleiro – Revisão zero dois. 

Informação número trezentos e vinte e nove/DPGOM/dois mil e quinze. (Para 



. Pg.93 

Reunião de 15.06.2015 

 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, datada de cinco 

de junho de dois mil e quinze, subscrita pela Técnica Superior Maria de Lurdes Silva de 

Sousa, na qual se informa que a Coordenadora de Segurança em Obra, no cumprimento 

das suas competências previstas no número dois do artigo décimo nono, do Decreto-Lei 

número duzentos e setenta e três/dois mil e três, de vinte e nove de outubro, no âmbito 

do Plano de Segurança e Saúde em fase de obra, informa da validação técnica dos 

seguintes documentos: ____________________________________________________  

 ________ - PESA Um – Procedimento Específico de Segurança – Montagem e 

Desmontagem do Estaleiro – Revisão zero dois. ________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe que a Senhora Presidente, no âmbito das 

competência que lhe foram delegadas pela Câmara Municipal em seis de abril de dois 

mil e quinze, “decida aprovar a alteração ao Plano de Segurança e Saúde em Obra, 

mediante a junção ao mesmo dos elementos apensos – PESA ZERO UM – 

Procedimento Específico de Segurança – Montagem e Desmontagem do Estaleiro – 

Revisão zero dois. ________________________________________________________  

 ________ - Comunicar ao consórcio adjudicatário e à Fiscalização e Coordenação de 

Segurança em Obra CSO, a decisão tomada. ___________________________________  

 ________ - Enviar o processo de decisão à próxima reunião do Executivo Municipal 

para conhecimento.” ______________________________________________________  

 ________ Na citada informação, exarou a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, a oito de junho de dois mil e quinze, o seguinte despacho: “Concordo. 

Aprovado. À reunião de Câmara para conhecimento.” ___________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 5.5 - Apoio à Reparação de Pavimento na Estrada do Casal Saramago – 

Freguesia de Bugalhos. Informação número duzentos e sessenta e 

nove/DPGOM/dois mil e quinze. (Para deliberação)  __________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, subscrita pela 

Técnica Superior Cláudia Godinho dos Santos, na qual se refere que “de acordo com 

carta enviada pela Junta de Freguesia de Bugalhos, com registo de entrada número mil 

oitocentos e quarenta e oito, datada de dois de março de dois mil e quinze, a mesma 

junta informa que irá proceder à pavimentação em betuminoso da Rua Principal do 

Casal Saramago.  ________________________________________________________  
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 ________ Conclusão ____________________________________________________  

 ________ Foi analisado o orçamento enviado pela Junta de Freguesia de Bugalhos, 

apresentando um valor total de dezasseis mil oitocentos e vinte e um euros. __________  

Descrição dos Trabalhos 

apresentados pela Junta de Freguesia 

de Bugalhos  

Quantidade Preço un. Valor 

apresentado 

Regularização do pavimento 

existente em tout-venant 

1640,00 m2 1,00 € 1640,00 

Abertura de valetas, limpeza e 

transporte de produtos sobrantes.  

682,20 ml 1.5,00 € 1.023,30 

Levantamento de berma em tout-

venant 

682,00 ml 0,80 € 
545,76 € 

Rega de impregnação 1640, m2 0,80 € 1.312,00 € 

Camada de betuminoso a quente com 

6 cm de espessura com inertes de 

Seixo Britado. 

1640,00 m2 7,50 € 12.300,00 € 

Total   16.821,06 € 

 ________ Face ao acima exposto, os orçamentos apresentados pelo Senhor Presidente 

enquadram-se nos atuais custos de mercado.   __________________________________  

 ________ Proposta _____________________________________________________  

 ________ Propõe-se dar conhecimento da presente análise, à Senhora Presidente de 

Câmara, para poder proceder em conformidade com o despacho exarado na carta, com 

registo de entrada nesta Câmara Municipal número mil oitocentos e quarenta e oito, de 

dois de março de dois mil e quinze.” _________________________________________  

 ________ Na supracitada informação exarou a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara, a quinze de maio de dois mil e quinze, o seguinte despacho: “À SGFPCO 

– Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para 

enquadramento do apoio de quarenta por cento do valor apresentado conforme 

solicitado pela Junta de Freguesia.” __________________________________________  

 ________ Anexa-se ficha de cabimento número catorze mil e oitenta e sete e ficha de 

compromisso, número quinze mil oitocentos e vinte e seis. _______________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de um 

apoio de quarenta por cento para comparticipação da obra de reparação de Pavimento na 
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Estrada do Casal Saramago, efetuada pela Junta Freguesia de Bugalhos, cujo custo total 

é de dezasseis mil oitocentos e vinte e um euros, acrescido de IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor. ____________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado remeter à Assembleia Municipal para que este Órgão 

delibere autorizar a concessão do referido apoio.________________________________  

 ________ 5.6 - Empreitada “Muro de Contenção no Perímetro da Escola do 

Primeiro Ciclo de Alcanena”. Prorrogação do Prazo. Informação número 

trezentos e vinte e seis/DPGOM/dois mil e quinze. (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, subscrita pela 

Técnica Superior Cláudia Godinho dos Santos, na qual se informa que:______________  

 ________ “Ao abrigo da alínea c) do artigo trezentos e dois do CCP - Código dos 

Contratos Públicos, o Município de Alcanena tem poderes para modificar 

unilateralmente as cláusulas respeitantes ao conteúdo e modo de execução das 

prestações previstas no contrato, por razões de interesse público. ___________________  

 ________ Estão por executar os trabalhos no logradouro da Escola do Primeiro Ciclo 

do Ensino Básico, nomeadamente pavimentação de calçadas, execução de rede de águas 

pluviais e substituição de rede de vedação do muro da Escola do Primeiro Ciclo do 

Ensino Básico. _  ________________________________________________________  

 ________ Existe apenas um portão para veículos que dá acesso ao interior do 

logradouro da escola, sendo que é necessário atravessar o recreio das crianças para 

aceder à zona da obra._____________________________________________________  

 ________  Verifica-se que os trabalhos a executar no logradouro interferem com as 

atividades das crianças, gerando constrangimentos no funcionamento da mesma, não 

sendo possível garantir condições de segurança para as crianças. ___________________  

 ________ É meu entender que estão reunidas as condições para que o dono autorize a 

prorrogação de prazo dos trabalhos, sendo que os trabalhos no logradouro só deverão 

ser executados no final do ano letivo (doze de junho). ___________________________  

 ________ Propõe-se que seja deliberado: ____________________________________  

 ________ “Autorizar a prorrogação de prazo da execução da obra, ao abrigo da alínea 

c) do artigo trezentos e dois, do CCP - Código dos Contratos Públicos, até ao dia trinta 

de junho, sendo da responsabilidade do empreiteiro os encargos acrescidos decorrentes 

da prorrogação de prazo prevista.” ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizada a prorrogação do 
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prazo da execução da empreitada “Muro de Contenção no Perímetro da Escola do 

Primeiro Ciclo de Alcanena”, ao abrigo da alínea c) do artigo trezentos e dois, do CCP - 

Código dos Contratos Públicos, até ao dia trinta de junho de dois mil e quinze, sendo da 

responsabilidade do empreiteiro os encargos acrescidos, decorrentes da prorrogação de 

prazo prevista. __  ________________________________________________________  

 ________ 5.7 – Protocolo com o Município de Porto de Mós referente ao sistema 

de águas residuais de Minde e de Mira de Aire. Informação número trezentos e 

vinte e sete/DPGOM/dois mil e quinze. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, datada de cinco 

de junho de dois mil e quinze, subscrita pelo Chefe da DPGOM – Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, Engenheiro Samuel Dinis, na qual se refere 

que: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Na persecução da elaboração de um documento que se aproxime dos 

intentos de ambos os Municípios, no passado dia quatro de junho de dois mil e quinze, 

no edifício dos Paços do Concelho, com a presença da Senhora Presidente da Câmara 

Municipal de Alcanena e Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal de Porto de 

Mós, foi produzido o “Protocolo de distribuição de encargos respeitantes a gestão e 

exploração do tratamento e rejeição do efluente tratado na ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais de Minde” que se junta. _________________________  

 ________ Proposta _____________________________________________________  

 ________ Considerando a intenção de entrada em vigor do “Protocolo de distribuição 

de encargos respeitantes à gestão e exploração do tratamento e rejeição do efluente 

tratado na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Minde” já no 

próximo mês de julho, junta-se o mesmo para que seja sujeito às necessárias aprovações 

na estrutura dos Órgãos Municipais.”_________________________________________  

 ________ Na referida informação, exarou a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, a oito de junho de dois mil e quinze, o seguinte despacho: “À SGFPCO – 

Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para 

conhecimento e devidos efeitos. À reunião de Câmara e à Assembleia Municipal.” ____  

 ________ Anexa-se Protocolo de Distribuição de Encargos respeitantes à Gestão e 

Exploração do Tratamento e Rejeição do Efluente tratado na ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais de Minde. ____________________________________  

 ________ A presente informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 
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reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, referindo que a Câmara Municipal de Porto de Mós 

começou a utilizar o sistema de águas residuais de Minde e Mira d´Aire, pelo que foi 

possível levar essa Autarquia a assumir uma comparticipação dos encargos respeitantes 

à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Minde.___________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, defendeu que, 

mesmo não utilizando a ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Minde, 

o Município de Porto de Mós deveria ter assumido uma comparticipação dos encargos 

com a mesma, dado que existem custos fixos. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que, só agora, 

foi possível regularizar a situação. ___________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, respondeu que 

a ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais já foi construída há dez anos, 

pelo que a Câmara Municipal de Porto de Mós deveria ter contribuído para os encargos 

da mesma desde o primeiro dia de funcionamento da ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais.  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que o 

protocolo vai agora ser assinado, sendo que o pagamento a efetuar pela Câmara de Porto 

de Mós será com retroativos a partir de dois mil e doze. __________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, considerou que 

a questão deveria ser resolvida por um Tribunal Arbitral, pois, na sua opinião, a Câmara 

Municipal de Porto de Mós deveria ter pago, desde sempre, os custos de funcionamento 

da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, que são altos, dado que a 

mesma foi dimensionada para servir os dois Municípios. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que nunca 

nada foi protocolado relativamente a este assunto, pelo que não há como provar que 

Porto de Mós esteve em incumprimento. Voltou a referir que se está, agora, a 

regularizar a situação e que o Município de Porto de Mós procederá ao pagamento de 

retroativos a partir de dois mil e doze, ano em que começou a utilizar o sistema. _______   

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, questionou se, 

quando Mira d´Aire começou a utilizar a ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais de Minde, o fez com autorização da Câmara Municipal de Alcanena. _______  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu 

afirmativamente, acrescentando que as conversações não têm sido fáceis. A Câmara 

Municipal de Alcanena tem estado a assumir os custos de funcionamento da ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais de Minde sozinha e vai, agora, ser 

ressarcida pelos valores respeitantes ao Município de Porto de Mós, a partir de dois mil 

e doze. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, perguntou se 

irá haver um medidor de caudal para cada município. ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu 

afirmativamente.  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, afirmou que 

importa ressalvar a situação do pagamento pela Câmara Municipal de Porto de Mós a 

partir de dois mil e doze, tendo a referida Autarquia sido, desde logo, favorável à 

regularização dos aludidos pagamentos. Defendeu que, anteriormente, não existia 

nenhuma base que sustentasse a partilha de custos pelos dois municípios nem a forma 

como deveria essa partilha de custos ser efetuada. Com a assinatura deste protocolo, a 

situação passa a estar definida. ______________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o “Protocolo de 

distribuição de encargos respeitantes à gestão e exploração do tratamento e rejeição do 

efluente tratado na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Minde”, a 

celebrar entre o Município de Alcanena e o Município de Porto de Mós. _____________  

 ________ Mais foi deliberado, remeter o referido protocolo à Assembleia Municipal 

de Alcanena, para conhecimento. ____________________________________________  

 ________ 5.8 – Pedido de Parecer Prévio Vinculativo Relativo à Contratação de 

Serviços. Ajuste Direto zero cinco/dois mil e catorze/DPGOM Elaboração do 

Projeto de Reabilitação dos Balneários do Estádio Municipal de Alcanena. 

Informação número trezentos e trinta/DPGOM/dois mil e quinze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, através da qual se 

informa que se pretende proceder à contratação para elaboração do Projeto de 

Reabilitação dos Balneários do Estádio Municipal de Alcanena, sendo que: __________  

 ________  “O Contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de 

trabalho subordinado, pois será prestado com autonomia, sendo inconveniente o recurso 
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a modalidade de relação jurídica de emprego público constituída ou a constituir. ______  

 ________ O contrato a celebrar terá a duração de sessenta dias, sendo que quarenta 

dias são para entrega do Ante Projeto e vinte dias para entrega do Projeto de Execução. _  

 ________ Para efeitos de cabimento orçamental, prevê-se um custo de dois mil 

quatrocentos e setenta e cinco euros, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado á taxa legal em vigor, conforme ficha de cabimento número treze mil 

novecentos e dezanove, datada de vinte e cinco de maio de dois mil e quinze, constante 

do processo. ___  ________________________________________________________  

 ________ Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa foi 

proposto a adoção do Ajuste Direto, nos termos do artigo vigésimo do Código dos 

Contratos Públicos – CCP, aprovado pelo Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, 

de vinte e nove de janeiro, nas suas posteriores alterações, em virtude da não existência 

na Autarquia dos recursos necessários à elaboração do projeto nas suas diversas 

vertentes e a inexistência de pessoal em situação de mobilidade especial apto para o 

desempenho das funções subjacentes à contratação em causa; _____________________  

 ________ Pretende-se convidar a apresentar proposta a seguinte entidade: __________  

 ________  Casa Gomes Engenharia, Limitada, com o Número de Identificação Fiscal 

quinhentos e seis milhões seiscentos e oitenta e quatro mil trezentos e quarenta e dois, 

sita na Rua Vinte e Cinco de abril, número nove, rés-do-chão, esquerdo, dois mil 

trezentos e trinta-zero oitenta e nove Entroncamento. ____________________________  

 ________ Em coerência com as razões e factos expostos e tendo em atenção que 

conforme o disposto no número vinte e um, do artigo septuagésimo quinto, da Lei 

número oitenta e dois-B/dois mil e catorze, de trinta e um de dezembro, são nulos os 

contratos de aquisição de serviços celebrados ou renovados em violação do disposto no 

referido artigo décimo oitavo, considera-se que deverá ser presente ao Executivo 

Municipal, proposta para que: ______________________________________________  

 ________ - Delibere emitir, por força do número cinco, do artigo septuagésimo quinto, 

da Lei número oitenta e dois-B/dois mil e catorze, de trinta e um de dezembro (OE – 

Orçamento de Estado dois mil e quinze), parecer prévio favorável, relativamente à 

celebração do contrato de prestação de serviços para elaboração de “Reabilitação dos 

Balneários do Estádio Municipal de Alcanena”, por se encontrarem cumpridos todos os 

requisitos previstos e aplicáveis ao caso concreto, no diploma suprarreferido”. ________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Prestar parecer prévio 
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vinculativo favorável, nos termos do número cinco do artigo septuagésimo quinto, da 

Lei número oitenta e dois-B/dois mil e catorze, de trinta e um de dezembro, 

considerando estarem cumpridos todos os requisitos previstos e aplicáveis ao caso 

concreto, no diploma suprarreferido. _________________________________________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  ________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio à Comissão de Festas do Divino Espirito Santo 

– dois mil e quinze. Proposta número vinte e seis/P/dois mil e quinze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “APOIO À COMISSÃO DE FESTAS DO DIVINO ESPÍRITO SANTO 

– DOIS MIL E QUINZE. _________________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; __________________________________  

 ________ Que, a Comissão de Festas do Divino Espírito Santo, de Minde, vai 

organizar neste ano, mais uma edição da Festa alusiva ao Divino Espírito Santo; ______  

 ________ Que, a referida Comissão, através de ofício datado de onze de maio de dois 

mil e quinze, solicita apoio financeiro à Câmara Municipal de Alcanena para a 

realização desta iniciativa; _________________________________________________  

 ________ Sendo estes festejos tradição nesta Freguesia e, entendendo nós as 

dificuldades com que se debatem as pessoas envolvidas na organização deste tipo de 

eventos, consideramos ser de extrema importância, a atribuição de apoio financeiro para 

a realização destas festividades. _____________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Assim, com base na informação acima exposta, propõe-se à Câmara 

Municipal de Alcanena aprovar a atribuição de um apoio para a comparticipação das 

despesas, no valor pecuniário de Duzentos e cinquenta euros. _____________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e 

quinze de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze, de vinte e um de junho. _____________________________________________  

 ________ III – Da divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso a Câmara aprove o proposto, deverá comunicar-se à Comissão de 

Festas do Divino Espírito Santo e publicitar o evento nos meios disponíveis para o 

efeito.” __  ____  ________________________________________________________  
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 ________ Anexa-se ficha de cabimento número catorze mil e oitenta e dois e ficha de 

compromisso número quinze mil oitocentos e vinte e dois. ________________________  

 ________ A presente proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

transcritos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ________  

 ________ O Vereador, Senhor João Ramiro Raposo de Almeida referiu que, mais 

uma vez, não consegue entender os critérios tidos em conta na atribuição deste tipo de 

apoio, por parte da Autarquia. ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que, noutras 

ocasiões, a Autarquia já concedeu apoio para aquisição de determinados artigos. 

Atualmente, estabeleceu-se que o apoio a atribuir pela Autarquia às Comissões de 

Festas seria no valor de duzentos e cinquenta euros. No entanto, poderá ser definido, 

numa próxima reunião de Câmara, o valor do apoio a atribuir pela Câmara Municipal de 

Alcanena em situações futuras. _____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires referiu 

pensar que o valor em causa, duzentos e cinquenta euros, foi já definido em reunião de 

Câmara. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou pensar que o 

referido valor já foi, efetivamente definido em reunião de Câmara, acrescentando que 

iria confirmar essa situação. No entanto, afirmou que poderá o assunto ser presente para 

apreciação numa próxima reunião do Órgão Executivo, para que se decida se se apoia 

ou não as Comissões de Festas do Concelho e em que termos se traduzirá esse apoio. __  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, questionou 

qual tem sido a posição da Autarquia nos últimos anos, relativamente a este assunto. ___  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a 

maioria das Comissões de Festas do Concelho não pede apoio monetário. A Comissão 

de Festas de Minde começou por ser a primeira a solicitar o apoio da Câmara Municipal 

de Alcanena na aquisição de alguns artigos. Considera, no entanto, que, dado tratarem-

se de pedidos recorrentes, a Câmara Municipal de Alcanena poderá deliberar sobre o 

assunto. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário no valor de duzentos e cinquenta euros à Comissão de Festas do 

Divino Espírito Santo, de Minde, para comparticipação das despesas das Festas do 

Divino Espírito Santo dois mil e quinze. ______________________________________  
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 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro, o no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois 

mil e doze, de vinte e um de junho. __________________________________________  

 ________ 6.2 - Festival Materiais Diversos – Adenda ao Acordo Tripartido com a 

Direção-Geral das Artes – Apoio à Associação Materiais Diversos. Proposta 

número vinte e oito/P/dois mil e quinze. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “FESTIVAL MATERIAIS DIVERSOS – ADENDA AO ACORDO 

TRIPARTIDO COM A DIREÇÃO GERAL DAS ARTES APOIO À 

ASSOCIAÇÃO MATERIAIS DIVERSOS. __________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; __________________________________  

 ________ Que, o Município de Alcanena assinou em dez de dezembro de dois mil e 

dez, um Protocolo de apoio à realização do Festival Materiais Diversos, tendo sido 

aprovadas Adendas ao mesmo protocolo, em vinte e seis de dezembro de dois mil e 

onze e em treze de maio de dois mil e treze; ___________________________________  

 ________ Que, o protocolo referenciado no ponto anterior terminou no passado mês 

de dezembro de dois mil e catorze; __________________________________________  

 ________ Que, o Festival Materiais Diversos é uma iniciativa de sucesso, contribuindo 

para a promoção do desenvolvimento cultural do concelho de Alcanena, realizando uma 

iniciativa que cruza a apresentação de espetáculos internacionais e nacionais na área das 

Artes Performativas, com o desenvolvimento de propostas artísticas locais; __________  

 ________ Que, integra o trabalho das associações e coletividades existentes, no seio da 

sua programação, através de espetáculos conjuntos, entre artistas a convidar e essas 

mesmas estruturas; _______________________________________________________  

 ________ Que, através de parcerias criadas com Instituições no sentido de garantir 

uma maior autonomia financeira da Associação, nomeadamente, através do 

estabelecimento do Acordo Tripartido celebrado entre a Direção-Geral das Artes, os 

Municípios de Alcanena, do Cartaxo e de Torres Novas e a Associação materiais 

Diversos;   ____  ________________________________________________________  
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 ________ Que, tendo em consideração o apoio atribuídos nas edições anteriores por 

parte do Município de Alcanena, esta iniciativa se revela importante para o Município 

de Alcanena, sendo por isso necessário manter a atribuição de apoio financeiro ajustado 

à disponibilidade financeira do Município. ____________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de sete mil e quinhentos euros, a pagar em duas 

prestações à Associação Materiais Diversos, para comparticipação das despesas 

associadas à organização do evento acima mencionado, acrescido de um valor em 

espécie previsto de catorze mil euros. ________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze, de vinte e um de junho. _____________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ____________________________  

 ________ Anexa-se ficha de cabimento número catorze mil e oitenta e quatro e ficha 

de compromisso número quinze mil oitocentos e vinte e quatro. ___________________  

 ________ A presente proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

transcritos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de sete mil e quinhentos euros, a pagar em duas prestações, à 

Associação Materiais Diversos, para comparticipação das despesas associadas à 

organização do Festival Materiais Diversos, acrescido de um valor em espécie previsto 

de catorze mil euros. ______________________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro, e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois 

mil e doze, de vinte e um de junho. __________________________________________   

 ________ 6.3 – Candidatura Pontual – Associação Clube de Karaté Amicale. 

Informação número MC quarenta/dois mil e quinze. (Para deliberação) _________  
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 ________ Presente à reunião um pedido formulado pelo Clube de Karaté Amicale de 

Alcanena, num boletim de candidatura “PONTU(AL)” datado de vinte e oito de maio de 

dois mil e quinze, solicitando para a realização do Estágio Acampamento Amicale 

Karaté, a realizar em Monte Gordo, entre os dias dezanove e vinte e um de junho. _____  

 ________ Anexam memória descritiva da atividade e justificativa da sua natureza 

“PONTU(AL)”, indicação dos Recursos Humanos envolvidos e declaração da situação 

contributiva regularizada da Segurança Social. _________________________________   

 ________ Presente, também, a informação número MC quarenta/dois mil e quinze, da 

DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património, subscrita pela 

Assistente Técnica Mónica Cardoso, a qual é do seguinte teor: ____________________  

 ________ “Candidatura Pontual – Associação Clube de Karaté Amicale  ________  

 ________ Com a entrada em vigor do Regulamento de Apoio ao Movimento 

Associativo Local é objetivo desta Câmara Municipal, definir uma clara política que 

seja promotora de autonomia para o desenvolvimento de toda a dinâmica associativa do 

concelho de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________  O regulamento visa fixar objetivos, reforçar direitos e deveres das entidades 

que se candidatam, definindo os respetivos tipos e programas de apoio, bem como os 

critérios de apreciação, estabelecendo procedimentos para as candidaturas e fixando 

parâmetros de avaliação.___________________________________________________  

 ________ Desta forma, de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo 

Local, a Associação Clube de Karaté Amicale, apresentou uma candidatura pontual, que 

se refere a apoio financeiro, para fazer a despesas com a deslocação ao Algarve, para 

atividade a desenvolver em Monte Gordo nos dias dezanove a vinte e um de junho. ____  

 ________ Assim, apreciada a candidatura e, tendo em conta a natureza da atividade, 

parece-me que a mesma poderia ser apoiada em quinhentos euros.” _________________  

 ________ Anexa-se ficha de cabimento número catorze mil e cinquenta e um e ficha 

de compromisso número quinze mil setecentos e sete. ___________________________  

 ________ A presente informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ Ausentou-se da sala o Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires por se encontrar impedido de participar na deliberação seguinte. 
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 ________ 6.4 – Candidatura Pontual – Sociedade Musical Mindense. Informação 

número MC quarenta e um/dois mil e quinze. (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião um pedido formulado pela Sociedade Musical Mindense, 

num boletim de candidatura “PONTU(AL)”, datado de vinte e dois e maio de dois mil e 

quinze, solicitando apoio para a deslocação Xaral´s Dixie ao Festival Internacional de 

Brassbands de Durham (Reino Unido), que se realiza entre os dias doze e dezanove de 

julho de dois mil e quinze. _________________________________________________  

 ________ Anexam memória descritiva da atividade e justificativa da sua natureza 

“PONTU(AL)”, indicação dos Recursos Humanos envolvidos, certidão da situação 

Tributária regularizada, declaração da situação  contributiva regularizada da Segurança 

Social e outros documentos referentes a custos com a realização da atividade. ________   

 ________ Presente, também, a informação número MC quarenta e um-dois mil e 

quinze, da Divisão de Cultura Turismo e Valorização do Património, subscrita pela 

Assistente Técnica, Mónica Cardoso, a qual é do seguinte teor: ____________________  

 ________ “Candidatura Pontual – Sociedade Musical Mindense. _______________  

 ________ Com a entrada em vigor do Regulamento de Apoio ao Movimento 

Associativo Local é objetivo desta Câmara Municipal, definir uma clara política que 

seja promotora de autonomia para o desenvolvimento de toda a dinâmica associativa do 

concelho de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________  O regulamento visa fixar objetivos, reforçar direitos e deveres das entidades 

que se candidatam, definindo os respetivos tipos e programas de apoio, bem como os 

critérios de apreciação, estabelecendo procedimentos para as candidaturas e fixando 

parâmetros de avaliação.___________________________________________________  

 ________ Desta forma, de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo 

Local, a Sociedade Musical Minde, apresentou uma candidatura pontual, que se refere a 

apoio financeiro, para fazer a despesas com a deslocação ao Festival Internacional de 

Durham (Reino Unido), de doze a dezanove de julho ____________________________  

 ________ Assim, apreciada a candidatura e, tendo em conta a natureza da atividade, o 

valor do orçamento apresentado três mil e oitocentos euros, parece-me que a mesma 

poderia ser apoiada em cinquenta por cento, mil e novecentos euros.” _______________  

 ________ Anexa-se ficha de cabimento número catorze mil e cinquenta e dois e ficha 

de compromisso número quinze mil setecentos e oito. ___________________________  

 ________ A presente informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 
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reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ Voltou à sala o Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires, tomando parte das restantes deliberações. _____________________________  

 ________ 6.5 – Candidatura Pontual – Associação de Caça e Pesca da Freguesia 

de Malhou. Informação número MC quarenta e quatro/dois mil e quinze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião um pedido formulado pela Associação de Caça a Pesca 

da Freguesia de Malhou, num boletim de candidatura “PONTU(AL), datada de dezoito 

de maio de dois mil e quinze, solicitando apoio para compra de uma bandeira 

estandarte, com vista à participação no “Desfile do Centenário” do Concelho. ________  

 ________ Anexam memória descritiva da atividade e justificativa da sua natureza 

“PONTU(AL)”, certidão de situação tributária regularizada, declaração da situação 

contributiva regularizada da Segurança Social e outros documentos referentes a custos 

com a realização da atividade. ______________________________________________   

 ________ Presente, também, a informação número MC quarenta e quatro-dois mil e 

quinze, da Divisão de Cultura Turismo e Valorização do Património, subscrita pela 

Assistente Técnica, Mónica Cardoso, a qual é do seguinte teor: ____________________  

 ________ “Candidatura Pontual  _________________________________________  

 ________ – Associação de Caça e Pesca da Freguesia de Malhou -  _____________  

 ________ Com a entrada em vigor do Regulamento de Apoio ao Movimento 

Associativo Local é objetivo desta Câmara Municipal, definir uma clara política que 

seja promotora de autonomia para o desenvolvimento de toda a dinâmica associativa do 

concelho de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________  O regulamento visa fixar objetivos, reforçar direitos e deveres das entidades 

que se candidatam, definindo os respetivos tipos e programas de apoio, bem como os 

critérios de apreciação, estabelecendo procedimentos para as candidaturas e fixando 

parâmetros de avaliação.___________________________________________________  

 ________ Desta forma, de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo 

Local, a Associação Caça e Pesca da Freguesia de Malhou, apresentou uma candidatura 

pontual, que se refere a apoio financeiro, para a aquisição da Bandeira da Associação. 

 ________ Assim, apreciada a candidatura e, tendo em conta a natureza do pedido, 

parece-me que a mesma poderia ser apoiada no valor solicitado duzentos e vinte e seis 
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euros e trinta e dois cêntimos.” ______________________________________________  

 ________ Anexa-se ficha de cabimento número catorze mil e cinquenta e três e ficha 

de compromisso número quinze mil setecentos e nove. ___________________________  

 ________ A presente informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.6 – Candidatura Pontual – Comissão de Festas dois mil e catorze – 

Atlético Clube Recreativo Espinheirense. Informação número MC quarenta e 

oito/dois mil e quinze. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião um pedido formulado pela Comissão de Festas dois mil e 

catorze - Atlético Clube Recreativo Espinheirense, num boletim de candidatura 

“PONTU(AL)”, datado de seis de janeiro de dois mil e quinze, solicitando apoio para a 

realização das Festas Religiosas em Honra de Nossa Senhora da Encarnação, de 

Espinheiro, que decorreram de vinte e quatro a vinte e oito de dezembro de dois mil e 

catorze. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Anexam memória descritiva das atividades e justificativa da sua natureza 

“PONTU(AL)”, indicação dos Recursos Humanos e entidades envolvidos, certidão de 

situação tributária regularizada, declaração da situação contributiva regularizada da 

Segurança Social e outros documentos referentes a custos com a realização da atividade.   

 ________ Presente, também, a informação número MC quarenta e oito-dois mil e 

quinze, da Divisão de Cultura Turismo e Valorização do Património, subscrita pela 

Assistente Técnica, Mónica Cardoso, a qual é do seguinte teor: ____________________  

 ________ “Candidatura Pontual – Comissão de Festa Dois mil e catorze - Atlético 

Clube Recreativo Espinheirense.___________________________________________  

 ________ Com a entrada em vigor do Regulamento de Apoio ao Movimento 

Associativo Local é objetivo desta Câmara Municipal, definir uma clara política que 

seja promotora de autonomia para o desenvolvimento de toda a dinâmica associativa do 

concelho de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________  O regulamento visa fixar objetivos, reforçar direitos e deveres das entidades 

que se candidatam, definindo os respetivos tipos e programas de apoio, bem como os 

critérios de apreciação, estabelecendo procedimentos para as candidaturas e fixando 

parâmetros de avaliação.___________________________________________________  

 ________ Desta forma, de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo 
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Local, a Comissão de Festas de Espinheiro dois mil e catorze, apresentou uma 

candidatura pontual, que se refere a apoio financeiro, para fazer a despesas com a 

realização dos Festejos. A Comissão de festas está enquadrada no número dois do artigo 

terceiro do RMAL. _______________________________________________________  

 ________ Contudo, para que o apoio possa ser efetivado existe a necessidade de 

associar um Número de Identificação Fiscal, desta forma, e, de acordo com a 

informação número sete, de dois mil e quinze, somente agora a comissão conseguiu 

reunir condições para avançar com a candidatura. _______________________________  

 ________ Assim, de acordo com informação anterior, será de se apoiar em quinhentos 

euros, para fazer face às despesas de decoração, arcos.” __________________________  

 ________ Anexa-se ficha de cabimento número catorze mil e oitenta e cinco e ficha de 

compromisso número quinze mil oitocentos e vinte e cinco. _______________________   

 ________ A presente informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ Ausentou-se da sala o Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires por se encontrar impedido de participar na deliberação seguinte. 

 ________ 6.7 – Contratos Programa Culturais. Informação número MC 

cinquenta e três-dois mil e quinze. (Para deliberação) _________________________  

 ________ Presente à reunião a informação supramencionada, à qual se anexam 

Contratos Programa Culturais, no valor de quarenta e sete mil euros, estabelecidos de 

acordo com o previsto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo Local 

do Concelho de Alcanena, com as seguintes coletividades: ________________________  

 ________ - Sociedade Musical Mindense – onze mil vinte e quatro euros e oitenta e 

seis cêntimos; __  ________________________________________________________  

 ________ - Casa do Povo de Minde- onze mil cento e trinta e sete euros e trinta e 

quatro euros; ___  ________________________________________________________  

 ________ - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro – dezanove mil oitocentos e 

trinta e sete euros e oitenta cêntimos; _________________________________________  

 ________ - Rancho Folclórico da Gouxaria – dois mil novecentos e sessenta e seis 

euros e sessenta e sete cêntimos; ____________________________________________  

 ________ - Rancho Folclórico de Covão de Coelho – dois mil e trinta e três euros e 

trinta e três cêntimos. _____________________________________________________  
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 ________ Total – quarenta e sete mil euros. __________________________________  

 ________ Anexa-se ficha de cabimento número catorze mil e noventa e cinco e fichas 

de compromisso numerados de quinze mil oitocentos e trinta e um a quinze mil 

oitocentos e trinta e cinco. _________________________________________________  

 ________ A presente informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovados os Contratos 

Programa Culturais estabelecidos no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 

Associativismo Local do Concelho de Alcanena, no valor global de quarenta e sete mil 

euros, com as seguintes coletividades: Sociedade Musical Mindense, Casa do Povo de 

Minde, Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro, Rancho Folclórico da Gouxaria e 

Rancho Folclórico de Covão do Coelho. ______________________________________  

 ________ No final da apreciação e votação deste assunto, regressou à sala o 

Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pire, tomando parte das 

deliberações que se seguem. _______________________________________________  

 ________ 6.8 – Contratos Programa Desportivos. Informação. (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a informação supramencionada, à qual se anexam 

Contratos Programa Desportivos, no valor de sessenta e seis mil novecentos e setenta e 

sete euros, estabelecidos de acordo com o previsto no Regulamento Municipal de Apoio 

ao Associativismo Local do Concelho de Alcanena, com as seguintes coletividades: ___  

 ________ - Casa do Povo de Alcanena – dez mil e setenta euros;__________________  

 ________ - Vitória Futebol Clube Mindense – doze mil duzentos e quarenta e dois 

euros; ___  ____  ________________________________________________________  

 ________  - Juventude Amizade e Convívio – vinte e um mil e setenta e cinco euros; _  

 ________ - Associação Rico Duelo – três mil seiscentos e doze euros; _____________  

 ________  - Clube Karaté Amicale – quatro mil setecentos e setenta e sete euros; _____  

 ________ - Atlético Clube Alcanenense – quatro mil cento e oitenta e oito euros. ____  

 ________ - Escola de Futebol do Concelho de Alcanena – onze mil e trinta e três 

euros. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Anexam-se fichas de cabimento números catorze mil e cem, catorze mil 

cento e um, e catorze mil cento e dois e fichas de compromissos numeradas de quinze 

mil oitocentos e sessenta e quatro a quinze mil oitocentos e oitenta e seis. ____________  

 ________ A referida informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 
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reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovados os Contratos 

Programa Desportivos estabelecidos no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 

Associativismo Local do Concelho de Alcanena, no valor global de sessenta e seis mil 

novecentos e setenta e sete euros, com as seguintes coletividades, Casa do Povo de 

Alcanena, Vitória Futebol Clube Mindense, Juventude Amizade e Convívio, Associação 

Rico Duelo, Clube Karaté Amicale, Atlético Clube Alcanenense e Escola de Futebol do 

Concelho de Alcanena. ____________________________________________________  
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 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1) Kit de Primeira Intervenção. Protocolo de Cedência. Informação 

SMPC – Serviço Municipal de Proteção Civil número quarenta e cinco/dois mil e 

quinze. (Para ratificação) _________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação número quarenta e cinco/dois mil e quinze, 

do SMPC – Serviço Municipal de Proteção Civil, datada de vinte e um de maio de dois 

mil e quinze, através do qual se informa que a Junta de Freguesia de Bugalhos, através 

de email remetido a seis de maio de dois mil e quinze, veio requerer ao Município de 

Alcanena, um Kit de Primeira Intervenção. ____________________________________  

 ________ Informam, ainda, que foi confirmada a existência de um kit de Primeira 

Intervenção nas Oficinas do Município, o qual é utilizado pelos jardineiros para 

operações de manutenção no Estádio Municipal, durante o período de inverno, pelo que 

se sugere que o mesmo seja cedido à Junta de Freguesia de Bugalhos com a condição de 

o devolverem após cada época de incêndios. ___________________________________  

 ________ Mais, informam que o Presidente da Junta de Freguesia de Bugalhos já foi 

contactado, estando o mesmo disponível para aceitar as condições referidas.__________  

 ________ Anexa-se protocolo de cedência de kit de Primeira Intervenção para 

combate a incêndios, no qual se estabelecem as regras de utilização e cedência do 

referido equipamento. _____________________________________________________  

 ________ Na presente informação exarou a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, a vinte e dois de maio de dois mil e quinze, o seguinte despacho: 

“Providenciar a cedência solicitada”.  ________________________________________  

 ________ A vinte e oito de maio de dois mil e quinze, foi exarado pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, na mesma informação, o despacho 

“À reunião de Câmara para ratificação.” ______________________________________  

 ________ A presente informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ratificados os procedimentos 

adotados. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 7.2) Reembolso de água. Bombeiros Voluntários de Minde. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente uma carta, datada de vinte de maio de dois mil e quinze, registada 

nesta Autarquia sob o número cinco mil setecentos e noventa e nove, com data de vinte 
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e nove de maio de dois mil e quinze, enviada pela Associação dos Bombeiros 

Voluntários de Minde, solicitando que, de acordo com procedimentos anteriores, lhe 

seja concedido apoio para o consumo de água, num total de setecentos e setenta e seis 

euros e quarenta e cinco cêntimos, referente aos seguintes períodos: ________________  

 ________ - Dezassete de dezembro de dois mil e catorze a dezasseis de abril de dois 

mil e quinze – Primeiro contador; ___________________________________________  

 ________ - Vinte e seis de novembro de dois mil e catorze a vinte e quatro de março 

de dois mil e quinze – Segundo contador. _____________________________________   

 ________ Anexa-se ficha de compromisso número catorze mil quinhentos e vinte e 

quatro. ___  ____  ________________________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Conceder à Associação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde um apoio no valor de setecentos e setenta e seis euros 

e quarenta e cinco cêntimos, para fazer face ao dispêndio de verbas que a citada 

Associação teve com o consumo de água no período dezassete de dezembro de dois mil 

e catorze a dezasseis de abril de dois mil e quinze (primeiro contador), e vinte e seis de 

novembro de dois mil e catorze a vinte e quatro de março de dois mil e quinze (segundo 

contador).  ____  ________________________________________________________  

 ________ A presente deliberação teve em conta a finalidade com que a água é 

utilizada. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 7.3) Apoio à aquisição de viatura de incêndio – Bombeiros Voluntários 

de Minde – Proposta número vinte e nove/P/dois mil e quinze (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “APOIO À AQUISIÇÃO DE VIATURA DE INCÊNDIO BOMBEIROS 

VOLUNTÁRIOS DE MINDE. ____________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; __________________________________  

 ________ Que, tendo em conta a natureza deste corpo de bombeiros, cabe também ao 

município, apoiar e valorizar o trabalho e empenho dos voluntários que trabalham 

arduamente na prossecução dos objetivos da sua associação;  ______________________  
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 ________ Que, na sequência do Ofício com a Referência trezentos e quarenta e dois, 

datada de vinte e três de maio de dois mil e catorze, a Associação dos Bombeiros 

Voluntários de Minde reforçou o pedido de apoio para uma viatura de incêndio, 

adquirida pelo valor de trinta e um mil e quinhentos euros (valor acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor), já adquirida em dois mil e 

catorze e cuja comparticipação não foi ainda recebida; ___________________________  

 ________ Que, para além do apoio solicitado à Câmara Municipal, a Associação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde conta também com o apoio de outras entidades 

públicas, privadas e população em geral; ______________________________________  

 ________ Que, esta é uma situação a regularizar junto desta Associação, tendo em 

consideração o fim a que se destina, salvaguardando o bem-estar e segurança dos 

munícipes, dando uma resposta rápida e eficaz às várias solicitações; _______________  

 ________ Considerando os constrangimentos resultantes da legislação em vigor e a 

situação económica e financeira da Autarquia. _________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito. _______________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere apoiar a 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde através da comparticipação financeira 

no valor de cinco mil euros, para a aquisição de viatura de incêndio mencionada. ______  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze, de vinte e um de junho. _____________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação. ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia” 

 ________ Anexa-se ficha de cabimento número catorze mil cento e três e ficha de 

compromisso número quinze mil oitocentos e oitenta e sete. ______________________  

 ________ A presente proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Apoiar a Associação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde através da comparticipação financeira no valor de 

cinco mil euros, para aquisição de uma viatura de incêndio, adquirida pelo valor de 
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trinta e um mil e quinhentos euros (valor acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor). _________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro, e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois 

mil e doze, de vinte e um de junho. __________________________________________  

 ________ Às dezoito horas e dez minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Patrícia Isabel dos Santos Pires Salvado, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  

 

 

 


